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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO Nº 129/2016 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº d/2016 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA EXECUÇÃO 
DE CÁLCULO ATUARIAL PREVIDENCIÁRIO. 

RECURSOS: 

SEC~ETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
' ~ \ . ..::,.. 

_DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

03.01.0412200032.006.3.3.90.39 (476) Fonte 000 
03.01.0412200032.006.3.3.90.39 (430) Fonte 504 
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M.unicipio de Chopinzihho 
. . ESTADO DO PARANÁ l 

ÇNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: 'prefeitura@chopinz1.·nho.pr.~ov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) J24U604 - Rua Santos Dumon*, 3883 

85560-000 CHOPIÍVZINHQ ! PARANÁ 

• DECRETO N° 41212015 

Nomeia a Comissão Permanente de. ~icitàções. 
! 

1 

. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PAR~Á, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 1 

i 
DECRETA: 1 

Ar:t. 1º :- Ficam nomeados o senhor Delair Vilmar Ambrosini, CPF nº 0~9:755.099-

53, RG nº 1.233.474-5/PR, como Presidente, o senhor Onério Cambruzzi Filhb, CPF nº 
• • ' • • 1 

062.575.819-66 e RG nº 9.429;975-6 - SSPIPR e o· senhor Roberto AlencarPrzendzjuk, CPF nº 
• 1 

'. • f ' 1 

546.462.519-49 e RG nº 5.253 .. 580-8 :- SSP/PR,. como: membros, para comporem f Comissão 

Permanente de Licitações, com o objetivo de montar .Processo licitatório, fazer vistoril:t, análise e 

julgamento de propostas apresentada~· por empresas• pa~icipantes de Licitações instapradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 
. • . 1 

cadastramento de li<?itantes, par~ o exercício de 2016. . i 
1 

1 

! 
Art. 2°- Este Decreto entrará em vigor em: 01 de janeiro de 2016,.ftcam:to revogado 

• . 1 
, ' ' 1 

o Decreto nº 473/2014, de 16 de dezembro de 2014 e Decreto nº 228/2015 de 03 ae julho de 
. . • 1 

2015,. easdisposi~s em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO ·oE CHOPIN O, ~R. 15 OE DEZEMBRO.DE20~5. 
1 t 

Delair Vil~l"1~ini 
• ,. • ri .. - ••• '-

! 
r 

\ 

Publicado n . Jornal 
Gazeta R ional 

N~defil~ , 015 pg nº Je]3 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
TeleHax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : LICITAÇÃO 

Subassunto .. : SOLICITAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

No.Processo: 2016/05/001592 

Data Protoc .. : 13/05/16 

Requerente .. : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/13/05/2016 

Assinatura do Requerente 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: pre(eitura(iiJchopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procopio Kurple, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SOLICITAÇÃO 

Senhor prefeito, 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade de 

aquisição de Serviços Técnicos para Execução do Cálculo Atuarial, solicita a vossa 

excelência, autorização para a aquisição, através de processo licitatório, na modalidade 

em que se enquadrar, do serviço relacionado no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficam a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 13 de maio de 2016. 

Delair Vil ar Ambrosini 
Secretário Muni ipal de Administração 
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Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@clwpinzinho.pr.gov.br 
Te/efax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procopio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZ/NHO PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

VALOR DO 
ITEM UNID DESCRIÇAO SERVIÇO 

R$ 
01 Serviço Serviços técnicos para execução do Cálculo Atuarial 3.900,00 

Previdenciário do Município de Chopinzinho, para possí-
vel implantação de Regime Próprio de Previidência com 
demonstrativo da folha de pagamento situado nos se-
guintes índices aproximados: 700 (setecentos) funcioná-
rios e valor anual da folha de pagamento na faixa máxi-
ma de 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais). 

VALOR TOTAL DE PESQUISA DE MERCADO 3.900,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Administração. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Administração. 

Chopinzinho, 13 de maio de 2016. 

Delair Vilmar Ambrosini 
Secretário Municipal de Administração 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@phopinzinho.pr.gov.br 
Te/efax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procopio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

JUSTIFICATIVA 

A necessidade de nova aquisição de Serviços Técnicos para execução 
de novo Cálculo Atuarial justifica-se pelo seguir apresentado: 

Considerando que o Tribunal Superior de Contas orienta os municípios 
com servidores em Regime Estatutário para que implantem o Regime Próprio 
de Previdência, para tanto o município deve em primeiro lugar avaliar, 
matematicamente, a viabilidade da criação do Regime. Isso está disposto no 
artigo 1°[2] da Lei 9.717, de 27 de novembro de 1998, que diz o seguinte: 

Art. 1 ºOs regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser 
organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio 
financeiro e atuarial, observados os seguintes critérios: 
I - realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a 
organização e revisão do plano de custeio e beneficias; 

Entendo-se que a avaliação atuarial faz-se necessária para averiguação 
da viabilidade da implantação do Regime Próprio, como também e necessária 
para auxilio do planejamento da organização no plano de custeio e no plano de 
benefícios. 

Expondo que calculo realizado com base no mês de abri de 2015, com 
demonstrativo da folha de pagamento situado nos índices de 600 funcionários, 
não condiz com a realidade atual, pois no período abril/=W15 a abril/2016, 
houveram exonerações por aposentadoria, exonerações a pedido e novas 
contratações. 

Faz-se necessário novo calculo, conforme exposto no termo de 
referencia. 

Chopinzinho, 13 de maio de 2016. 

Delair Vitl/dlf-~sini 
Secretário Municipal de Administração 



Município de Chopinz:inho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, nº 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 13/05/2016 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA CÁLCULO ATUARIAL 

Recebido a solicitação para a Aquisição de Serviços para Cálculo, protocolada pela 

Secretaria Municipal de Administração, sob nº 1592/2016, autorizo a abertura de 

Procedimento Licitatório. 

RoJ asetto 
·refeito 



CAIXA CAIXA 
ECONÔMICA 
FEDERAL 

Agência Chopinzinho/PR 
Av XV de Novembro, 4536-Centro 

85.560-000 - Chopinzinho - PR 

Oficio n." 0062/2016/ Ag. Chopinzinho/PR 

Ao 
Prefeito Municipal de Chopinzinho/PR 
Sr. ROGERJO MASETTO 

Chopinzinho/PR, 12 de maio de 2016. 

Assunto: CÁLCULO ATUARIAL PARA ANÁLISE DE REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA. 

Prezado Senhor 

l. Informamos através deste que a primeira análise/elaboração de Cálculo Atuarial dos servidores 
deste município foi efetuada com base no quadro de servidores existentes em 30/04/2015, conforme base de dados 
fornecida per vosso depa1tamento de Recursos Humanos. 

2. Embora aquele processo tenha demonstrado resultados positivos à implantação do RPPS, sugere-se 
a elaboração de um novo cálculo, atualizado, haja visto alguns fatores conhecidos recentes, tais como contratação 
de novos servidores, aumento salarial, etc. que podem - ou não - interferir nos resultados daquela primeira análise. 

3. Desta forma, apresentamos a seguir os serviços/valores propostos: 

• Serviço/Objeto ........... : Elaboração de Cálculo Atuarial. 
• Quantidade ............... : 01 (um) 
• Valor Bruto ............... : R$ 6.000,00 
• Desconto/ Abatimento: R$ 2.100,00 
• Valor Líquido ... _. .... : R$ 3.9oo;ôo (três mil e novecentos reais) 
• Forma de Pagamento.: Únicá, na contratação. 

4. Os valores e parâmetros acimâ expostos, uma vez de comum acordo entre as partes, serão :firmados 
em eontrato específico. 

5. Colocamo-nos à dispos~Ção para maiores esclarecimentos. 

Atenciosamente 

RTOTRElB 
Geral 

pinzinho/PR 
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PREVIDENCI 
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ARA 
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ZINHO (PR) 

PROPOSTA 



Brasil S/A. 2016/003308. 
F), 12 de maio de 2016. 

's tratativas das, o Banco do Brasil apresenta a 
-o de compartilhamento operacional na assessoria 
:·êl~ão do Regime Próprio de Previdência Social -
,, :T14\ ~, > ·'.\~~""·~ 

apresenta atuação destacada no 
· a permanente, soluções para os 

· funcionários, a exemplo da 
.co do Brasil, fundada em 

\fizados, oferecemos ao Regime 
, outros diferenciais: 

. ·m mais de 55 mil pontos de atendimento 
· toatendimento no País; 

ós previdenciários realizada pela BB DTVM, maior 
... de recursos de terceiros do Brasil; 

inferiores à 

. estabelece as normas gerais sobre licitações e 
··· tação de soluções já existentes na esfera 

is segurança e celeridade na execução dos 
· anca do Brasil pelos seus mais de 200 

· Jração de recursos e prestação de 

Chopinzinho (PR) 

DULCE NOELI VOGEL 

-o da gestão pública denota 
unicípio de Chopinzinho 

erteza de fazer parte de um 



-
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E Co ÇÕES NEGOCIAIS 

do atual Regime 

Assessoria Atuarial 

ção da base de dados necessária aos 

t,utilizado pelo Banco do Brasil, por 

if!bs, 

'f'rnassa dos servidores para 

>'~t~dos ajustes necessários; 

âmetros a serem considerados na 
assa dos servidores utilizada na avaliação, 

necessárias ao custeio do RPPS e definir a melhor 

Relatório de Avaliação Atuarial, Parecer 

,,,yaliação Atuarial - DRAA e demais 
'''> ' revidê!!!lnc'!!l!1'!!'a .. S"'!o!"!!c!l!l'!!1a!'P.I;~------



CONDIÇÕES .. 

ado o valor de R$ 6.060,00 

ndo ser pago em parcelas 

eais), durante os 12 meses do 

Ente na internalização de recursos na ordem de 

ntos mil Reais) por mês ao longo do contrato, será 

Reais e trinta e três centavos), durante os 12 meses 

ta de sua emissão. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: qabinete@chopinzinho.pr.qov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procopio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 13/05/2016 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

13 
st 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO I COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO PARA CÁLCULO ATUARIAL-VALOR R$ 3.900,00. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

Atenciosamente, 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

03.01.0412200032.006.3.3.90.39 (476) Fonte 000 
03.01.0412200032.006.3.3.90.39 (430) Fonte 504 

/Q~~ ~ó'OQ.: 
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: qabinete@chopinzinho.pr.qov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Proco1pio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 13/05/2016 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO I COMISSAO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇAO PARA AQUISIÇAO DE SERVIÇO PARA CALCULO ATUARIAL. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Aquisição de Serviço para Cálculo Atuarial, constante no 
Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, 
entendemos ser perfeitamente viável as referidas aquisições e somos de parecer 
favorável que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

Atenciosamente, 

Delair Vilnf~{°A~sini 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@plwpinzinho.pr.gov.br 
Te/efax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procôpio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOP/NZINHO PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n<> 1592/2016 e considerando a 

média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contralto de Serviços, através de 

Processo de Dispensa de Licitação, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias econômicas, 

conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.0412200032.006.3.3.90.39 (476) Fonte 000 
03.01.0412200032.006.3.3.90.39 (430) Fonte 504 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício e nos 

dois subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 

da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de Dispensa 

de Licitação e Contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

/ 

11n 
i' 
1 j 1 
l • 

Ro~ ~rio Masetto 
Prefeito 

Chopinzinho, 18 de maio de 2016. 
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18/05J~D16 Decreto nº 7973 

Presidência d República 
Casa Civil 

para Assuntos Jurídicos 

DECRETO Nº 7.97·3. DE 28 DE MARÇO DE 2013 

Aprova o Estatuto da Caixa Econômica Federal - CEF e 
dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto-Lei n2 759, de 12 de agosto de 1969, 

DECRETA: 

Art. 12 É aprovado, na forma do Anexo, o Estatuto da Caixa Econômica Federal - CEF. 

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Ficam revogados: 

1 - o Decreto n2 6.473. de 5 de junho de 2008; 

11 - o Decreto n2 6. 796. de 17 de março de 2009; e 

Ili - o Decreto n2 7.086. de 29 de janeiro de 2010. 

Brasília, 28 de março de 2013; 1922. da Independência e 1252. da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Guida Mantega 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1°.4.2013 e retificado em 5.4.2013 

ANEXO 

ESTATUTO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

CAPÍTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, DURAÇÃO E DEMAIS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 12 A Caixa Econômica Federal - CEF é uma instituição financeira sob a forma de empresa pública, 
criada nos termos do Decreto-Lei nº 759. de 12 de agosto de 1969, vinculada ao Ministério da Fazenda. 

Art. 22 A CEF tem sede e foro em Brasília, Distrito Federal, prazo de duração indeterminado e atuação 
em todo o território nacional, e poderá criar e suprimir sucursais, filiais ou agências, escritórios, dependências e 
outros pontos de atendimento em outros locais do País e no exterior. 

Art. 32 A CEF é instituição integrante do sistema financeiro nacional e auxiliar da execução da política de 
crédito do Governo federal, e sujeita-se às normas e decisões dos órgãos competentes e à fiscalização do 
Banco Central do Brasil. 

Art. 4º A administração da CEF respeitará os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, e os seguintes preceitos: 



18/05II016 Decreto nº 7973 

li - desconcentração da autoridade executiva para assegurar maior eficiência e agilidade às atividades-fim, 
com descentralização e desburocratização dos serviços e operações; 

Ili - racionalização dos gastos administrativos; 

IV - simplificação de sua estrutura, evitando o excesso de níveis hierárquicos; 

V - incentivo ao aumento da produtividade, da qualidade e da eficiência dos serviços; 

l7 
'd 

VI . - aplicação de regras de govemança corporativa e dos princípios de responsabilidade social 
empresarial; e 

VII - administração de negócios direcionada pelo gerenciamento de risco. 

CAPÍTULO li 

DOS OBJETIVOS 

Art. 52 A CEF tem por objetivos: 

1 - receber depósitos, a qualquer título, inclusive os garantidos pela União, em especial os de economia 
popular, com o propósito de incentivar e educar a população brasileira nos héfüitos da poupança e fomentar o 
crédito em todas as regiões do País; 

li - prestar serviços bancários de qualquer natureza, por meio de operações ativas, passivas e acessórias, 
lílclusive de intermediação e suprimento financeiro, sob suas múltiplas formas; 

Ili - administrar, com exclusividade, os serviços das loterias federais, nos termos da legislação 
específica; 

IV - exercer o monopólio das operações de penhor civil, em caráter permanente e contínuo; 

V - prestar serviços delegados pelo Governo federal e prestar serviços, mediante convênio, com outras 
entidades ou empresas, observada sua estrutura e natureza de instituição financeira; 

VI - realizar quaisquer operações, serviços e atividades negociais nos mercados financeiros e de capitais, 
internos ou externos; 

VII - efetuar operações de subscrição, aquisição e distribuição de ações, obrigações e quaisquer outros 
títulos ou valores mobiliários no mercado de capitais, para investimento ou reve!nda; 

VIII - realizar operações relacionadas à emissão e à administração de cartões, inclusive os cartões 
relacionados ao Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, nas modalidades alimentação e refeição; 

IX - realizar operações de câmbio; 

X - realizar operações de corretagem de seguros e de valores mobiliários, arrendamento residencial e 
mercantil, inclusive sob a forma de leasing; 

XI - prestar, direta ou indiretamente, serviços relacionados às atividades de fomento da cultura e do 
turismo, inclusive mediante intermediação e apoio financeiro; 

XII - atuar como agente financeiro dos programas oficiais de habitação e saneamento e como principal 
órgão de execução da política habitacional e de saneamento do Governo fede~ral, e operar como sociedade de 
crédito imobiliário para promover o acesso à moradia, especialmente para a população de menor renda; 

XIII - atuar como agente operador e financeiro do FGTS; 

XIV - administrar fundos e programas delegados pelo Governo federal; 

XV- conceder empréstimos e financiamentos de natureza social de acordo com a política do Governo 
federal, observadas as condições de retomo, que deverão, no mínimo, ressarcir os custos operacionais, de 
captação e de capital alocado; 
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XVII - realizar, na qualidade de agente do Governo federal, por conta e ordem deste, quaisquer operações 
ou serviços que lhe forem delegados, nos mercados financeiro e de capitais; 

XVIII - prestar serviços de custódia de valores mobiliários; 

XIX - prestar serviços de assessoria, consultoria e gerenciamento de atividades econômicas, de políticas 
públicas, de previdência e de outras matérias relacionadas a sua área de atuação, diretamente ou mediante 
convênio ou consórcio com órgãos, entidades ou empresas; 

XX - atuar na exploração comercial de mercado digital voltada para seus fins institucionais; 

XXI - atuar em projetos e programas de cooperação técnica internacional para auxiliar na solução de 
problemas sociais e econômicos; e 

XXII - realizar, na forma fixada pelo Conselho Diretor e aprovada pelo Conselho de Administração da CEF, 
aplicações não reembolsáveis ou parcialmente reembolsáveis destinadas especificamente a apoiar projetos e 
investimentos de caráter socioambiental, que se enquadrem em seus programas e ações, que beneficiem 
prioritariamente a população de baixa renda, e principalmente nas áreas de habitação de interesse social, 
saneamento ambiental, gestão ambiental, geração de trabalho e renda, saúde, educação, desportos, cultura, 
justiça, alimentação, desenvolvimento institucional, desenvolvimento rural, e outras vinculadas ao 
desenvolvimento sustentável. 

§ 1º No desempenho de seus objetivos, a CEF opera ainda no recebimento de: 

1 - depósitos judiciais, na forma da lei; e 

li - depósitos de disponibilidades de caixa dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por 
ele controladas, observada a legislação pertinente. 

§ 2º A atuação prevista no inciso XXI do caput deverá ocorrer em colaboração com o órgão ou entidade 
da União competente para coordenar a cooperação técnica internacional. 

CAPÍTULO Ili 

DO CAPITAL 

Art. 6º O capital autorizado da CEF é de R$ 35.000.000.000,00 (trinta e cinco bilhões de reais). 

Art. 7º O capital social da CEF é de R$ 22.054.802.628,62 (vinte e dois bilhões, cinquenta e quatro 
milhões, oitocentos e dois mil, seiscentos e vinte e oito reais e sessenta e dois centavos), exclusivamente 
integralizado pela União. 

Parágrafo único. A modificação do capital social será realizada mediante aprovação do Ministro de 
_..:stado da Fazenda, após deliberação das propostas pelo Conselho de Administração, ouvidos o Conselho 
Diretor e o Conselho Fiscal e atendidas as disposições do art. 53, vedada a capitalização de lucro. 

CAPÍTULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

Seção 1 

Das Normas Comuns 

Ôrgãos de administração 

Art. 8º São órgãos de administração: 

1 - o Conselho de Administração; 

li - o Conselho Diretor; 

Ili - a Presidência; 

1~ 
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V - o Conselho de Fundos Governamentais e Loterias. 19 
§ 12 Os órgãos relacionados nos incisos li a V do caput compartilharão a representação or~â~ica e~ 

gestão da CEF. 

§ 22 Os orgaos de administração deverão, no âmbito de suas competências, observar as seguintes 
regras de segregação de funções: 

1 - as unidades responsáveis por funções de contabilidade, controladoria, controle e riscos ficarão sob a 
supervisão direta do Vice-Presidente designado exclusivamente para a função de controle e riscos; 

li - o Vice-Presidente designado exclusivamente para a função de controle e riscos responderá junto ao 
Banco Central do Brasil pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento de normas e procedimentos de 
contabilidade e riscos, e por processos e controles relativos à estrutura de gerenciamento de capital; 

Ili - as unidades responsáveis pela formulação de políticas e gestão de risco de crédito devem ser 
segregadas das unidades de negociação e da unidade executora da atividade die auditoria interna; 

IV - é vedado ao Conselho Diretor e aos responsáveis pela administra~(ão de recursos próprios da CEF 
intervir na formulação de políticas de gestão de ativos de terceiros e de administração ou operacionalização das 
loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

V - os membros do Conselho Diretor não responderão solidariamente pielas atividades de formulação de 
políticas de gestão de ativos de terceiros e pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos 
Jndos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

VI - um dos dirigentes responderá pelo cumprimento das medidas e comunicações relativas a prevenção e 
combate às atividades relacionadas com os crimes previstos na Lei nº 9.613. de 3 de março de 1998; e 

VII - um dos dirigentes responderá junto ao Banco Central do Brasil pelo acompanhamento e supervisão 
das atividades afetas à Ouvidoria, sendo-lhe permitido exercer outras atividades na CEF, exceto a de 
responsável pela administração de recursos de terceiros. 

Dos membros e da investidura 

Art. 9º Os órgãos de administração serão integrados por brasileiros residentes no País, dotados de 
reputação ilibada e de notórios conhecimentos, inclusive sobre as práticas de governança corporativa, 
experiência e capacidade técnica compatível com o cargo, observados os requisitos específicos dispostos no 
art. 11. 

Parágrafo único. Os membros dos órgãos de administração serão investidos em seus cargos mediante 
assinatura de termos de posse. 

Impedimentos e vedações 

Art. 10. Não podem participar dos órgãos de administração, além dos impedidos por lei: 

1 - os condenados, por decisão transitada em julgado, por crime falimentar, de sonegação fiscal, de 
prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato, contra a economia popular, contra a fé 
pública, contra a propriedade, contra o Sistema Financeiro Nacional e os condenados a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 

11 - os declarados inabilitados para cargos de administração em instituiç:ões autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil ou em outras instituições sujeitas a autorização, controle e fiscalização de órgãos e 
entidades da administração pública, incluídas as entidades de previdência complementar, as sociedades 
seguradoras, as sociedades de capitalização e as companhias abertas; 

Ili - ascendente, descendente, parente colateral ou afim, até o terceiro grau, cônjuge ou sócio de membro 
do Conselho de Administração, do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal, e do Diretor Jurídico e dos Diretores­
Executivos; 

IV - os que estiverem em mora com a CEF ou que lhe tenham causado prejuízo ainda não ressarcido; 
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em empresa ou entidade nessa situação no exercício social imediatamente anterior à investidura; 2 O 
VI - os que estiverem respondendo pessoalmente, como controlador ou administrador de pesso~ j-urídic8 

por pendências relativas a protesto de títulos não contestados judicialmente, cobranças judiciais com trânsito 
em julgado, emissão de cheques sem fundos, inadimplemento de obrigações e outras ocorrências da espécie; 

VII - os declarados falidos ou insolventes, enquanto perdurar essa situaç;3o; 

VIII - os que exercem cargos de administração, direção, fiscalização ou gerência, ou detenham controle 
ou parcela superior a dez por cento do capital social de instituição, financeira ou não, cujos interesses sejam 
conflitantes com os da CEF; e 

IX - os que detiveram o controle ou participaram da administração de pessoa jurídica concordatária, falida 
ou insolvente, no período de cinco anos anteriores à data de nomeação, excetuados os casos em que a participação 
tenha se dado na condição de síndico, comissário ou administrador judicial. 

Requisitos para o exercício do cargo 

Art. 11. Além dos requisitos previstos no caput do art. 92 e das vedaçôes e impedimentos previstos no 
art. 10, devem ser observadas, cumulativamente, as seguintes condições para o exercício dos cargos de 
Presidente, de Vice-Presidente e de membro do Conselho de Administração: 

1 - ser graduado em curso superior; e 

li - ter exercido, nos últimos cinco anos: 

a) cargos gerenciais em instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, por no mínimo dois 
anos; 

b) cargos gerenciais na área financeira em outras entidades detentoras de patrimônio líquido não inferior a 
um quarto dos limites mínimos de capital realizado e patrimônio líquido da CEF, por no mínimo quatro anos; ou 

c) cargos relevantes em órgãos ou entidades da administração pública, por no mínimo dois anos. 

§ 1° Ressalvam se, em relação aos requisitos dos ineisos 1 e li do ea1~l:lt, sem pFejuízo das eondições 
estabeleeidas no eapl:lt do aFt. 9°, os ex administFOdores que tenham mceFOido GaFgos de diFeção em instituições 
do Sistema Finaneeiro ~Jaeional poF mais de eineo anos, exeeto em eoopemtiva de eFédito. 

§ 12Sem prejuízo das condições estabelecidas no caput do art. 92, não se aplicam: (Redação dada pelo 
Decreto nº 8.199, de 2014) 

1 - os incisos 1 e li d caput aos ex-administradores que tenham Bxercido cargos de direção em 
instituições do Sistema Financeiro Nacional por mais de cinco anos, exceto em cooperativa de crédito; e 

_,ncluído pelo Decreto nº 8.199. de 2014) 

li - o inciso li do caput ao conselheiro representante dos empregados . .(!.ncluído pelo Decreto nº 8.199. de 
2014) 

§ 22 O exercício do cargo de Diretor Jurídico é privativo de empregado ocupante do cargo de advogado 
da ativa do quadro permanente da CEF que detenha capacitação técnica compatível com as atribuições do 
cargo, que poderá ser comprovada por formação acadêmica, experiência profissional ou outros quesitos 
julgados relevantes pelo Conselho de Administração, observados os requisitos e impedimentos previstos nos 
arts. 9º e 10 e em legislação pertinente. 

§ 3º O exercício do cargo de Diretor-Executivo é privativo de empregado do quadro permanente da CEF 
que detenha capacitação técnica compatível com as atribuições do cargo e tenha exercido, nos últimos cinco 
anos, funções enquadradas nos três últimos níveis do quadro de funções gratificadas da CEF, observados os 
requisitos e impedimentos previstos nos arts. 92 e 10 e em legislação pertinente. 

§ 42 Aplicam-se ainda aos Diretores-Executivos as condições previstas no art. 11. 
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1 - em sociedades de que a CEF participe, direta ou indiretamente; e 21 
li - em outras sociedades, com autorização prévia e expressa do Conselho de Administração, obse~ada ~ 

regulamentação em vigor. 

§ 6º O Presidente, os Vice-Presidentes, os Diretores-Executivos e o Diretor Jurídico ficam impedidos, 
pelo prazo de quatro meses, contado do término de sua gestão, se maior prazo não for fixado nas normas 
regulamentares, de: 

1 - exercer atividades ou prestar qualquer serviço a sociedades ou entidades concorrentes da CEF; 

li - aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou estabelecer vínculo profissional com pessoa física 
ou jurídica com que tenham mantido relacionamento oficial direto e relevant1e nos seis meses anteriores ao 
término da gestão, se maior prazo não for fixado nas normas regulamentares; e 

Ili - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de pessoa física ou jurídica, perante órgão ou entidade 
da administração pública federal com que tenham mantido relacionamento oficial direto e relevante nos seis 
meses anteriores ao término da gestão, se maior prazo não for fixado nas normas regulamentares. 

§ 7º Incluem-se no período de impedimento de que trata o § 6º eventuais períodos de férias anuais 

remuneradas não gozadas previstas no § 7º do art. 15. 

§ Bº Durante o período de impedimento, as pessoas indicadas no § 6º fazem jus à remuneração 
;ompensatória equivalente à do cargo que ocupavam na CEF, observada a legislação vigente. 

Art. 12. Aos membros integrantes dos órgãos de administração e do Conselho Fiscal é vedado intervir em 
estudo, processo decisório, controle ou liquidação de qualquer operação em que, direta ou indiretamente, sejam 
interessadas sociedades de que detenham o controle ou parcela superior a dez por cento do capital social, 
aplicando-se esse impedimento, ainda, quando o controle ou a participação no capital for detido por pessoas de 
que trata o inciso Ili do caput do art. 10, e quando se tratar de empresa na qual ocupem ou tenham ocupado 
cargo de gestão no exercício social imediatamente anterior à investidura na CEF. 

Perda do cargo 

Art. 13. Perderá o cargo: 

1 - o membro do Conselho de Administração que deixar de comparecer, sem justificativa escrita, a três 
reuniões ordinárias consecutivas ou a quatro reuniões ordinárias alternadas durante o mandato; 

li - o Presidente, o Vice-Presidente, o Diretor-Executivo ou o Diretor Jurídico que se afastar, sem 
autorização, por mais de trinta dias; e 

Ili - O Diretor-Executivo que tiver a avaliação desfavorável na forma da alínea "w" do inciso 1 do caput do 
lrt. 37. 

Parágrafo único. A perda do cargo não elide a responsabilidade civil e penal a que estejam sujeitos os 
membros dos órgãos de administração, o Diretor Jurídico e os Diretores-Executivos da CEF, em virtude do 
descumprimento de suas obrigações. 

Remuneração 

Art. 14. A remuneração dos membros dos órgãos de administração, dos Diretores-Executivos e do Diretor 
Jurídico da CEF será fixada anualmente pelo Ministro de Estado da Fazenda, mediante proposta do Conselho de 
Administração, observadas as prescrições legais. 

Vacância, substituição e férias 

Art. 15. As licenças do Presidente da CEF serão concedidas pelo Conselho de Administração, e as dos 
Vice-Presidentes, dos Diretores-Executivos e do Diretor Jurídico, pelo Presidente da CEF. 

§ 1º O Presidente da CEF será substituído: 

1 - nos afastamentos de até trinta dias consecutivos, por Vice-Presidente desianado oelo Conselho de 
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li - nos afastamentos superiores a trinta dias consecutivos, por quem, na forma da lei, for nomeado 
interinamente pelo Presidente da República; e ·· 2,Z, 

Ili - no caso de vacância, até a posse do novo Presidente, por Vice-Presidente designado pelo Conselho(\ 
de Administração. 

§ 22 Os Vice-Presidentes da CEF, inclusive os das áreas segregadas, serão substituídos por empregado 
ocupante do cargo de Diretor-Executivo, observada a área de atuação do Vice-Presidente substituído. 

§ 3º Os Diretores-Executivos serão substituídos por empregado de maior grau hierárquico e titular de uma 
das unidades vinculadas ao Diretor-Executivo, observada a área de atuação do Diretor substituído. 

§ 4º A indicação do substituto dos Vice-Presidentes ocorrerá: 

1 - nos afastamentos de até trinta dias consecutivos, por indicação do Presidente da CEF; 

li - nos afastamentos superiores a trinta dias consecutivos, por nomeaç;ão como interino, na forma da lei, 
pelo Conselho de Administração; e 

111 - no caso de vacância, até a posse do novo Vice-Presidente, por desi!gnação pelo Presidente da CEF e 
homologação pelo Conselho de Administração. 

§ 5º A indicação do substituto dos Diretores-Executivos ocorrerá: 

1 - em afastamentos de até trinta dias consecutivos, por designação pelo Presidente da CEF; e 

li - em afastamentos superiores a trinta dias consecutivos ou em caso de vacância, até a posse do 
substituto, por designação pelo Presidente e homologação, dentro do período de substituição, pelo Conselho de 
Administração. 

§ 6º O Diretor Jurídico será substituído por empregado ocupante do cargo permanente de advogado da 
CEF de maior grau hierárquico e titular de uma das unidades vinculadas ao Diretor Jurídico, sendo: 

1 - em afastamentos de até trinta dias consecutivos, por designação pelo Presidente da CEF; e 

11 - em afastamentos superiores a trinta dias consecutivos ou em caso de vacância, até a posse do 
substituto, por designação pelo Presidente e homologação, dentro do período de substituição, pelo Conselho de 
Administração. 

§ 72 É assegurado ao Presidente, aos Vice-Presidentes, aos Diretores-Executivos e ao Diretor Jurídico o 
gozo de férias anuais remuneradas, vedado o pagamento em dobro da remuneração relativa a férias não 
gozadas no decorrer do período concessivo. 

Seção li 

Do Conselho de Administração 

Art. 16. O Conselho de Administração é o órgão de orientação geral dos negócios da CEF, responsável 
por definir diretrizes e objetivos empresariais e por monitorar e avaliar os resultados da CEF. 

Composição 

Art. 17. O Conselho de Administração será composto por sete conselheiros, como segue: 

1 - quatro conselheiros indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, dentre eles o Presidente do 
Conselho e seu substituto; 

li - o Presidente da CEF, que não poderá assumir a Presidência do Conselho de Administração, mesmo 
que interinamente; 

Ili - um conselheiro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão; e 

IV - um conselheiro representante dos empreQados, na forma da Lei nJ;! 12.353, de 28 de dezembro de 
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§ 1º Os conselheiros serão nomeados pelo Ministro de Estado da Fazenda, para o prazo de gestão de 
três anos, contado da data de publicação do ato de nomeação, e poderão ser reconduzidos por igual período. ~~ 

§ 22 O membro do Conselho de Administração nomeado na forma do § 1 º poderá ser reconduzido apen~ 
uma vez e somente poderá voltar a fazer parte do Colegiado decorrido no mínimo um ano do término de seu 
último mandato. 

§ 3º A investidura dos membros do Conselho de Administração ocorrerá1 mediante assinatura em livro de 
termo de posse. 

§ 4º Na hipótese de recondução, o prazo da nova gestão será contado da data do término da gestão 
anterior. 

§ 52 Finda a gestão, os membros do Conselho de Administração permanecerão em exercício até a posse 
dos novos Conselheiros. 

§ 6º Em caso de vacância no curso da gestão, será nomeado novo Conselheiro que completará o prazo 
de gestão do substituído. 

§ 7º O Conselheiro que completar o prazo de gestão do substituído, nos termos do §~. poderá ser 
reconduzido mais de uma vez, observado o prazo de gestão a que se refere o §1º. 

§ 8º Nas matérias em que fique configurado o conflito de interesses do conselheiro de administração, a 
~ ... aliberação ocorrerá em reunião especial, exclusivamente convocada para essa finalidade, de que não 
participará o referido conselheiro. 

§ 92 O acesso à ata de reunião e aos documentos anexos referentes às deliberações da reunião especial 
de que trata o § 8º será assegurado a todos no Conselho de Administração, no prazo de trinta dias. 

§ 1 O. O representante dos empregados no Conselho de Administração será escolhido pelo voto direto de 
seus pares, dentre os empregados ativos da empresa, em eleição organizada e regulamentada pela CEF, em 
conjunto com as entidades sindicais que os representem. (Incluído pelo Decreto nº 8.199. de 2014) 

§ 11.0 representante dos empregados, caso reeleito por seus pares, será reconduzido pelo Ministro de 
Estado de Fazenda por mais um único período. (Incluído pelo Decreto nº 8.199, de 2014) 

§ 12. Sem prejuízo dos impedimentos e vedações previstos no art. 10 E! da vedação aos administradores 
de intervirem em operação social em que exista interesse conflitante com o da CEF, o conselheiro de 
administração representante dos empregados não participará das discussõe~s e deliberações que envolvam 
relações sindicais, remuneração, benefícios, vantagens e matérias de previdência complementar e assistenciais, 
hipóteses em que fica configurado o conflito de interesse. (incluído pelo Decreto nº 8.199. de 2014) 

Atribuições e competências 

Art. 18. Compete ao Conselho de Administração: 

1 - atuar como organismo de interlocução entre a CEF e o Ministério da Fazenda e opinar, quando 
solicitado pelo Ministro de Estado da Fazenda, sobre questões relevantes relacionadas ao desenvolvimento 
econômico e social do País e às atividades da CEF; 

li - aprovar o modelo de gestão da CEF e suas atualizações; 

Ili - aprovar o plano estratégico da CEF e monitorar sua implantação; 

IV - aprovar e revisar as políticas de atuação da CEF, inclusive as políticas de gerenciamento de riscos e 
de gerenciamento de capital da CEF; 

V - estabelecer e aperfeiçoar o sistema de govemança corporativa da CEF; 

VI - aprovar e revisar o plano de capital da CEF; 

\/li -··L--=--- - ---L--L--.::- -'- ----'~.L----- ~---•-------• ___ J. __ 
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Empresa; 2 4 
_ IX - fisc~lizar a exec~ção da política geral ~os negócios e .serviços d~ CEF, e .ª?ompanhar e fis~~lizar ~ 

gestao do Presidente, dos V1ce-Pres1dentes, dos Diretores-Executivos e do Diretor Jund1co; ~ 

X - deliberar sobre: 

a) alterações estatutárias; 

b) o seu Regimento Interno; 

c) o Regimento Interno da Presidência, se necessário, do Conselho Diretor, do Conselho de Gestão de 
Ativos de Terceiros, do Conselho de Fundos Governamentais e Loterias e da Comissão e Comitês Estatutários; 

d) os relatórios das auditorias interna, externa, integrada e do Comitê de Auditoria, e avaliar o nível de 
atendimento às suas recomendações; 

e) a proposta orçamentária da CEF e dos fundos e programas sociais por ela administrados ou operados e 
não subordinados a gestores externos, em consonância com a política econômico-financeira do Governo federal; 

f) as demonstrações financeiras da CEF e dos fundos e programas por ela administrados ou operados; 

g) o regulamento de licitações; 

h) o sistema de controles internos e suas revisões periódicas; e 

i) propostas de implementação de medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e rotinas, 
em decorrência da análise das reclamações e denúncias recebidas pela Ouvidoria; 

XI - deliberar sobre as seguintes matérias a serem submetidas à decisão do Ministro de Estado da 
Fazenda, por proposta apresentada pelo Presidente da CEF: 

a) prestação de contas anual, segregada, dos investimentos e custos das áreas de negócios da CEF, 
destacando especialmente os custos sociais e públicos assumidos pela empresa e relacionados a programas e 
serviços delegados pelo Governo federal; 

b) alienação, no todo ou em parte, de ações de propriedade da CEF em empresas controladas; subscrição 
ou renúncia a direito de subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações em empresas controladas; 
venda de debêntures conversíveis em ações de titularidade e de emissão de empresas controladas, ou, ainda, 
emitir quaisquer outros títulos ou valores mobiliários, no País ou no exterior; 

c) cisão, fusão ou incorporação de empresas controladas pela CEF; 

d) permuta de ações ou outros valores mobiliários representativos da participação da CEF no capital de 
'mpresas controladas; 

e) pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio; 

f) modificação do capital da CEF; 

g) atos da CEF consistentes em firmar acordos de acionistas ou renunciar a direitos neles previstos, ou, 
ainda, em assumir compromissos de natureza societária, referentes ao disposto no art. 118 da Lei nº 6.404. de 15 de 
dezembro de 1976, com relação às empresas em que detém participação; e 

h) as propostas apresentadas pelo Presidente sobre dispêndios globais., destinação do resultado líquido, 
distribuição e aplicação dos lucros apurados, constituição de fundos de reservas e provisões e a absorção de 
eventuais prejuízos com as reservas de lucros; 

XII - disciplinar a concessão de férias do Presidente, dos Vice-Presidenties, dos Diretores-Executivos e do 
Diretor Jurídico, inclusive quanto à conversão em espécie, vedado o pagamento em dobro da remuneração 
relativa a férias não gozadas; 

XIII - nomear e destituir os Diretores-Executivos e o Diretor Jurídico, por proposta do Presidente da CEF; 
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XV - aprovar a criação, instalação e supressão de Superintendências, por intermédio do Presidente da~~ 
CEF; cr 

XVI - comunicar ao Banco Central do Brasil a nomeação e exoneração do Presidente da CEF; 

XVII - designar o Vice-Presidente que substituirá o Presidente da CEF nos seus impedimentos; 

XVIII - deliberar, mediante proposta do Presidente da CEF, sobre a desi~Jnação e dispensa do Ouvidor e 
do responsável pela Auditoria Interna da CEF, observada a legislação vigente; 

XIX - deliberar sobre nomeação e substituição dos representantes da CEF nos Conselhos Deliberativo e 
Fiscal da entidade de previdência privada por ela patrocinada, mediante proposta do Presidente da CEF; 

XX - decidir sobre vetos do Presidente da CEF às deliberações do Conselho Diretor; 

XXI - avaliar os relatórios semestrais relacionados ao sistema de controles internos da CEF; 

XXII - nomear e destituir os membros do Comitê de Auditoria e do Comitê de Remuneração; 

XXlll - aprovar o plano de trabalho anual do Comitê de Auditoria e o orçamento destinado a cobrir as 
despesas necessárias a sua implementação; 

XXIV - manifestar-se acerca das ações a serem implementadas para correções tempestivas de eventuais 
deficiências de controle e de gerenciamento de riscos; 

~,_ XXV - aprovar proposta de criação, instalação e supressão de agências, filiais, representações e 
escritórios no exterior; 

XXVI - avaliar formalmente, ao término de cada ano, seu propno desempenho e o desempenho do 
Presidente, dos Vice-Presidentes, do Comitê de Auditoria e do Comitê de Remuneração; e 

XXVll - exercer as demais atribuições atinentes ao seu poder de fiscalização e dirimir dúvidas decorrentes 
de omissões deste Estatuto, observando, subsidiariamente, as disposições da 1-ei nº 6.404, de 1976. 

§ 1º A fiscalização de que trata o inciso IX do caput poderá s1ar exercida isoladamente pelos 
Conselheiros, que terão acesso aos livros e papéis da CEF, e poderão requisitar aos membros do Conselho 
Diretor as informações que considerem necessárias ao desempenho de suas funções. 

§ 2º As providências decorrentes da fiscalização de que trata o § 12 serão submetidas à deliberação do 
Conselho de Administração. 

§ 3º O Conselho de Administração é responsável pelas informações divulgadas no relatório anual sobre a 
estrutura de gerenciamento de risco e de gerenciamento de capital da CEF. 

§ 4º O Conselho de Administração é responsável pela política de remuneração de administradores e 
deverá supervisionar o planejamento, operacionalização, controle e revisão da política. 

Funcionamento 

Art. 19. O Conselho de Administração se reunirá ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, 
sempre que convocado por seu Presidente ou pela maioria de seus integrantes. 

§ 1º O Conselho somente deliberará com a presença de, no mínimo, quatro de seus integrantes. 

§ 2º O Conselho deliberará por maioria de votos, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, além do 
voto ordinário, e as deliberações serão registradas em ata. 

§ 3Q O Presidente do Comitê de Auditoria participará de todas as reuniõE~s do Conselho de Administração, 
sem direito a voto. 

§ 4º Ao menos uma vez por ano será realizada sessão executiva, sem a presença do Presidente da CEF, 
para aprovação do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - Paint e do Relatório Anual das Atividades de 
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Da Presidência 2 6 
Art. 20. A Presidência é órgão de administração responsável pela gestão E~ representação da CEF. 8 

Atribuições e competências 

Art. 21. Compete à Presidência: 

1 - elaborar, ouvido o Conselho Diretor, o modelo de gestão da CEF e submetê-lo, com suas atualizações 
e aperfeiçoamentos, à aprovação do Conselho de Administração; 

li - elaborar, ouvido o Conselho Diretor, proposta de plano estratégico da CEF, que conterá seus objetivos 
empresariais, e submetê-la à aprovação do Conselho de Administração; 

Ili - encaminhar o plano estratégico da CEF ao Conselho Diretor, orientando-o sobre a estratégia para sua 
implementação; 

IV - supervisionar, monitorar e controlar o cumprimento dos objetivos empresariais da CEF, e de tudo 
prestar contas ao Conselho de Administração; 

V - homologar e monitorar o cumprimento da estratégia elaborada para implementação do plano 
estratégico da CEF; 

VI - coordenar e supervisionar os trabalhos das Vice-Presidências; 

VII - propor ao Conselho de Administração, por meio do Presidente, a criação, instalação e supressão de 
Superintendências; 

VIII - aprovar a constituição e os regimentos internos de órgãos colegiados não estatutários; 

IX - elaborar, ouvido o Conselho Diretor, os Regirnentos Internos da Comissão de Ética e dos Comitês 
Estatutários, exceto os do Comitê de Auditoria e de Remuneração, e submetê-los à apreciação do Conselho de 
Administração, por intermédio do Presidente da CEF; 

X - elaborar seu regimento interno, se necessário, e submetê-lo à apreciação do Conselho de 
Administração, por intermédio do Presidente da CEF; 

XI - elaborar os regimentos internos do Conselho de Administração, do Conselho Diretor, do Conselho de 
Gestão de Ativos de Terceiros e do Conselho de Fundos Governamentais e Lotierias e submetê-los à apreciação 
do Conselho de Administração, por intermédio do Presidente da CEF; 

XII - analisar, com a Vice-Presidência de cada área, o desempenho e os resultados, e decidir sobre 
ajustes, correções ou planos de contingência; 

XIII - divulgar, perante órgãos e instituições públicas, econom1cas e soc1a1s, os resultados da CEF no 
cumprimento de seus objetivos e na administração ou operacionalização dE~ fundos, programas e serviços 
delegados pelo Governo federal; e 

XIV - requerer a cessão de servidores dos quadros de pessoal da administração pública federal e aprovar 
a contratação a termo de profissionais, na forma e limites estabelecidos no art. 54. 

Seção IV 

Do Conselho Oi retor 

Art. 22. O Conselho Diretor é órgão colegiado responsável pela gestão e representação da CEF. 

Composição 

Art. 23. O Conselho Diretor é composto pelo Presidente da CEF, que o presidirá, e por até dez Vice­
Presidentes, a serem nomeados e demitidos ad nutum pelo Presidente da República, por indicação do Ministro 
de Estado da Fazenda, ouvido o Conselho de Administração. 

Atribuições e competências 
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1 - subsidiar a Presidência na elaboração do modelo de gestão e do plano t3stratégico da instituição; 2 7 
li - elaborar proposta de estratégia para implementação do plano estratégico da CEF, submete~do-a ~ 

apreciação da Presidência; 0 
Ili - aprovar os planos para execução da estratégia, conforme proposiç;3o dos integrantes do Conselho 

Diretor; 

IV - supervisionar, monitorar e controlar a execução da estratégia; 

V - subsidiar a Presidência na elaboração dos Regimentos Internos da Comissão de Ética e dos Comitês 
Estatutários, exceto os dos Comitês de Auditoria e de Remuneração; 

VI - deliberar sobre as seguintes matérias a serem submetidas à aprovação do Conselho de 
Administração, por intermédio do Presidente da CEF: 

a) políticas de atuação da CEF, inclusive as políticas de gerenciamento de riscos e gerenciamento de 
capital da CEF e exceto as políticas de atuação relativas à gestão de ativos de terceiros e de administração ou 
operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

b) o plano de capital da CEF; 

c) demonstrações contábeis da CEF e dos fundos e programas por ela operados ou administrados; 

d) propostas orçamentárias e respectivos acompanhamentos mensais de execução, de destinação do 
'~~.asultado líquido, de pagamento de dividendos e de juros sobre o capital própriio, de modificação de capital, de 

constituição de fundos, reservas e provisões e de absorção de eventuais prejuízos com as reservas de lucros da 
CEF e dos fundos e programas por ela administrados ou operacionalizados e não subordinados a gestores 
externos; 

e) a prestação de contas anual segregada, dos investimentos e custos das áreas de negócios da CEF, 
destacando especialmente os custos sociais e públicos assumidos pela empresa e relacionados a programas e 
serviços delegados pelo Governo federal; 

f) proposta de criação, instalação e supressão de agências, filiais, representações e escritórios no 
exterior; 

g) o regulamento de licitações; e 

h) o sistema de controles internos e suas revisões periódicas, apresentando semestralmente os relatórios 
de situação ao Conselho de Administração; 

VI 1 - autorizar, facultada a outorga destes poderes com limitação expressa, a: 

a) alienação de bens do ativo permanente, com exceção das participações acionarias em empresas 
controladas, ouvido o Conselho Fiscal nos casos de alienação ou oneração de bens imóveis de uso próprio, 
exceto quando se tratar de penhora em ações judiciais; 

b) constituição de ônus reais; 

c) prestação de garantias a obrigações de terceiros; 

d) renúncia de direitos; e 

e) transação ou redução do valor de créditos em negociação; 

VIII - distribuir e aplicar os lucros apurados, na forma da deliberação do Conselho de Administração, 
observada a legislação vigente; 

IX - aprovar as alçadas propostas pelo Presidente e pelos Vice-Presidentes, exceto as relativas à gestão 
de ativos de terceiros e de administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo 
Governo federal, incluído o FGTS; 

X - decidir sobre: 
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b) regulamento de pessoal da CEF, em que constem os direitos e deveres dos empregados, o regime 2 8 
disciplinar e as normas sobre a apuração de responsabilidade funcional; e 

c) criação de empregos, quadro de pessoal e suas alterações; 

XI - aprovar a designação e a dispensa dos titulares das funções de Superintendentes, mediante proposta 
do Presidente da CEF; 

XII - aprovar os critérios de seleção e a indicação de conselheiros para int1egrar os conselhos de empresas 
e instituições de que a CEF participe ou tenha direito de indicar representante; 

XIII - decidir sobre a criação, instalação e supressão de agências, escritórios, representações, 
dependências, filiais e outros pontos de atendimento no País; 

XIV - aprovar a estrutura da Auditoria Interna e das unidades da Presidência e das Vice-Presidências da 
CEF, observadas as áreas de atuação estabelecidas pelo Conselho de Administração e o disposto no inciso VII 
do caput do art. 21; 

XV - ressalvados os atos consistentes em firmar acordos de acionistas ou renunciar a direitos neles 
previstos ou, ainda, assumir quaisquer compromissos de natureza societária re1ferentes ao disposto no art. 118 
da Lei nº 6.404. de 1976, aprovar, em relação às empresas de cujo capital a CEF participe sem deter o controle, 
os seguintes atos societários: 

a) alienação, no todo ou em parte, de ações de propriedade da CEF nas empresas; subscrição ou 
~núncia a direito de subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações nas empresas; venda de 

Clebêntures conversíveis em ações de titularidade e de emissão das empresas; 

b) cisão, fusão ou incorporação das empresas; e 

c) permuta de ações ou outros valores mobiliários representativos da participação da CEF no capital das 
sociedades; 

XVI - aprovar a cessão de empregados da CEF a outros órgãos dai administração pública, quando 
caracterize ônus para a CEF; 

XVII - comunicar formalmente ao auditor independente e ao Comitê de Auditoria a existência ou evidência 
de situações cuja ocorrência importe notificação aos órgãos fiscalizadores, na forma do inciso VIII do § 12 do 
art. 42, no prazo de vinte e quatro horas da identificação; 

XVIII - manifestar-se sobre proposta do Presidente de criação, instalação e supressão de 
Superintendências, a ser aprovada pelo Conselho de Administração da CEF; 

XIX - aprovar e encaminhar relatórios gerenciais e informes econômico-financeiros destinados à 
Presidência, ao Conselho de Administração e ao Ministério da Fazenda; e 

XX - aprovar seu Regimento Interno, previamente à sua submissão à apreciação do Conselho de 
Administração da CEF. 

Parágrafo único. Ao Conselho Diretor é facultada a outorga, com limitação expressa, dos poderes de 
constituição de ônus reais, prestação de garantias a obrigações de terceiros, renúncia de direitos, transação ou 
redução do valor de créditos em negociação. 

Funcionamento 

Art. 25. O Conselho Diretor se reunirá ordinariamente uma vez por semana ou extraordinariamente por 
convocação de seu Presidente, observadas as condições de funcionamento previstas em seu regimento interno. 

§ 12 Das reuniões participarão, obrigatoriamente, o Vice-Presidente responsável pelas funções de 
controle e o Diretor Jurídico, ou os seus substitutos, e o quorum para deliberação colegiada será de, no mínimo, 
sete membros titulares ou substitutos no exercício da titularidade. 

§ 2º O Conselho Diretor deliberará por maioria simples dos integrantes com direito a voto, titulares ou 
substitutos no exercício da titularidade, e caberá ao Presidente, em caso de Bmpate nas votações, o direito ao 

• -•- --- -·~-·--·- _,.,!.. ___ _._ ---.1.- ----1!-~-:-



18/05/2016 Decreto nº 7973 

§ 3º O Presidente poderá vetar as deliberações do Conselho Diretor no prazo de setenta e duãs horas, 2 9 
contado do conhecimento da deliberação, e deverá submeter o veto à apreciação do Conselho de Administração s;p 
na primeira reunião do Colegiado após a decisão. lJ\ 

Seção V 

Do Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros 

Art. 26. O Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros é órgão colegiado deliberativo, responsável pela 
gestão e representação da CEF quanto à gestão de ativos de terceiros. 

Composição 

Art. 27. O Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros é composto pelos seguintes membros: 

1 - Presidente da CEF, que o presidirá; 

li - Vice-Presidente designado para a gestão de ativos de terceiros; 

Ili - Vice-Presidente designado para a função de controle e riscos; e 

IV - Vice-Presidente designado para a gestão do atendimento, distribuição e negócios. 

Atribuições e competências 

Art. 28. Compete ao Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros: 

1 - fixar a orientação superior dos negócios e serviços e estabelecer diretrizes para atuação da Vice-
Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros; 

li - aprovar as políticas de atuação da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros e 
submetê-las à deliberação do Conselho de Administração, por intermédio do Presidente da CEF; 

Ili - aprovar o plano para execução da estratégia elaborado pela Vice-Presidência responsável pela gestão 
de ativos de terceiros; 

IV - acompanhar a execução da política geral dos negócios e serviços da Vice-Presidência responsável 
pela gestão de ativos de terceiros, solicitando, a qualquer tempo, informações sobre livros, papéis, registros 
eletrônicos, serviços, operações, contratos e quaisquer instrumentos ou atos; 

V - fixar alçadas no âmbito da atuação da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de 
terceiros, quando não estiverem contempladas no regime geral de alçadas da CEF; 

VI - aprovar as operações com aquisição de papéis privados, que envolvaim risco de crédito para a CEF; 

VII - opinar sobre o planejamento e estratégia de atuação da Vice-Presidé~ncia responsável pela gestão de 
ativos de terceiros; 

VIII - opinar sobre os produtos da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros e 
propor a política de distribuição desses produtos na rede de atendimento, distribuição e negócios da CEF; 

IX - analisar e demandar às áreas competentes a contratação de serviços e consultorias; 

X - aprovar o relatório de gestão da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros; 

XI - opinar, quando solicitado pelo Conselho de Administração da CEF, sobre questões relevantes sobre o 
mercado de fundos de investimento, carteiras administradas e a atuação da Vice-Presidência responsável pela 
gestão de ativos de terceiros; 

XII - opinar sobre a proposta de dispêndios globais e encaminhá-la à aprovação do fórum superior quando 
necessário; 

XIII - examinar os relatórios de auditorias interna e externa relativas aos fundos de investimento e 
carteiras administradas da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos ele terceiros; 
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respectivas assembleias gerais ordinárias; 3..fl 
XV - opinar sobre a contratação de auditores independentes para a avaliação dos negócios e serviços~ 

Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros, e a rescisão destes contratos; '\:,>\ 

XVI - opinar sobre a proposta de estrutura organizacional da Vice-Presidémcia responsável pela gestão de 
ativos de terceiros; e 

XVII - opinar sobre a proposta de seu regimento interno elaborada pela Priesidência. 

Funcionamento 

Art. 29. O Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros se reunirá, ordinariamente, uma vez por bimestre 
e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou pela maioria de seus membros. 

§ 1º Das reuniões participarão, obrigatoriamente, o Vice-Presidente responsável pela gestão de ativos de 
terceiros e o Diretor Jurídico, ou os seus substitutos, e o quorum para deliberação colegiada será de, no 
mínimo, três de seus membros. 

§ 22 Poderão participar das reuniões do Conselho, na forma prevista em seu Regimento Interno, sem 
direito a voto, profissionais capacitados a assessorar na tomada de decisôes, exceto se responsáveis por 
atividades que possam conflitar com os interesses da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de 
terceiros. 

§ 3º O Conselho deliberará por maioria simples dos integrantes com direito a voto, titulares ou 
~-substitutos no exercício da titularidade, e caberá ao Presidente do Conselho, além do voto ordinário, o voto de 

qualidade, em caso de empate nas votações. 

Seção VI 

Do Conselho de Fundos Governamentais e LotEtrias 

Art. 30. O Conselho de Fundos Governamentais e Loterias é órgão colE~giado responsável pela gestão e 
representação da CEF quanto à administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos 
instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS. 

Composição 

Art. 31. O Conselho de Fundos Governamentais e Loterias é composto pelos seguintes membros: 

1 - Presidente da CEF, que o presidirá; 

li - Vice-Presidente designado para a administração ou operacionalização das loterias federais e dos 
fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

Ili - Vice-Presidente designado para a função de controle e riscos; e 

IV - Vice-Presidente designado para a gestão do atendimento, distribuição e negócios. 

Atribuições e competências 

Art. 32. Compete ao Conselho de Fundos Governamentais e Loterias: 

1 - fixar a orientação dos negócios e serviços e estabelecer diretrizes para atuação da Vice-Presidência 
responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo 
federal, incluído o FGTS; 

11 - aprovar as políticas de atuação da Vice-Presidência responsável pela administração ou 
operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS, e 
submetê-las à deliberação do Conselho de Administração, por intermédio do Presidente da CEF; 

111 - aprovar o plano de execução da estratégia elaborado pela Vice-Presidência responsável pela 
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído 
o F(;TS· 
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pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo. federal, 
incluído o FGTS, solicitando, a qualquer tempo, informações sobre livros, papéis, registros eletrônicos, serviços, 
operações, contratos e quaisquer instrumentos ou atos; 

V - fixar alçadas no âmbito da atuação da Vice-Presidência responsável pela administração ou 
operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS, quando 
não contempladas no regime geral de alçadas da CEF; 

VI - opinar sobre o planejamento e estratégia de atuação da Vice-Presidência responsável pela 
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído 
o FGTS; 

VII - opinar sobre os produtos da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização 
das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS, e propor a política de 
distribuição desses produtos na rede de atendimento e distribuição da CEF; 

VIII - analisar e demandar às áreas competentes a contratação de serviços e consultorias; 

IX - aprovar o relatório de gestão da Vice-Presidência responsável pela administração ou 
operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

X - opinar, quando solicitado pelo Conselho de Administração, sobre questões relativas aos negócios e 
serviços da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos 
fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

XI - opinar sobre a proposta de dispêndios globais e encaminhá-la à aprovação do fórum superior quando 
necessário; 

XII - examinar os relatórios de auditorias interna e externa relativas aos negocios e serviços da Vice­
Presidência responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos 
pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

XIII - opinar sobre a contratação de auditores independentes, para a avaliação dos negócios e serviços 
Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos 
instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS, e a rescisão desses contratos; 

XIV - opinar sobre a proposta de estrutura organizacional da Vice-Presidência responsável pela 
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído 
o FGTS; e 

XV - opinar sobre a proposta de seu regimento interno elaborada pela Presidência. 

Funcionamento 

. Art. 33. O Conselho de Fundos Governamentais e Loterias se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês 
-e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou pela maioria de seus membros. 

§ 1º Das reuniões participarão, obrigatoriamente, o Vice-Presidente responsável pela administração ou 
operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Govemo federal, incluído o FGTS, e o 
Diretor Jurídico, ou os seus substitutos, e o quorum para deliberação colegiada será de, no mínimo, três de 
seus membros. 

§ 2º Poderão participar das reuniões do Conselho, na forma prevista em seu Regimento Interno, sem 
direito a voto, profissionais capacitados a assessorar a tomada de decisões, exceto se responsáveis por 
atividades que possam conflitar com os interesses da Vice-Presidência responsável pela administração ou 
operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo foderal, incluído o FGTS. 

§ 32 O Conselho deliberará por maioria simples dos integrantes com direito a voto, titulares ou substitutos 
no exercício da titularidade, e caberá ao Presidente do Conselho, além do voto ordinário, o voto de qualidade, em 
caso de empate nas votações. 

Seção VII 

ft.-- ''=-- "'---:-J~--=-- _______ .... __ 
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Art. 34. Além dos Vice-Presidentes que integram o Conselho Diretor, serão nomeados e demissíveis ad~ 3,·~.i· 
nutum pelo Presidente da República, por indicação do Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o Conselho de _ 
Administração, dois Vice-Presidentes que responderão exclusivamente pela gestão de ativos de terceiros e pela 
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído 
o FGTS. 

§ 1º Os Vice-Presidentes responsáveis pelas áreas segregadas não integrarão o Conselho Diretor e não 
responderão pelas demais atividades da CEF e deliberações daquele Colegiado. 

§ 2º As atividades das Vice-Presidências segregadas serão desenvolvidas conforme as diretrizes 
estabelecidas pelos Conselhos de Administração, de Gestão de Ativos de Terceiros e de Fundos Governamentais e 
Loterias. 

Seção VIII 

Dos Cargos de Diretor 

Art. 35. A CEF terá um diretor jurídico vinculado à Presidência, escolhido pelo Presidente da instituição 
dentre os empregados ocupantes do cargo de advogado da ativa de seu quadro permanente e nomeado e 
destituído pelo Conselho de Administração. 

Art. 36. A CEF terá até vinte Diretores-Executivos, escolhidos pelo Pr1esidente da instituição dentre os 
empregados da CEF e nomeados e destituídos pelo Conselho de Administração. 

'------
Seção IX 

Das Normas Complementares 

Atribuições e competências individuais 

Art. 37. São ainda atribuições e competências específicas do Presidente, dos Vice-Presidentes, do 
Diretor Jurídico e dos Diretores-Executivos: 

1 - do Presidente: 

a) representar a CEF em juízo ou fora dele, podendo para tanto constituir prepostos e mandatários e 
conferir-lhes poderes e prerrogativas, segundo disponham a lei e as normas internas; 

b) encaminhar aos Conselhos de Administração e Fiscal as matérias sobre as quais devam pronunciar-se; 

c) apresentar ao Banco Central do Brasil as matérias que dependam de sua audiência ou de deliberação 
do Conselho Monetário Nacional; 

d) comunicar ao Banco Central do Brasil a nomeação, designação e exoneração de Vice-Presidente, 
Diretor Jurídico, Diretores-Executivos, Ouvidor e de integrante dos Conselhos de Administração e Fiscal e dos 
Comitês de Auditoria e de Remuneração; 

e) admitir, dispensar, demitir, promover, designar para o exerc1c10 de cargo comissionado, transferir, 
licenciar, conceder menção honrosa, punir empregados, facultada a outorga destes poderes com limitação 
expressa; 

f) propor ao Conselho Diretor a criação de empregos na carreira permanente e a fixação de salários e 
vantagens; 

g) convocar, presidir e supervisionar a atuação do Conselho Diretor; 

h) vetar decisões do Conselho Diretor e submeter o veto à decisão do Conselho de Administração; 

i) propor ao Conselho de Administração o nome do Diretor Jurídico e dos Diretores-Executivos para 
aprovação, nomeação e destituição; 

j) propor ao Conselho de Administração a área de atuação dos Vice-Presidentes e dos Diretores­
Executivos, e eventual remanejamento; 
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supervisão direta; 

n) fiscalizar a execução da política geral dos negócios e serviços da Vice-Presidência responsável pela 
gestão de ativos de terceiros e da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das 
loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS, solicitando , a qualquer tempo, 
informações sobre livros, papéis, registros eletrônicos, serviços, operações, contratos e quaisquer instrumentos 
ou atos; 

o) propor ao Conselho de Administração e, após aprovação deste, designar e dispensar o Ouvidor e o 
titular da unidade de Auditoria Interna da CEF; 

p) indicar, nomear e substituir os representantes da CEF nos Conselhos Deliberativo e Fiscal da entidade 
de previdência privada patrocinada pela CEF, após aprovação do Conselho de Administração da CEF; 

q) indicar conselheiros para integrar os conselhos de empresas e instituições de que a CEF participe ou 
tenha direito de indicar representante; 

r) elaborar o plano para execução da estratégia de sua área de atuação, estabelecendo as metas, 
objetivos, prazos e orçamentos a serem alcançados pelas unidades organizacionais sob sua subordinação, e 
ubmetê-lo, inclusive suas alterações, à aprovação do Conselho Diretor; 

s) executar o plano para execução da estratégia pertinente à sua <kea de atuação, e monitorar e 
implementar ações corretivas, para o cumprimento das metas, objetivos, orçamentos e prazos de execução; 

t) manter o Conselho Diretor informado sobre a execução da estratégia nas unidades da Presidência; 

u) arbitrar impasses e conflitos de gestão relativos a decisões e ações executivas das Vice-Presidências; 

v) propor ao Conselho de Administração, ouvido o Conselho Diretor, a criação, instalação e supressão de 
Superintendências; 

w) avaliar formalmente, ao término de cada ano, o desempenho dos Diretores-Executivos e do Diretor 
Jurídico; 

x) propor ao Conselho Diretor a designação e a dispensa dos titulares dos cargos de Superintendentes; 

y) submeter à apreciação do Conselho de Administração os regimentos internos dos Conselhos de 
Administração, Diretor, de Gestão de Ativos de Terceiros e de Fundos Governamentais e Loterias, da 
ºresidência, se necessário, da Comissão de Ética e dos Comitês Estatutários, exceto os dos Comitês de 

_ -\uditoria e de Remuneração; 

z) propor ao Conselho Diretor políticas de atuação da CEF, em seu âmbito de atuação; 

aa) propor alçadas ao Conselho Diretor, em seu âmbito de atuação; 

bb) propor ao Conselho de Administração as matérias constantes do inciso XI do caput art. 18; 

cc) submeter à aprovação do Conselho de Administração as matérias deliberadas pelo Conselho Diretor 
contidas no inciso VI do caput do art. 24, pelo Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros contida no inciso li do 
caput do art. 28 e pelo Conselho de Fundos Governamentais e Loterias contida no inciso li do caput do art. 32; 

dd) indicar os membros dos colegiados de que trata o art. 41, ressalvados os casos previstos em lei ou 
em disposição específica deste Estatuto; e 

ee) exercer os demais poderes de direção-executiva; 

li - dos Vice-Presidentes: 

a) propor ao Conselho Diretor objetivos empresariais para a CEF; 
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CEF; 34 
c) elaborar o plano para execução da estratégia de sua área de atuação, estabelecendo as metas \P 

objetivos, prazos e orçamentos a serem alcançados pelas unidades organizacionais sob sua subordinação, eDl 
submetê-lo, inclusive suas alterações, à aprovação do Conselho Diretor ou, no caso das vice-presidências 
segregadas, de seus respectivos Conselhos; 

d) executar o plano para execução da estratégia pertinente à sua á1rea de atuação, monitorando e 
implementando ações corretivas, com vistas ao efetivo cumprimento das metas, objetivos, orçamentos e prazos 
de execução estabelecidos; 

e) manter o Conselho Diretor informado sobre a execução da estratégia da Vice-Presidência; 

f) executar e fazer executar as deliberações da Presidência e do Conselho Diretor e exercer as atribuições 
operacionais no âmbito da Vice-Presidência; 

g) administrar as áreas que lhes forem atribuídas pelo Decreto de nomeação ou pelo Conselho de 
Administração; 

h) integrar o Conselho Diretor na forma definida neste Estatuto, exceto os Vice-Presidentes responsáveis 
pela gestão de ativos de terceiros e pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos 
instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

i) emitir normas corporativas e setoriais, no âmbito de atuação da Vice-Presidência; 

j) propor alçadas ao Conselho Diretor ou ao Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros ou ao Conselho de 
Fundos Governamentais e Loterias, no âmbito de atuação da Vice-Presidência, conforme estabelecido neste 
Estatuto; 

k) propor ao Conselho Diretor ou ao Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros ou ao Conselho de 
Fundos Governamentais e Loterias políticas de atuação da CEF, em seus âmbitos de atuação, conforme 
estabelecido neste Estatuto; 

1) arbitrar impasses e conflitos de gestão entre as unidades organizacionais que lhes são subordinadas; 

m) articular-se com as demais Vice'"Presidências para tomar decisões e implementar ações de interesse 
da CEF; 

n) prestar informações acerca de sua Vice-Presidência à Presidência e, sempre que solicitado, ao 
Conselho Diretor, ao Conselho Fiscal, ao Conselho de Administração e aos Conselhos de Gestão de Ativos de 
Terceiros e de Fundos Governamentais e Loterias, observado o âmbito de atua1ção dos dois últimos colegiados; 
e 

o) representar a CEF em juízo ou fora dele e, em especial, em assuntos relacionados à sua Vice­
residência; 

Ili - do Diretor Jurídico: 

a) representar judicialmente a CEF, na forma deste Estatuto; 

b) administrar, supervisionar e coordenar as atividades, negócios e serviços das unidades sob sua 
responsabilidade; e 

c) prestar assessoria à Presidência, ao Conselho Diretor e às Vice-Presidências, no âmbito das 
respectivas atribuições; e 

IV - dos Diretores-Executivos: 

a) administrar, supervisionar e coordenar as atividades da Diretoria e unidades sob sua responsabilidade 
na busca dos resultados estabelecidos pelos órgãos da administração; 

b) auxiliar estrategicamente à Presidência, ao Conselho Diretor, ao Conselho de Gestão de Ativos de 
Terceiros, ao Conselho de Fundos Governamentais e Loterias e às Vice-Presidências, no âmbito de suas 
respectivas atribuições; 
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Vice-Presidências segregadas e do Conselho de Administração e exercer atribuições executivas e-táticas 
âmbito da Diretoria; 

d) representar a CEF em juízo ou fora dele e, em especial, em assuntos relacionados à sua Diretoria; 

no~ 

e) coordenar a elaboração e a execução da estratégia no âmbito da Presidência e da Vice-Presidência de 
vinculação; e 

f) executar ações de controle recomendadas pelo Presidente e Vice-Presidentes. 

§ 1º Os Diretores-Executivos responsáveis por funções de contabilidade, controladoria, controle e riscos 
ficarão sob a supervisão do Vice-Presidente designado exclusivamente para a função de controle e riscos. 

§ 2º Os Diretores-Executivos vinculados à Presidência e às Vice-Presidências que compõem o Conselho 
Diretor não responderão solidariamente pelas atividades de formulação de políticas de gestão de ativos de 
terceiros e pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo 
federal, incluído o FGTS. 

Representação extrajudicial e constituição de mandatários 

Art. 38. A representação extrajudicial e a constituição de mandatários ela CEF competem ao Presidente 
ou aos Vice-Presidentes, estes nos limites de suas atribuições e poderes. 

Parágrafo único. Os instrumentos de mandato serão válidos ainda que seu signatário deixe de ocupar o 
:irgo, salvo se expressamente revogados. 

Representação judicial 

Art. 39. A representação judicial compete ao Presidente, aos Vice-Presidentes aos Diretores-Executivos 
ou ao Diretor Jurídico, e caberá a este a outorga de mandato judicial que poderá ser por prazo indeterminado. 

Art. 40. Os administradores e os conselheiros fiscais são responsáveis, na forma da lei, pelos prejuízos 
ou danos causados no exercício de suas atribuições. 

§ 1º A Empresa, por intermédio de sua consultoria jurídica ou me)diante advogado especialmente 
contratado, assegurará aos integrantes e ex-integrantes dos órgãos de Administração e do Conselho Fiscal a 
defesa em processos judiciais e administrativos contra eles instaurados, pela prática de atos no exercício do 
cargo ou função, nos casos em que não houver incompatibilidade com os interesses da Empresa. 

§ 2º O benefício previsto no § 1º aplica-se, no que couber e a critério do Conselho de Administração, 
àqueles que figuram no pólo passivo de processo judicial ou administrativo, em decorrência de atos que tenham 
praticado no exercício de competência delegada pelos administradores. 

§ 3º A forma do benefício mencionado nos §§ 1º e 2º será definida pelo Conselho de Administração, 
~ouvida a área jurídica da Empresa. 

§ 4Q Se algum dos ocupantes dos cargos ou funções mencionadas nos §§ 1º e 2º for condenado, em 
decisão judicial transitada em julgado, com fundamento em violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato 
culposo ou doloso, deverá ressarcir a Empresa todos os custos e despesas decorrentes da defesa de que trata 
o §1°, além de eventuais prejuízos causados. 

§ 5º A Empresa poderá manter, na forma e extensão definidas pelo Conselho de Administração, contrato 
de seguro permanente em favor dos ocupantes dos cargos ou funções mencionadas nos §§ 1º e 2º, para 
cobertura das despesas processuais e honorários advocatícios de processos administrativos ou judiciais contra 
eles instaurados e relativos às suas atribuições junto à Empresa. 

Seção X 

Dos Comitês e Comissão 

Dos Comitês e Comissão 

Art 41 A r.r=F r.nrn::titi 1iril nc: c:Ani 1inti:>c: r.nmit4'>c: A r.nmic:c:i:in· 
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11 - Comitê de Remuneração; 

111 - Comitê de Risco; 

IV - Comitê de Prevenção Contra os Crimes de Lavagem de Dinheiro; 

V - Comitê de Compras e Contratações; 

VI - Comitê de Avaliação de Negócios e Renegociação; e 

VI 1 - Comissão de Ética. 

36 
ct1 

§ 1º Ressalvados os casos previstos em lei ou em disposição específica deste Estatuto, os membros 
dos colegiados de que trata este artigo serão indicados pelo Presidente da CEF ou, no caso dos Comitês de 
Auditoria e de Remuneração, pelo Conselho de Administração. 

§ 2º A composição e o funcionamento dos colegiados de que trata este artigo serão disciplinados por 
regimento interno editado com observância às disposições deste Estatuto, no que couber, e submetidos à 
aprovação do Conselho de Administração por proposta do próprio Comitê, no caso dos Comitês de Auditoria e de 
Remuneração, e por proposta do Presidente da CEF nos demais casos. 

Comitê de Auditoria 

Art. 42. O Comitê de Auditoria será integrado por três membros titulares e um suplente. 

§ 1º Os membros titulares e o suplente serão escolhidos e nomeados pelo Conselho de Administração, 
com renovação a cada três anos, e só poderão ser destituídos, nesse período, mediante decisão motivada da 
maioria absoluta dos membros do Conselho. 

§ 2º O anterior ocupante do cargo só será nomeado novamente se j~1 contar três anos sem ocupar o 
cargo de membro do Comitê de Auditoria. 

§ 3º O Presidente do Comitê e o suplente passarão o cargo e a suplência em até três anos, um dos 
demais membros, em até dois, e o outro em até um ano, decorridos da primeira nomeação. 

§ 4º Além dos requisitos e vedações previstos pelo Conselho Monetário Nacional, e que constam dos 
arts. 9º, 10 e 11, são condições para o exercício do cargo de membro do Comitê de Auditoria: 

1 - possuir comprovado conhecimento nas áreas de contabilidade e auditoria; 

li- possuir comprovada experiência em assuntos de natureza financeira e bancária; e 

Ili - deter total independência em relação à CEF e às suas ligadas, e em relação à União, com dedicação 
integral, no caso do Presidente do Comitê. 

§ 5º A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria, a ser definida pelo Conselho de 
Administração, será compatível com suas atribuições e com o plano de trabalho aprovado pelo Conselho de 
Administração, e a remuneração dos membros titulares e do suplente, quando da condição de titular, não será 
superior a oitenta por cento da remuneração do Presidente do Comitê de Auditoria. 

§ 6º O Comitê de Auditoria se reunirá pelo menos uma vez a cada mês, com a presença de todos os 
seus membros, titulares e suplente, e terá o seu funcionamento e atribuições regulados em regimento interno 
aprovado pelo Conselho de Administração. 

§ 7º Deverão participar das reuniões do Comitê, sem direito a voto, sempre que convocados, o Auditor­
Geral ou qualquer membro da auditoria interna; os auditores independentes; quaisquer membros do Conselho 
Diretor e quaisquer empregados da CEF. 

§ 8º O membro suplente auxiliará os titulares nos trabalhos do Comitê, e só terá direito a voto na falta de 
algum dos titulares. 

& 9º Na condicão do & 8º e conforme disouser o reaimento interno_ o suDlente oerceberá oitenta oor cento 
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§ 1 O. O Comitê de Auditoria se reportará ao Conselho de Administração. . _ _ Çf 
§ 11. O Comitê de Auditoria, o auditor independente e a auditoria interna devem manter comunicaçã&J\ 

imediata entre si, quando da identificação de fraudes, falhas ou erros que coloquem em risco a continuidade da 
CEF ou a fidedignidade das demonstrações contábeis, de tudo dando ciência ao Conselho Fiscal. 

§ 12. Compete ao Comitê de Auditoria: 

1 - revisar, previamente à publicação, as demonstrações contábeis semestrais, inclusive notas 
explicativas, relatórios da administração e parecer do auditor independente; 

li - avaliar a efetividade das auditorias independente e interna, inclusive quanto à verificação do 
cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à CEF, além dos regulamentos e regimentos 
internos; 

Ili - avaliar o cumprimento, pela administração da CEF, das recomendações feitas pelos auditores 
independentes ou internos; 

IV - estabelecer e divulgar procedimentos para recepção e tratamento de informações acerca do 
descumprimento de dispositivos legais, de normativos, de regulamentos e de normas internas aplicáveis à CEF, 
inclusive com previsão de procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da 
informação; 

V - recomendar ao Conselho Diretor correção ou aprimoramento de pollíticas, práticas e procedimentos 
identificados no âmbito de suas atribuições; 

VI - reunir-se, no mínimo trimestralmente, com o Conselho Diretor, com a Auditoria Independente e com a 
Auditoria Interna para verificar o cumprimento de suas recomendações ou indagações, inclusive quanto ao 
planejamento dos respectivos trabalhos de auditoria, e formalizar em atas os conteúdos de tais encontros; 

VII - reunir-se com o Conselho Fiscal e o Conselho de Administração, por solicitação destes, para discutir 
acerca de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas competências; 

VIII - comunicar ao Banco Central do Brasil e ao Conselho de Administração, na forma e nos prazos 
estabelecidos pelas normas específicas, a existência ou evidência de fraudes, falhas ou erros que coloquem em 
risco a continuidade da CEF ou a fidedignidade de suas demonstrações contábHis; 

IX - elaborar, manter à disposição do Banco Central do Brasil e publicar ao final dos semestres findos em 
30 de junho e 31 de dezembro, relatório do Comitê de Auditoria, contendo as informações exigidas pela 
regulamentação aplicável; 

X - elaborar e encaminhar para deliberação do Conselho de Administração, até o final do terceiro trimestre, 
proposta de plano de trabalho para o ano subsequente; 

XI - estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, que devem ser aprovadas pelo 
-Conselho de Administração; 

XII - recomendar, observada a legislação específica, à administração da CEF a entidade a ser contratada 
para prestação dos serviços de auditoria independente, e a substituição do prestador desses serviços, caso 
considere necessário; e 

XIII - desempenhar outras atribuições estabelecidas em seu Regimento Interno ou determinadas pelo 
Conselho Monetário Nacional e Banco Central do Brasil. 

Comitê de Remuneração 

Art. 43. O Comitê de Remuneração será integrado por três membros titulares e um suplente. 

§ 1º Os membros titulares e o suplente serão escolhidos e nomeados pelo Conselho de Administração, 
com renovação a cada três anos, e só poderão ser destituídos, nesse período, mediante decisão motivada da 
maioria absoluta dos membros do Conselho. 

§ 2º Um dos três membros não deve ser administrador da CEF. 
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§ 4Q O Presidente do Comitê e o suplente passarão o cargo e a suph9ncia em até três anos, um dos~;.·­

demais membros, em até dois, e o outro em até um ano, decorridos da primeira nomeação. 

§ 5º Serão observados os requisitos e vedações previstos nos arts. 9J2, 10 e 11 para a nomeação dos 
membros do Comitê de Remuneração. 

§ 6º O Comitê de Remuneração se reunirá pelo menos uma vez a cada noventa dias, com a presença de 
todos os seus membros, titulares e suplente, e terá o seu funcionamento e atribuições regulados em regimento 
interno aprovado pelo Conselho de Administração. 

§ 7º O membro suplente auxiliará os titulares nos trabalhos do Comitê, ei só terá direito a voto na falta de 
algum dos titulares. 

§ 8º O Comitê de Remuneração se reportará ao Conselho de Administraç(ão. 

§ 9º Compete ao Comitê de Remuneração: 

1 - elaborar a política de remuneração de administradores da CEF, propondo ao Conselho de Administração 
as diversas formas de remuneração fixa e variável, além de benefícios e programas especiais de recrutamento e 
desligamento; 

li - supervisionar a implementação e operacionalização da política de remuneração de administradores da 
CEF; 

Ili - revisar anualmente a política de remuneração de administradores da CEF, recomendando ao Conselho 
de Administração sua correção ou aprimoramento; 

IV - propor ao Conselho de Administração o montante da remuneração global dos administradores; 

V - avaliar cenários futuros, internos e externos, e seus possíveis impactos sobre a política de 
remuneração de administradores; 

VI - analisar a política de remuneração de administradores da CEF em relação às práticas de mercado, 
para identificar discrepâncias significativas em relação a empresas congêneres, propondo os ajustes 
necessários; 

VII - zelar para que a política de remuneração de administradores esteja permanentemente compatível 
com a política de gestão de riscos, com as metas e a situação financeira atual e esperada da CEF e com o 
disposto na Resolução nº 3.921, de 25 de novembro de 2010, do Conselho Monetário Nacional; e 

VIII - elaborar, com periodicidade anual, no prazo de noventa dias, relativamente à data base de 31 de 
dezembro, o Relatório do Comitê de Remuneração, nos termos especificados na Resolução nº 3.921, de 2010, 
~o Conselho Monetário Nacional. 

Comitê de Risco 

Art. 44. O Comitê de Risco é um órgão de caráter propositivo e deliberativo, com a finalidade de deliberar 
sobre as políticas de risco da CEF, previamente a seu encaminhamento à aprovação do Conselho Diretor, decidir 
sobre a matriz de riscos globais e cenários econômicos, avaliar os níveis de exposição a risco da CEF e decidir 
sobre os modelos para mensuração de riscos. 

Comitê de Prevenção Contra os Crimes de Lavagem de Dinheiro 

Art. 45. O Comitê de Prevenção Contra os Crimes de Lavagem de Dinheiro é um órgão autônomo de 
caráter deliberativo, com a finalidade de opinar e deliberar, observadas suas at1ribuições e abrangência do tema, 
sobre matérias que tratem da prevenção e combate contra os crimes de lavagem de dinheiro, no âmbito da CEF, 
cabendo-lhe, ainda: 

1 - deliberar sobre a política interna de prevenção contra os crimes de lavagem de dinheiro, previamente a 
seu encaminhamento à aprovação do Conselho Diretor; 

11 - avaliar os resultados da aplicação dos mecanismos adotados no âmbito da CEF para o cumprimento 
rf!l nnlítÍl""!l i::::u:~·+-o::ah.ol.o.,...irf~ rol""nm.n.nrl"'1.nrln. rH'" ,....,.... __ ,...;::.._ ..... - _,..;_.,;"'7_,...;:;_..,.. :1 .1--r1- ..... _....,, __ ...,. ..... ,:;.~:- ...... 

V 
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que tenha conhecimento; e 3 9 
IV - solicitar informações e requisitar documentos, de qualquer unidade da CEF, sobre matérias qu~ 

estejam sob sua apreciação. ~1 
Comitê de Compras e Contratações 

Art. 46. O Comitê de Compras e Contratações é um órgão autônomo de caráter deliberativo, com a 
finalidade de opinar e decidir, nos limites de sua competência, sobre as compras e as contratações com 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação específica, e opinar sobre a deflagração de 
processos licitatórios cuja alçada seja do Conselho Diretor. 

Comitê de Avaliação de Negócios e Renegociação 

Art. 47. O Comitê de Avaliação de Negócios e Renegociação é urn órgão autônomo e de caráter 
deliberativo, a quem compete opinar e decidir, nos limites de sua competência e alçadas, sobre as concessões 
de crédito, realização de negócios, renegociações e aquisições em programa de! arrendamento residencial. 

Comissão de Ética 

Art. 48. A Comissão de Ética é um órgão autônomo de caráter deliberaltivo, com a finalidade de orientar, 
aconselhar e atuar na gestão sobre a ética profissional dos dirigentes e empregados da CEF e no tratamento 
com as pessoas e com o patrimônio público, cabendo-lhe ainda deliberar sobre condutas antiéticas e sobre 
transgressões das normas da CEF levadas ao seu conhecimento. 

CAPÍTULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

Composição e funcionamento 

Art. 49. O Conselho Fiscal será integrado por cinco membros efetivos e respectivos suplentes. 

§ 1º Os membros efetivos e suplentes serão escolhidos e designados pelo Ministro de Estado da 
Fazenda, dentre brasileiros com idoneidade moral e de reputação ilibada, diplomados em curso de nível superior 
e com capacidade técnica e experiência em matéria econômico-financeira, jurídica ou de administração de 
empresas, observado ainda o disposto nos arts. 9º e 10. 

§ 2º Dentre os integrantes do Conselho Fiscal, pelo menos um membro efetivo e respectivo suplente 
serão obrigatoriamente indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, como representantes do Tesouro 
Nacional. 

§ 3º A remuneração mensal dos membros do Conselho Fiscal será fixada anualmente pelo Ministro de 
,_ ~stado da Fazenda, observadas as prescrições legais. 

§ 4º Os membros do Conselho Fiscal terão mandato de um ano, e poderão ser reconduzidos. 

§ 5º O Conselho Fiscal se reunirá, pelo menos, uma vez a cada mês. 

§ 6º No caso de ausência eventual, renúncia ou impedimento do conselheiro efetivo, o Presidente do 
Conselho Fiscal convocará o respectivo suplente até a posse do novo titular. 

§ 7º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, o cargo será considerado 
vago quando o conselheiro deixar de comparecer, sem justificativa por escrito, a mais de três reuniões 
consecutivas ou alternadas. 

§ 82 Além das pessoas com os impedimentos indicados no art. 10, não podem integrar o Conselho Fiscal 
membros dos órgãos de administração, empregados da CEF ou de empresas de que ela partícipe e o cônjuge ou 
parente, até o terceiro grau, de administrador da CEF. 

Atribuições e competências 
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1 - fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento de seus deveres legais e estàtutários; A~ 
li - opinar sobre a prestação de contas anual da CEF e dos fundos e programas por ela operados ou(:\ 

administrados, fazendo constar do seu parecer as informações complementares necessárias ou úteis; 

Ili - analisar, ao menos trimestralmente, os balancetes e demais demonstrativos contábeis da CEF e dos 
fundos e programas por ela operados ou administrados; 

IV - examinar as demonstrações financeiras semestrais e anuais da CEF e as de encerramento do 
exercício social dos fundos e programas por ela operados ou administrados, manifestando sua opinião, inclusive 
sobre a situação econômico-financeira da Empresa; 

V - manifestar-se sobre alienação ou oneração, exceto penhora em açôes judiciais, de bens imóveis de 
uso próprio; 

VI - denunciar aos órgãos de administração os erros, as fraudes ou outras irregularidades que tiver 
conhecimento e sugerir-lhes as providências cabíveis; 

VII - opinar sobre as propostas: 

a) orçamentárias da CEF e dos fundos e programas por ela operados ou administrados; 

b) de destinação do resultado líquido; 

c) de pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio; 

d) de modificação de capital; 

e) de constituição de fundos, reservas e provisões; 

f) de absorção de eventuais prejuízos com as reservas de lucros; e 

g) de planos de investimento ou orçamento de capital; 

VIII - avaliar os relatórios semestrais relacionados com os sistemas de controles internos da CEF; 

IX - apreciar os resultados dos trabalhos produzidos pelas auditorias externa, interna e integrada, relacionados 
com a avaliação dos processos de gestão de crédito, de análise de mercado e de deferimento de operações da CEF 
e respectivos fundos e programas por ela operados ou administrados; 

X - reunir-se, ao menos trimestralmente, com o Comitê de Auditoria para discutir sobre políticas, práticas 
e procedimentos identificados no âmbito de suas respectivas competências; e 

XI - exercer as demais atribuições atinentes ao seu poder de fiscalização, consoante a legislação vigente. 

§ 12 Os órgãos de administração são obrigados a fornecer ao Conselho Fiscal cópia das atas de suas 
reuniões, dos balancetes e das demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente, bem como dos 
relatórios de execução de orçamentos. 

§ 2º O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer de seus membros, soliciltará aos órgãos de administração 
esclarecimentos ou informações, e a elaboração de demonstrações financeiras ou contábeis especiais. 

CAPITULO VI 

DA RESPONSABILIDADE 

Art. 51. O Presidente, os Vice-Presidentes, os Diretores-Executivos, o Diretor Jurídico e os membros dos 
Conselhos de Administração e Fiscal, da Comissão de Ética e dos Comitês Estatutários são responsáveis, na 
forma da lei, pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuiçõi:is. 

CAPÍTULO VII 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, 
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Exercício social 

Art. 52. O exercício social da CEF corresponderá ao ano civil. 

Demonstrações financeiras, lucros e reservas 

Art. 53. A CEF levantará demonstrações financeiras ao final de cada semestre, certificadas por auditores 
independentes, conforme normas do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil. 

§ 1º Outras demonstrações financeiras intermediárias ou extraordinárias serão preparadas, caso 
necessárias ou exigidas por legislação específica. 

§ 2º Após a absorção de eventuais prejuízos acumulados e deduzida a provisão para imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido, o Conselho de Administração fixará a destinação dos resultados, 
observados os limites e as condições exigidos por lei, a saber: 

1 - cinco por cento para constituição da reserva legal, destinada a asse~Jurar a integridade do capital, até 
que ela alcance vinte por cento do capital social; 

li - reservas de lucros a realizar; 

Ili - reservas para contingências; 

IV - reserva de incentivos fiscais; 

V - vinte e cinco por cento, no mínimo, do lucro líquido ajustado, para o pagamento de dividendos e de 
juros sobre capital próprio; 

VI - reserva de retenção de lucros; e 

VII - reservas estatutárias, assim consideradas: 

a) reserva de loterias, destinada à incorporação ao capital da CEF, constituída por cem por cento do 
resultado das loterias, apurado na forma do art. 60; 

b) reserva de margem operacional, destinada à manutenção de margem operacional compatível com o 
desenvolvimento das operações ativas da CEF, a ser constituída mediante justificativa do percentual 
considerado de até cem por cento do saldo do lucro líquido após a destinaç1ão prevista nos incisos 1 a V do 
caput, até o limite de oitenta por cento do capital social; e 

c) reserva para equalização de dividendos, destinada a assegurar recursos para o pagamento de 
dividendos, constituída pela parcela de até vinte e cinco por cento do saldo do lucro líquido após a destinação 
prevista nos incisos de 1 a V do caput, até o limite de vinte por cento do capital social. 

§ 3º O saldo das reservas de lucros, exceto as para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a 
realizar, não poderá ultrapassar o capital social. 

§ 4º Caso o saldo das reservas de lucros referido no§ 3º ultrapasse o valor do capital social, o Conselho 
de Administração deliberará sobre aplicação do excesso na modificação do capital da CEF ou na distribuição de 
dividendos. 

§ 5º O montante referente à reserva de loterias, que tenha sido realizado no exerc1c10 anterior, 
constituirá, na forma do disposto neste Estatuto, objeto de proposta de modificação do capital da CEF. 

§ 6° Os prejuízos acumulados devem, preferencialmente, ser deduzidos do capital, na forma prevista no 
art. 173 da Lei nº 6.404, de 1976. 

§ 7Q Os valores dos dividendos e dos juros, a título de remuneração sobre capital propno, sofrerão 
incidência de encargos financeiros equivalentes à taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, 
a partir do encerramento do exercício social até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento. 

§ Bº Após levantado o balanço relativo ao primeiro semestre, poderá ser deliberado pelo Conselho de 
Administracão_ nor nronni::t::i rio r.nni::Alhn nirAtnr n n::in::imAntn rlA rli\/irli::.nrln ::i tít1 iln rli::. ::irli::int::imi::.ntn nnr l""nnt:::i 
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§ 9º A proposta sobre a destinação do lucro do exercício, após análise conclusiva dos órgãos i~-ternos da U 
CEF, será submetida à aprovação do Ministro de Estado da Fazenda e publicada no Diário Oficial da União, n~ 
prazo de trinta dias, contado da data da aprovação ministerial. 

§ 10. A CEF fará constar, em nota explicativa às suas demonstrações financeiras, os valores, na data da 
elaboração, da maior e menor remuneração pagas a seus empregados e administradores, computadas as 
vantagens e benefícios efetivamente percebidos, e o salário médio de seus em1Pregados e dirigentes. 

CAPÍTULO VIII 

DO PESSOAL 

Art. 54. O pessoal da CEF é admitido, obrigatoriamente, mediante concurso público, de provas ou de 
provas e títulos, sob regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e legislação complementar. 

§ 1º A CEF poderá requerer a cessão de servidores dos quadros de pessoal da administração pública 
federal, inclusive das empresas públicas e sociedades de economia mista, para o exercício de função de 
assessoramento ao Conselho de Administração e à Presidência da CEF. 

§ 2º Poderão ser contratados, a termo, profissionais para o exercício ele função de assessoramento ao 
Conselho de Administração e à Presidência da CEF. 

§ 3º A aplicação dos §§ 1º e 2º ocorrerá para, no máximo, doze cessôes e dez contratações a termo, 
com remuneração a ser definida em normatização específica, limitada ao teto e aos critérios previstos para o 

_ ,uadro permanente de pessoal da CEF. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Auditoria Interna 

Art. 55. A Auditoria Interna da CEF vincuia-se ao Conselho de Administração, sujeita-se à orientação 
normativa e supervisão técnica do Sistema de Controle Interno do Poder Execultivo e tem como finalidade básica 
comprovar a legalidade e legitimidade dos atos e fatos administrativos e avaliar a eficácia da gestão de risco, do 
processo de gerenciamento de capital da CEF, do controle e das práticas de governança corporativa, além de 
executar, acompanhar e monitorar as determinações do Comitê de Auditoria. 

§ 1º O titular da unidade de Auditoria Interna da CEF será designado ou dispensado por proposta do 
Presidente da CEF, aprovada pelo Conselho de Administração, observada a legislação pertinente. 

§ 2º A Auditoria Interna, o auditor independente e o Comitê de Auditoria devem manter, entre si, 
comunicação imediata quando da identificação de fraudes, falhas ou erros que coloquem em risco a continuidade 

~-,a CEF ou a fidedignidade das demonstrações contábeis. 

Ouvidoria 

Art. 56. A CEF disporá em sua estrutura organizacional de uma Ouvidoria, com a atribuição de assegurar 
a estrita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor e de atuar como 
canal de comunicação entre a Empresa e os clientes e usuários de seus produtos e serviços, inclusive na 
mediação de conflitos. 

§ 1º A atuação da Ouvidoria será pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção, 
sendo dotada de condições adequadas para o seu efetivo funcionamento. 

§ 2º A Ouvidoria terá assegurado o acesso às informações necessárias para a sua atuação, podendo, 
para tanto, requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades, observada a legislação 
relativa ao sigilo bancário. 

§ 3º O serviço prestado pela Ouvidoria aos clientes e usuários dos produtos e serviços da CEF será 
gratuito e identificado por meio de número de protocolo de atendimento. 



18/U5/2016 Decreto nº 7973 

prazo dois anos, permitida uma recondução, sendo designado e destituído, a qualquer tempo, pelo CoDselho de~ 
Administração, por proposta do Presidente da CEF. 

Parágrafo único. A função de Ouvidor deverá ser de tempo integral e dedicação exclusiva, não podendo o '-­
empregado desempenhar outra atividade na Empresa. 

Art. 58. São atribuições da Ouvidoria: 

1 - receber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações e denúncias dos 
clientes e usuários de produtos e serviços da CEF, que não forem tratadas pelo atendimento habitual realizado 
por suas agências e quaisquer outros pontos de atendimento; 

11 - prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do andamento de suas 
demandas e das providências adotadas; 

Ili - informar aos demandantes o prazo previsto para resposta final, qu1e não poderá ultrapassar quinze 
dias, contado da data de protocolização da ocorrência; 

IV - encaminhar resposta conclusiva para as demandas no prazo previsto no inciso Ili do caput; 

V - propor ao Conselho de Administração medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e 
rotinas, em decorrência da análise das reclamações e denúncias recebidas; 

VI - elaborar e encaminhar à auditoria interna, ao Comitê de Auditoria e ao Conselho de Administração, ao 
final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca da atua~;:ão da Ouvidoria, contendo as 
rlroposições de que trata o inciso V do caput; 

VI 1 - realizar interlocução entre a CEF e os órgãos reguladores e de defesa do consumidor; 

VI li - realizar interlocução com a Ouvidoria-Geral da União; e 

IX - propor políticas e diretrizes inerentes aos serviços de atendimento ao cliente. 

Parágrafo único. Os relatórios de que trata o inciso VI do caput devem permanecer à disposição do 
Banco Central do Brasil por, no mínimo, cinco anos, nasede da CEF. 

Art. 59. As substituições eventuais do Ouvidor não poderão exceder o prazo de quarenta dias, sem 
aprovação do Conselho de Administração. 

Parágrafo único. Nos seus impedimentos, ausências ocasionais e vacância, o Ouvidor será substituído 
por outro empregado indicado por proposta do Presidente da CEF e aprovado pelo Conselho de Administração, 
para completar o mandato interrompido, no caso de vacância. 

Administração de loterias 

Art. 60. Os resultados da administração das loterias federais que couberem à CEF como executara 
destes serviços públicos serão incorporados ao seu patrimônio líquido, após deduzida a parcela apropriada ao 
Fundo para Desenvolvimento de Loterias. 

§ 12 O Fundo para Desenvolvimento de Loterias tem por objeto fazer face a investimentos necessários à 
modernização das loterias e a dispêndios com sua divulgação e publicidade, nos termos da legislação 
específica, vedada sua aplicação no custeio de despesas correntes. 

§ 22 A CEF deverá contabilizar em separado todas as operações relativas aos serviços de administração 
de loterias, e os resultados financeiros decorrentes dessa administração, inclusive os referidos neste artigo, não 
poderão ser considerados, sob forma alguma, para o cálculo de gratificações e de quaisquer outras vantagens 
devidas a empregados e administradores. 

§ ~ o limite máximo para as despesas efetivas de custeio e manutenção dos serviços lotéricos para 
remuneração da CEF será estabelecido pelo Ministro de Estado da Fazenda, observada a legislação em vigor. 

§ 4º Os prêmios prescritos de loterias, excetuando-se aqueles que tenham, por disposição legal, 
destinação específica, serão contabilizados à renda líquida respectiva, na forma da legislação em vigor, após 
_. _ _. ___ !_. __ -- -·· ----'-~ - - - • 1 - • • • • •• • 
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Operações de penhor 4 4 
Art. 61. Nas operações de penhor a CEF emitirá contratos, que conterão todos os elementos -e~igidosqX 

pela legislação. ()\ 

§ 1º Os leilões das garantias empenhadas serão realizados por empregados da CEF especialmente 
designados, e deverão ser precedidos de avisos publicados, no prazo legal, em jornais de grande circulação. 

§ 2º Os objetos empenhados resultantes de furto, roubo ou apropriaçã10 indébita serão devolvidos aos 
seus proprietários após sentença transitada em julgado, devendo a devolução, na hipótese de apropriação 
indébita, ser precedida do resgate da dívida. 

§ 3° Os objetos sob penhor, não reclamados àpós o resgate da dívida correspondente, ficarão sob a 
custódia da CEF e serão devolvidos aos proprietários mediante o pagamento de tarifa bancária, cobrada quando 
a devolução dos objetos empenhados ocorrer após o quinto dia útil, contado da data da disponibilização da 
garantia. 

§ 4º Decorrido o prazo de cinco anos, contado da custódia, os objetos de que trata o§ 3º serão leiloados, 
convertendo-se o resultado apurado em favor da CEF. 

§ 5º Constituirá receita da CEF a quantia excedente do valor do empréstimo sob penhor, apurada em 
leilão, que não for reclamada na forma da legislação pertinente. 

Apoio a projetos e investimentos de caráter socioambiental 

Art. 62. A CEF poderá destinar recursos para a constituição de fundos específicos, entendidos como o 
conjunto de recursos financeiros destinados ao apoio a projetos socioambientais, que tenham por objetivo 
precípuo apoiar, em conformidade com o regulamento aprovado pelo Consellho Diretor da CEF, iniciativas 

relativas aos programas e projetos de que trata o inciso XXII do caput do art. S!l 

§ 1º Os fundos a que se refere o caput serão constituídos de: 

1 - dotações consignadas no orçamento de aplicações da CEF, correspondentes a até dois por cento do 
lucro líquido ajustado do ano anterior, apurados após a dedução dos dividendos devidos ao Tesouro Nacional, 
acrescido do saldo orçamentário não realizado no ano anterior; e 

li - doações e transferências efetuadas à CEF para as finalidades previstais no caput. 

§ 2º Será assegurada a publicidade e transparência na aplicação dos recursos e dos resultados atingidos 
pelos projetos apoiados pelos fundos a que se refere o caput. 

Publicações oficiais 

Art. 63. O Conselho Diretor fará publicar, no Diário Oficial da União, após as aprovações: 

1 - o regulamento de licitações; 

li - o regulamento de pessoal; 

Ili - o quadro de pessoal, com indicação, em três colunas, do total de empregos e o número de empregos 
providos e vagos, em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano; e 

IV - o plano de salários, benefícios, vantagens e quaisquer outras parcelas que componham a 
remuneração dos empregados. 
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SUBSTABELECIMENTO DE PROCURAtÃo 
QUE FAZ: EDILSON ZANATIA, NA FO MA 
ABAIXO DECLARADA: 

l 
1 
l 

S A 1 B A M todos quantos este público instruniento 
de Substabelecimento Parcial de Procuração bastante virem que, aos treze dias dol rpês 
de março do ano de dois mil e quinze, (13/03/2015), nesta Cidade e Comarct1 • de 
Cascavel, Estado do Paraná, neste Servi.ço Notarial, compareceu como Outorcla'nte 
Substabelecente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, instituição financeira ~Qb a 
forma de empresa pública, criada nos termos do Decreto'."Leii nº 759, de 12 de A~osto 
de 1969, alterado pdo Decreto-leí nº. 1.259, de 19 de fevereiro de 1973, vinculad,o! ao 
Ministério da Fazenda, regendo -se pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº. 7.97, ,,de 
28 de março de 2013, publicado no D.O.U., páginas 5 à 13, em 1° de abril de l3, 
registrado na JCDF sob nº 20130317187, cm 09 de abril de 2013, e aller -es 
subseqüentes, todas devida.mente registradas na JCDF, com s1ede no Setor Bancári . 1, 
Quadra 4, lotes 3/4, em Brasília/DF, ínscrita no CNPJ ~ Cadastro ~~acional de P$soa 
Jurídica nº. 00.360.305/0001-04, comparecendo neste ato representada no âmbitt) da 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL OESTE DO PARANÁ/PR, pelo seu bas,antc 
procurador, e ora Substabe1ecente: EDILSQN ZAl"S.âIIA., brasileiro, ca~aµo. 
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ntidade RL.Gd .d:.ndb n

5
° 30~9483d777t-SRSP-1~ e

1 mscttto no · so n . . _ - , na qual a e e upermtcn en e eg1Tq.a; 
residente e domiciliado em Cascavel-PR; reconhecido como o próprio por mim, 

1 MARINA ESTEVES SANTOS, Tabeliã que esta subscreve, conforme os documtjntos 
1 que me foram apresentados, do que dou fé. E aí, pelo Outorgante Substabele4nte, 

l foi-me dito que por este público instrumento e na melhor forma de Dldcito, 
substabelece, como de fato e na verdade substa:Jelecido tem com reserva de i~uais 

1 poderes, para CLOYIS ROBERTO TREIB. b asileiro, casado, portador da Cédu,a:dc 
Identidade RG. sob nº 4.992.842-4-SSP-r R e inscrito no CPF/MF sot:t ; nº 
014.571.919-70, na qualidade gerente ger.íl; JQSECLEB ZANOTO., brasi~eira, 
solteira, maior e capaz, portadora <1-1 Cédula d~! identidade RG. 1 sob 
nú 8.398.120-2-SSP-PR e CPF 035.796.8~ i-02, na qualidade de gerente; AOR14No 
SANCHES. brasileiro, solteiro, maior e capaz, portador dii _Cédula de IdentidadeJRG. 
sob nº 6.678.614-5-SSP-PR e inscrito r" CPF/MF sob nº 01'.).121.669-01, na quahµade 
de eventual de gerente; todos reside''itcs e. domiciliados em Chopinzinho- PR, (dtidos 
fornecidos por decl.aração, ~icand°, J oumrgante responsável por s~a. veracidade, \bem 
como p_:>r qualquer mcorreçao), tor ,ns os poderes que l~e foram confendos_pela CAjD~A 
ECONOMICA FEDERAL, nos t :rmos do substabelec1men1to de procuraçao Lavradp mo 

j ' 

2º Tabelião de Notas e Protcstv1 de Brasília/DF, Livro 3061-P, Protocolo 039876~ fls. 
054/055, de 28/0112014, decffrente da procuração pública lavrada no 2' Tabeliã~ icte 
Notas e Protesto de Brasír <i/DF, Livro 3046~P, Protocolo 376418, fls. 027/02!b de 
'Págfría 1 s.~10--iiãNnr.Dl'Aak.-~ ::.5Ws'72siA consulte_ãil_tittp: f /fonarpi~rom.br______ Continua na P~gira 2 

f 
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07/l l/2013, cujos traslados me foram exibidos e ficam arquivados nestas Notas; às 
folhas 187/190, do Livro R-30, para representar a CAlXA, podendo para tanto pra~ítar 
todos os atos úteis e necessários ao bom e fiel desempenho do mandato, tais cbmo 
assinar contratos. aditivos contratuais, rerratificações, escrituras públicas, ali~riar, 
hipo~e~ar, receber e dar quitação, transigir, ~irmar compromisso, representá-lo ju~:o a 
Cartonos em geral, vedado o substabelec1mento. Os poderes ora substabeleo1dos 

l 
poderão ser exercidos em conjunto ou isoladamente pelos outorgados, no âmbit~ f da 
Agência Chopinzinho/PR. Ficam revogados os substabelecimentos anteriores rela~vos 
a Agêncía Chopinzinho/PR. O presente instrumento terá vigência por ptazo 
indeterminado, ou enquanto os substabelecidos estiverem e:u~rcendo os ca~gos 
gerenciais acima qualificados, podendo ser revogado a qualq,uer momento~ As 
partes se responsabilizam pelos documentos de identificação apresentados. Assipn o 
disse o Oumrgante, do que dou fé. Dispensado as testemunhas instrument+rias 
conforme Código de Normas da Corregedoria Geral de Jusliça do E.~tado. A pe~(do 
lavrei·lhc o presente instrumento de Substabelecimento Parcial de Procuraçãp; o 
qual, depois de Hdo e achado em tudo conforme outorga, aceita e assina. !Ato 
devidamente protocolado nesta data no livro protocolo geral sob nº 2382/2015. Eu,l(a.), 
MARINA ESTEVES SANTOS, Tabeliã, que a escrevi, conferi, subscrevo, dou lfé e 
assino. Emolumentos : R$64,23 (VRC 384,62). Seio Digital Nº haNhr.DrAak.J~4zc, 
Controle: 1SDWB.2siA. Cascavel-PR, 13 de março de 2015. (aa.) EDIL~QN 
ZANATYJ\, Outorgante. MARINA ESTEVES SANTOS, Tabeliã.. Nada 1*ais. 
Trnsla<}âda ~ id~e~ tudo com o original. ao qual me reporto e do~ ré. 
Eu, 1, , (' , ~RINA ESTEVES SANTOS, Tabeliã, q~e a 

trasladei, cri screvo, dou.Jie a., :~pnb~o e raso. \ 

d 
Em Tcstº da Verdade --;.,..._ __ _ 

j { 

Cascavel-PR, 13 de março de 2015 ··---·--1--h 
r~· FUNARPEN ! ,f 

JULIANA DE MELLOJZ 
•j 

F;screvedte Aut 
'f" 

'I SELO DIGITAL N, '! 
~ 1haNhr.DrAak.Jz4~cj 

/ ,, í 1SDWB • 2s iA \ ; l consulíeesse selo em J J 
' http::/1funarperu:om.br1 J 

MANN MULLl~R i 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 00360305/1932-39 

Razão Social: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Nome Fantasia:AGENCIA CHOPINZINHO PR 
Endereço: AV. XV DE NOVEMBRO 602 / CENTRO/ CHOPINZINHO / PR/ 

85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 14/05/2016 a 12/06/2016 

Certificação Número: 2016051401151275582304 

Informação obtida em 18/05/2016, às 16: 14: 13. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, ele 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos em 
Dívida Ativa da União com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as cointribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua aultenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1. 751, de 02/10/2014. 
Emitida às 23:40:06 do dia 06/01/2016 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/07/2016. 
Código de controle da certidão: 5145.237B.1D1E.A72B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Certidão nº: 30504448/2016 
Expedição: 01/04/2016, às 11:58:59 
Validade: 27/09/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
(MATRIZ E FILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ sob o no 

00.360.305/0001-04, CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas 
no(s) processo(s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade 
suspensa: 
0118800-98.2001.5.01.0001 - TRT 01ª Região* 

0026700-34.2009.5.01.0005 - TRT 01ª Região * 

0155200-62.2002.5.01.0006 - TRT 01ª Região * 

0046800-46.2005.5.01.0006 - TRT 01ª Região * 
0001541-18.2011.5.01.0006 - TRT 01ª Região* 
0173500-64.2005.5.01.0007 - TRT 01ª Região * 
0043200-31.1993.5.01.0008 - TRT 01ª Região* 
0094200-49.2002.5.01.0010 - TRT 01ª Região* 

0035000-69.2006.5.01.0011 - TRT 01ª Região * 
0069900-12.2005.5.01.0012 - TRT 01ª Região * 

0018400-79.1997 .5.01.0013 - TRT OP Região * 
0140500-16.2009.5.01.0013 - TRT 01ª Região * 
0000825-04.2010.5.01.0013 - TRT 01ª Região* 
0001223-48.2010.5.01.0013 - TRT 01ª Região* 
0001359-11.2011.5.01.0013 - TRT 01ª Região* 
0000891-13.2012.5.01.0013 - TRT 01ª Região* 

0089500-10.2005.5.01.0015 - TRT 01ª Região* 

0102500-62.1991.5.01.0017 - TRT 01ª Região* 

0112500-77.1998.5.01.0017 - TRT 01ª Região* 
0113900-53.2003.5.01.0017 - TRT 01• Região* 
0144400-97.2006.5.01.0017 - TRT 01· Região* 
0064800-83.1990.5.01.0018 - TRT 01ª Região * 
0068500-13.2003.5.01.0018 - TRT 01ª Região* 
0181500-88.2003.5.01.0018 - TRT 01ª Região * 
0116000-70.2006.5.01.0018 - TRT 01ª Região * 



\..J\ 

PODER. 

0000806-12.20~2.5.0l.0018 - TRT 01· Região * 
' 

0134200-06.19~8.5.01.0019 - TRT 01ª Região * 
1 

0043800-16.19~3.5.0l.0020 - TRT 01ª Região * 
0172000-65.19~8.5.0l.0020 TRT 01ª Região * 

1 

0053500-59.2006.5.01.0020 - TRT 01· Região * 
1 

0000511-37.20[0.5.01.0020 - TRT 01ª Região * 
0227600-34.19~9.5.0l.0021 - TRT 01ª Região * 
0153900-20.20p2.5.0l.0021 - TRT 01ª Região * 
0097100-18.19$2.5.01.0022 - TRT 01ª Região * 
0067500-92.2005.5.01.0022 - TRT 01• * 
0031900-02.20f8.5.01.0023 - TRT 01ª Região * 
0065200-52.20~8.5.01.0023 - TRT 01ª Região * 
0137700-46.20ID4.5.0l.0027 - TRT 01· Região * 

1 

0074600-83.20$5.5.01.0027 - TRT 01ª Região * 
0110500-27.20@5.5.0l.0028 - TRT 01ª Região * 

1 

0087000-12.1994.5.01.0029 - TRT 01ª Região * 
0165700-21.20~2.5.0l.0029 - TRT 01ª Região * 
0000400-02.20q5.5.0l.0029 - TRT 01ª Região * 

1 

0175700-75.20Q5.5.01.0029 - TRT 01· Região * 
0106300-37.20Ó6.5.0l.0029 - TRT 01ª Região * 

! 

0109800-77.2007.5.01.0029 - TRT 01ª Região * 
ooa1000-29.19Jo.s.01.0031 - TRT 01· Região * 
0051000-21.20~5.5.0l.0031 - TRT 01ª Região * 
0164200-32.20Q7.5.01.0032 - TRT 01ª Região * 
0158000-03.20Q7.5.01.0034 - TRT 01ª Região * 
0232700-74.19d9.5.0l.0035 - TRT 01ª Região * 
0145300-4a.2ods.s.01.0039 - TRT 01ª Região * 
0145700-50.19~1.5.01.0040 - TRT 01ª Região * 
0219100-?&.2otjo.5.01.0042 - TRT 01ª Região * 

1 

0148600-43.20ci4.5.01.0042 - TRT 01• Região * 
1 

0133200-18. 200!,6. 5. 01. 0042 - TRT 01ª Região * 
1 

o o 6 3 6 o o - 3 6 . 2 o ola • 5 . o 1 . o o 4 2 - TRT 01ª Região * 
0138500-53.200~.5.01.0042 - TRT 

1 

01· Região * 
0001192-04.201[.5.01.0042 - TRT 01· Região * 
0000663-16.201~.5.0l.0043 - TRT 01ª Região * 

1 

0001498-67.201~.5.0l.0043 - TRT 01ª Região * 
0028200-77.199~.5.0l.0044 - TRT 01· Re$Jião * 
0010100-69.199~.5.0l.0044 - TRT 01ª Região * 

1 

0098000-63.2005.5.01.0048 - TRT 
', 

01ª Região * 
0057800-79.200$.5.01.0049 - TRT 

1 

01ª Região * 
0119700-29.200t.5.01.0049 - TRT 01ª Região * 
0025300-81. 200: . 5. 01. 0049 - TRT 01ª Região * 



0127400-17.2008.5.01.0049 - TRT 

0002000-56.2009.5.01.0049 - TRT 
0097700-59.2009.5.01.0049 - TRT 
0001176-63.2010.5.01.0049 - TRT 

0157700-87.2007.5.01.0051 - TRT 

0145400-90.2007.5.01.0052 - TRT 

0097100-30.2003.5.01.0055 - TRT 

0121800-31.2007.5.01.0055 - TRT 

0067800-13.2009.5.01.0055 - TRT 
0001021-08.2011.5.01.0055 - TRT 
0017100-91.2004.5.01.0060 - TRT 

0000448-49.2011.5.01.0061 - TRT 

0068300-60.2006.5.01.0063 - TRT 

0145600-66.2004.5.01.0064 - TRT 

0151700-37.2004.5.01.0064 - TRT 

0087100-70.2005.5.01.0064 - TRT 
0108600-81.2008.5.01.0067 - TRT 

0156800-18.2005.5.01.0070 - TRT 
0056500-79.2004.5.01.0071 - TRT 
0045600-03.2005.5.01.0071 - TRT 

0061700-53.2007.5.01.0074 - TRT 

0000906-75.2012.5.01.0079 - TRT 

0142900-46.2009.5.01.0225 - TRT 

0121100-55.2002.5.01.0241 - TRT 
0147900-18.2005.5.01.0241 - TRT 
0222200-97.1995.5.01.0241 TRT 
0215700-88.2004.5.01.0244 - TRT 

0185300-12.2009.5.01.0246 - TRT 

0241300-65.2001.5.01.0261 - TRT 

02s4100-03.2.ooo.5.o1.02s2 - TRT 

0046300-94.2007.5.01.0301 - TRT 
0001221-16.2012.5.01.0302 - TRT 
0100400-25.2009.5.01.0302 TRT 
0191500-03.2005.5.01.0302 - TRT 
0002642-83.2011.5.01.0461 - TRT 

0088700-90.1998.5.01.0511 - TRT 

0092200-33.1999.5.01.0511 TRT 

0103900-88.2008.5.01.0511 - TRT 
0126300-04.2005.5.01.0511 - TRT 

0154800-12.2007.5.01.0511 - TRT 
0183500-37.2003.5.01.0511 - TRT 
0022900-97.2002.5.02.0010 - TRT 

01ª 

01ª 

01ª 
01ª 
01ª 

01ª 

01ª 

01ª 

01ª 

01ª 
01ª 

01ª 

01ª 

01ª 

01ª 

01ª 
01ª 

01ª 
01ª 
01ª 

01ª 

01 ª 

01ª 

01ª 
01• 

01ª 
01ª 

01ª 

01· 

oia 

01ª 
01ª 
01ª 
01ª 
01ª 
01· 

01· 

01ª 
01" 

01ª 
01ª 
02ª 

Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 

Região * 

Região * 

Região * 
Região * 
Região * 

Região * 

Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 

Região ** 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 

Região * 

Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 

Região * 
Região * 
Região * 

Região * 
Região * 

Região * 

Região * 
Região * 
Região * 
Região * 

Região ** 
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0041600-48.2007.5.02.0010 - TRT 02ª Região ** 

0235100-79.2007.5.02.0010 - TRT 02 ª Região ** 

0319900-45.2000.5.02.0023 - TRT 02ª Região * 
0092700-41.2000.5.02.0025 - TRT 02ª Região ** 
0002494-20.2010.5.02.0028 - TRT 02ª Região * 
0236800-97.2002.5.02.0032 - TRT 02• Região ** 

0220300-81.2001.5.02.0034 - TRT 02ª Região * 

0208300-75.2008.5.02.0043 - TRT 02ª Região ** 
0174700-91.2007.5.02.0045 - TRT 02 ª Região * 

0029000-81.2007.5.02.0046 - TRT 02ª Região * 

0229900-26.2002.5.02.0056 - TRT 02 ª Região * 
0214000-06.2007.5.02.0063 - TRT 02ª Região ** 
0294500-94.20b5.5.02.0074 - TRT 02ª Região * 

0309800-58.20p3.5.02.0077 - TRT 02ª Região ** 

0240000-15.20p9.5.02.0082 - TRT 02ª Região * 
0000814-47.20~3.5.02.0431 - TRT 02 ª Região * 
0000104-73.2010.5.02.0482 - TRT 02 ª Região * 
0102500-45.2003.5.02.0492 - TRT 02ª Região * 

0077000-55.20p9.5.03.0001 - TRT 03ª Região * 

0061200-76.2003.5.03.0007 - TRT 03ª Região * 

0107400-64.20~5.5.03.0010 - TRT 03" Região ** 
0000397-40.2011.5.03.0010 - TRT 03ª Região * 

1 

0139500-31.1989.5.03.0011 - TRT 03ª Região * 
0109300-38.20é3.5.03.0015 - TRT 03. Região ** 

' 

0032900-07.20~8.5.03.0015 - TRT 03ª Região ** 

0045600-78.20~9.5.03.0015 - TRT 03ª Região ** 
0056500-14.20~9.5.03.0018 - TRT 03ª Região * 
0000725-26.20l4.5.03.0022 - TRT 03. Região * 

i 
0001049-16.20~4.5.03.0022 - TRT 03ª Região * 
0131900-60.20q2.5.03.0024 - TRT 03ª Região * 

0097000-75.20tj7.5.03.0024 - TRT 03ª Região * 

0092400-19.20d9.5.03.0031 - TRT 03ª Região * 
' 

0128500-38.20d7.5.03.0032 - TRT 03ª Região * 
012s900-9s.2od8.s.03.0036 - TRT 03 ª Região * 
0125400-92.20q9.5.03.0036 - TRT 03 ª Região * 
0138500-05.2005.5.03.0053 - TRT 03ª Região * 

0098600-78.2066.5.03.0053 - TRT 03ª Região * 
0082800-90.2009.5.03.0057 - TRT 03ª Região * 
0001167-96.2010.5.03.0065 - TRT 03ª Região * 

0163300-89.2009.5.03.0075 - TRT 03ª Região * 

0001080-43.2011.5.03.0086 - TRT 03ª Região * 
0011100-96.2007.5.03.0098 - TRT 03ª Região * 



53 
04. ~ G. _La. ~ 

0000504-48.2010.5.03.0098 - TRT 03ª Região * 

0041300-15.2009.5.03.0099 - TRT 03ª Região * 

0125800-14.2009.5.03.0099 - TRT 03ª Região * 

0001049-07.2013.5.03.0101 - TRT 03ª Região * 

0104700-28.2008.5.03.0102 TRT 03ª Região * 

0035500-64.2004.5.03.0104 - TRT 03ª Região ** 

0000129-58.2012.5.03.0104 - TRT 03ª Região * 

0052400-59.2008.5.03.0112 - TRT 03ª Região * 

0080200-64.2005.5.03.0113 - TRT 03ª Região * 
0074800-30.2009.5.03.0113 - TRT 03ª Região * 

0001277-48.2011.5.03.0134 - TRT 03ª Região * 

0154000-23.2009.5.03.0134 - TRT 03ª Região * 

0072500-29.2009.5.03.0135 - TRT 03ª Região * 
0085300-89.2009.5.03.0135 TRT 03ª Região * 

0000492-12.2013.5.03.0136 - TRT 03ª Região * 

0001295-91.2010.5.03.0138 - TRT 03ª Região * 

0002199-43.2012.5.03.0138 - TRT 03ª Região * 
o 03600-82.2009.5.03.0138 - TRT 03ª Região * 

0151600-02.2006.5.03.0147 - TRT 03ª Região * 
0123000-65.2006.5.03.0148 - TRT 03ª Região * 
0206300-41.2005.5.03.0153 - TRT 03ª Região * 

0001290-98.2014.5.03.0180 - TRT 03ª Região * 
0001349-82.2012.5.04.0001 - TRT 04ª Região * 

0063400-73.2005.5.04.0002 - TRT 04ª Região * 
0022300-38.2005.5.04.0003 - TRT 04ª Região * 
0084800 38.2008.5.04.0003 - TRT 04ª Região * 
0101100-75.2008.5.04.0003 - TRT 04ª Região * 

0091600-48.2009.5.04.0003 - TRT 04ª Região * 

0038800-79.2005.5.04.0004 - TRT 04ª Região * 

0001500-49.2006.5.04.0004 - TRT 04ª Região * 
0034500-40.2006.5.04.0004 - TRT 04• Região * 
0105400-14.2007.5.04.0004 - TRT 04ª Região * 
0123700-48.1989.5.04.0006 - TRT 04ª Região ** 
0131100-35.1997.5.04.0006 - TRT 04ª Região * 

0017600-44.2004.5.04.0006 - TRT 04ª Região * 

0022000-67.2005.5.04.0006 - TRT 04ª Região * 
0042300-16.2006.5.04.0006 - TRT 04ª Região * 

0061600-61.2006.5.04.0006 - TRT 04ª Região * 
0032300 20.2007.5.04.0006 - TRT 01,p Região * 
0080000-89.2007.5.04.0006 - TRT 04ª Região * 
0137000-13.2008.5.04.0006 - TRT 04ª Região * 

0106400-15.1999.5.04.0009 - TRT 04ª Região * 



0045400-62.2009.5.04.0009 - TRT 04ª Região * 

0134200-75.2000.5.04.0011 - TRT 04 ª Região * 

0055100-56.2009.5.04.0011 - TRT 04 ª Região * 

0000413-27.2012.5.04.0011 - TRT 04• Região * 
0051100-44.2008.5.04.0012 - TRT 04ª Região * 
0081800-34.2007.5.04.0013 - TRT 04ª Região * 

0000428-24.2011.5.04.0013 - TRT 04ª Região * 

0109200-87.2002.5.04.0016 - TRT 04ª Região * 

0057900-81.2005.5.04.0016 - TRT 04ª Região * 
0041200-88.2009.5.04.0016 - TRT 04ª Região * 
0000575-75.2010.5.04.0016 TRT 04.ª Região * 

0000579-15.2010.5.04.0016 - TRT 04 ª Região * 

0000782-74.2010.5.04.0016 - TRT 04ª Região * 

0000670-71.2011.5.04.0016 - TRT 04 ª Região * 

0001072-55.2011.5.04.0016 - TR'I' 04ª Região * 
0001419-88.2011.5.04.0016 - TRT 04. Região * 
0000280-33.2013.5.04.0016 - TRT 04 ª Região * 
0035200-73.2003.5.04.0019 - TRT 04ª Região * 
0051300-69.2004.5.04.0019 - TRT 04ª Região * 

0064600-98.2004.5.04.0019 - TRT 04ª Região * 
0115500-51.2005.5.04.0019 - TRT 04 ª Região * 
0091900-64.2006.5.04.0019 - TRT 04ª Região * 
0091100-02.2007.5.04.0019 - TRT 04ª Região * 
0016600-28.2008.5.04.0019 - TRT 04ª Região * 
0001051-07.2010.5.04.0019 TRT 04ª Região * 
0091800-24.1997.5.04.0020 - TRT 04ª Região * 
0113300-15.1998.5.04.0020 - TRT 04 ª Região * 
0114200-56.2002.5.04.0020 - TRT 04ª Região * 
0050300-94.2005.5.04.0020 - TRT 04 ª Região * 
0074100-54.2005.5.04.0020 - TRT 04ª Região * 
0079500-49.2005.5.04.0020 - TRT 04 ª Região * 
0090800-71.2006.5.04.0020 - TRT 04ª Região * 
0111400-16.2006.5.04.0020 - TRT 04 ª Região * 
0006000-76.2007.5.04.0020 - TRT 04ª Região * 
0033800-45.2008.5.04.0020 - TRT 04ª Região * 
0063000-97.2008.5.04.0020 - TRT 04 ª Região * 
0105000-15.2008.5.04.0020 - TRT 04 ª Região * 
0146200-02.2008.5.04.0020 - TRT 04ª Região * 
0019200-82.2009.5.04.0020 - TRT 04 ª Região * 
0056300-71.2009.5.04.0020 - TRT 04ª Região * 

0150600-25.2009.5.04.0020 - TRT 04ª Região * 
0000375-56.2010.5.04.0020 - TRT 04ª Região * 

,-, 'tJ:: 
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0000714-15.2010.5.04.0020 - TRT 04" 
0000482-66.2011.5.04.0020 - TRT 04ª 
0000687-95.2011.5.04.0020 - TRT 04ª 
0000880-13.2011.5.04.0020 - TRT 04ª 
0000966-81.2011.5.04.0020 - TRT 04ª 
0001024-84.2011.5.04.0020 - TRT 04ª 

0001612-57.2012.5.04.0020 - TRT 04ª 

0068100-45.1999.5.04.0021 - TRT 04ª 
0067300-48.1998.5.04.0022 - TRT 04ª 

0031200-16.2006.5.04.0022 - TRT 04ª 

0000973-67.2011.5.04.0022 - TRT 04ª 
0000470-12.2012.5.04.0022 - TRT 04ª 
0140400-78.2008.5.04.0024 - TRT 04ª 
0001057-96.2010.5.04.0024 - TRT Q.1p 

0048400-61.2005,5.04.0025 - TRT 04ª 
0010500-73.2007.5.04.0025 - TRT 04ª 

0091100-81.2007.5.04.0025 - TRT 04ª 

0127100-46.2008.5.04.0025 - TRT 04ª 

0057600-53.2009.5.04.0025 - TRT 04ª 
0000621-37.2010.5.04.0025 - TRT 04ª 
0001059-29.2011.5.04.0025 - TRT 04ª 
0005300-58.2002.5.04.0026 - TRT 04ª 
0071900-56.2005.5.04.0026 - TRT 04ª 

0021600-58.2003.5.04.0027 - TRT 04ª 

0123500-45.2007.5.04.0027 - TRT 04ª 

0100200-22.2005.5.04.0028 - TRT 04ª 

0009200-67.2007.5.04.0028 - TRT 04ª 

0089400-73.1998.5.04.0029 - TRT 04ª 
0123000-46.2002.5.04.0029 - TRT 04ª 
0076300-70.2006.5.04.0029 - TRT 04ª 
0108700-69.2008.5.04.0029 - TRT 04ª 

0046500-89.2009.5.04.0029 - TRT 04ª 

0001200-36.2011.5.04.0029 - TRT 04ª 

0000574-80.2012.5.04.0029 - TRT 04ª 
0000930-41.2013.5.04.0029 - TRT 04ª 
0001190-21.2013.5.04.0029 - TRT 04ª 
0086300-04.2006.5.04.0103 - TRT 04ª 
0003000-39.2009.5.04.0104 - TRT 04ª 
0003200-46.2009.5.04.0104 - TRT 04ª 
0004000-74.2009.5.04.0104 - TRT 04ª 
0000832-59.2012.5.04.0104 - TRT 04ª 

0008700-40.2002.5.04.0201 - TRT 04ª 

1J: .. Jf) I 
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Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
Região * 
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0199400-91.2007.5.04.0202 - TRT 04ª Região * 
0000796-69.2010.5.04.0271 - TRT 04ª Região * 
0009200-80.2008.5.04.0271 - TRT 04ª Região * 

0010923-66.2010.5.04.0271 - TRT 04ª Região * 

0069300-78.2003.5.04.0302 - TRT 04. Região * 
0139100-91.2006.5.04.0302 - TRT 04ª Região * 
0000139-47.2011.5.04.0351 - TRT 04 ª Região * 

0000248-95.2010.5.04.0351 - TRT 04 ª Região * 

0000693-11.2013.5.04.0351 - TRT 04ª Região * 
0078900-63.2009.5.04.0351 - TR'I'.. 04 • Região * 

0097500-35.2009.5.04.0351 - TRT 04ª Região * 

0068900-41.2009.5.04.0371 - TRT 04ª Região * 

0137500-82.2007.5.04.0372 - TRT 04ª Região * 

0140300-22.2008.5.04.0381 - TRT 04ª Região * 

0112100-52.2009.5.04.0451 - TRT 04" Região * 
0000096-41.2011.5.04.0471 - TRT 04ª Região * 
0000336-64.2010.5.04.0471 - TRT 04ª Região * 
0175200-63.2007.5.04.0511 - TRT 04ª Região * 
0001139-21.2010.5.04.0512 - TRT 04ª Região * 
0187600-09.2007.5.04.0512 - TRT 04ª Região * 

0189600-79.2007.5.04.0512 - TRT 04ª Região * 
0045600-77.2007.5.04.0611 - TRT 04ª Região * 
0053600-05.2009.5.04.0641 - TRT O•P Região * 
0043200-66.2009.5.04.0661 - TRT 04ª Região * 
0062700-21.2009.5.04.0661 - TRT 04 ª Região * 
0115400-71.2009.5.04.0661 - TRT 04ª Região * 
0001695-58.2010.5.04.0662 - TRT 04ª Região * 
0009700-06.2009.5.04.0662 - TRT 04 ª Região * 
0000018-53.2011.5.04.0663 - TRT 04ª Região * 
0000129-03.2012.5.04.0663 - TRT 04. Região * 
0000474-32.2013.5.04.0663 - TRT 04" Região * 
0000751-82.2012.5.04.0663 - TRT 04 ª Região * 
0036600-42.2005.5.04.0702 - TRT 04 ª Região * 

0000381-61.2010.5.04.0732 - TRT 04ª Região * 

0054600-92.2008.5.04.0732 - TRT 04 ª Região * 
0092800-37.2009.5.04.0732 - TRT 04 ª Região * 
0000365-50.2010.5.04.0751 - TRT 04ª Região * 
0065500-43.2009.5.04.0751 - TRT 04ª Região * 
0130700-72.2007.5.04.0781 - TRT 04ª Região * 
0001167-58.2011.5.04.0801 - TRT 04 ª Região * 
0001358-35.2013.5.04.0801 - TRT 04 ª Região * 
0000229-03.2011.5.04.0821 - TRT 04ª Região ** 

; e, 



0000252-46.2011.5.04.0821 - TRT 04ª Região ** 

0000406-30.2012.5.04.0821 - TRT 04ª Região ** 

0025800-44.2009.5.04.0821 - TRT 04ª Região ** 
0000323-59.2010.5.04.0861 - TRT 04ª Região * 
0079900-59.2006.5.05.0001 - TRT 05ª Região * 
0107700-62.2006.5.05.0001 - TRT os· Região * 

0020700-87.2007.5.05.0001 - TRT 05ª Região * 

0038900-45.2007.5.05.0001 - TRT 05ª Região * 

0088000-95.2009.5.05.0001 - TRT 05ª Região * 

0095800-77.2009.5.05.0001 - TRT 05ª Região * 
0133400-35.2009.5.05.0001 TRT 05ª Região * 
0000992-46.2010.5.05.0001 - TRT os• Região * 

0000517-56.2011.5.05.0001 - TRT 05ª Região * 

0000910-78.2011.5.05.0001 - TRT 05ª Região * 
0001246-48.2012.5.05.0001 - TRT 05ª Região * 
0001316-65.2012.5.05.0001 - TRT 05ª Região * 

0009003-88.2015.5.05.0001 - TRT 05ª Região * 
0198000-72.2003.5.05.0002 - TRT 05ª Região * 

0130100-38.2004.5.05.0002 - TRT 05ª Região * 

0065300-64.2005.5.05.0002 - TRT 05ª Região * 

0080900-57.2007.5.05.0002 - TRT 05ª Região * 
0000325-57.2010.5.05.0002 - TRT 05ª Região * 

0000508-91.2011.5.05.0002 - TRT 05ª Região * 
0320900-74.1991.5.05.0003 - TRT 05ª Região * 

0058900-26.2008.5.05.0003 - TRT 05ª Região * 

0074600-42.2008.5.05.0003 - TRT 05ª Região * 
0064200-49.1997.5.05.0004 - TRT 05ª Região * 
0280800-64.1997.5.05.0004 - TRT 05ª Região * 
0052600-79.2007.5.05.0004 - TRT 05ª Região * 

0037000-81.2008.5.05.0004 - TRT 05ª Região * 
0000951-70.2010.5.05.0004 - TRT 05ª Região * 

0000992-03.2011.5.05.0004 - TRT 05" Região * 

0020000-70.2005.5.05.0005 - TRT 05ª Região * 

0036900-26.2008.5.05.0005 - TRT 05ª Região * 
0080000-31.2008.5.05.0005 - TRT 05ª Região * 

0002900-63.2009.5.05.0005 - TRT os· Região * 

0001326-97.2012.5.05.0005 - TRT 05ª Região * 

0106200 82.2002.5.05.0006 - TRT 05ª Região * 

0056900-83.2004.5.05.0006 - TRT 05ª Reg:ião * 
0061200-88.2004.5.05.0006 - TRT 05ª Região * 
0129200-43.2004.5.05.0006 - TRT 05ª Região * 
0061700-23.2005.5.05.0006 - TRT 05ª Região * 



0148400-02.2005.5.05.0006 - TRT os· Região * 
0051000-51.2006.5.05.0006 - TRT 05ª Região * 
0080200-06.2006.5.05.0006 - TRT 05ª Região * 
0061100-94.2008.5.05.0006 - TRT 05ª Região * 
0101600-08.2008.5.0S.0006 - TRT OSª Região * 
0026600-67.2006.5.0S.0007 - TRT OSª Região * 
0074800-37.2008.5.05.0007 - TRT 05ª Região * 
0000776-67.2010.5.05.0007 - TRT 05ª Região * 
0007600-78.2006.5.05.0008 - TRT 05ª Região * 
0304200-0S.1991.5.05.0009 - TRT OSª Região ** 

0076900-66.2002.5.05.0009 - TRT OSª Região * 
0146800-05.2003.5.05.0009 - TRT os• Região * 
OOS9700-75.2004.5.0S.0009 - TRT 05ª Região ** 
0081000-25.2006.5.05.0009 - TRT 05ª Região * 
0049100-31.2000.5.05.0010 - TRT 05ª Região * 
0137800-41.2004.5.05.0010 - TR'J:' 05ª Região * 

0178600-14.2004.5.05.0010 - TRT 05ª Região * 

0150400-60.2005.5.05.0010 - TRT os· Região * 

0120400-43.2006.5.05.0010 - TRT 05ª Região * 
0000247-68.2012.5.05.0010 - TRT 05ª Região * 
0000083-37.2011.5.05.0011 - TRT 05ª Região * 
0000779-05.2013.5.05.0011 - TRT 05ª Região * 

0236900-80.1992.5.05.0012 - TR'J? 05ª Região * 
0124900-83.2005.5.05.0012 - TRT os· Região * 
0154900-66.2005.5.05.0012 - TRT 05ª Região * 
0005300-63.2008.5.05.0012 - TRT 05ª Região * 
0035800-15.2008.5.05.0012 - TRT 05ª Região * 
0000849-24.2010.5.05.0012 - TRT os· Região * 
0141500-16.2004.5.05.0013 - TRT 05ª Região * 

0017000-33.2008.5.05.0013 - TRT 05ª Região * 
0001180-03.2010.5.05.0013 - TRT 05" Região * 
0000453-39.2013.5.05.0013 - TRT 05 ª Região * 
0062300-79.1989.5.05.0014 - TRT 05ª Região * 
0140000-09.2004.5.05.0014 - TRT 05ª Região * 
0001207-46.2011.5.05.0014 - TRT 05ª Região * 
0060800-13.2005.5.05.0015 - TRT 05ª Região * 
0073500-21.2005.5.05.0015 - TRT 05ª Região * 

0122600-42.2005.5.05.0015 - TRT 05ª Região * 
0121100-04.2006.5.05.0015 - TRT 05ª Região " 
0055900-16.2007.5.05.0015 - TRT 05ª Região * 
0111000-53.2007.5.05.0015 - TRT 05ª Região * 
0091200-68.2009.5.05.0015 - TRT os• Reg:ião * 
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0171800-49.2004.5.05.0016 - TRT 05ª Região * 

0027200-61.2006.5.05.0016 - TRT 05ª Região * 

0046000-06.2007.5.05.0016 - TRT 05ª Região * 
0087800-77.2008.5.05.0016 - TRT 05ª Região * 
0089100-74.2008.5.05.0016 - TRT 05ª Região * 
0058100-22.2009.5.05.0016 - TRT 05ª Região * 
0000140-06.2012.5.05.0016 - TRT os• Região * 
0001032-12.2012.5.05.0016 - TRT 05ª Região * 

0000612-70.2013.5.05.0016 - TRT 05ª Região * 
0000630-91.2013.5.05.0016 - TRT 05ª Região * 
0178600-27.2003.5.05.0017 - TRT 05ª Região * 
0178601-12.2003.5.05.0017 TRT 05ª Região * 
0058200-08.2008.5.05.0017 - TRT os• Região * 

0001004-12.2010.5.05.0017 - TRT 05ª Região * 
0193100-37.1999.5.05.0018 - TRT 05ª Região * 
0100400-37.2002.5.05.0018 - TRT 05ª Região * 
0133900-26.2004.S.05.0018 - TRT 05ª Região * 

0001194-35.2011.5.05.0018 - TRT 05ª Região * 

0000079-42.2012.5.0S.0018 - TRT os· Região ** 

0000486-14.2013.5.05.0018 - TRT 05ª Região * 
0128000-98.2000.5.05.0019 - TRT 05ª Região * 
0051000-75.2007.5.05.0019 - TRT 05ª Região * 
0057700-67.2007.5.05.0019 - TRT 05ª Região * 

0122200-4S.2007.5.05.0019 - TRT 05ª Região * 

0000665-47.2010.5.05.0019 - TRT os· Região * 
0001400-46.2011.5.0S.0019 - TRT 05ª Região * 
0003400-89.2006.5.05.0020 - TRT 05ª Região * 
0002800-97.2008.5.05.0020 - TRT os· Região * 

0000078-51.2012.5.05.0020 - TRT 05ª Região * 
0115600-36.2006.5.05.0021 - TRT os• Região * 

0124900-22.2006.5.05.0021 - TRT os· Região * 
0100200-18.2002.5.05.0022 - TRT 05ª Região * 

0162900-30.2002.5.05.0022 - TRT 05ª Região * 
0038600-25.2004.5.05.0022 - TRT os· Região * 

0030100-96.2006.5.05.0022 - TRT 05ª Região * 
0084100-46.2006.5.05.0022 - TRT 05ª Região * 
0012100-14.2007.5.05.0022 - TRT 05ª Região * 
0000320-72.2010.5.05.0022 - TRT 05ª Região * 
0000172-27.2011.5.05.0022 - TRT 05ª Região * 
0084700-35.2004.5.05.0023 - TRT 05ª Região * 
0044100-93.2009.5.05.0023 - TRT 05ª Região * 

0085600-42.2009.5.05.0023 - TRT 05ª Região * 
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0025600-28.2009.5.05.0039 - TRT os• Região * 
0007000-09.2006.5.05.0121 - TRT 05ª Região * 
0000777-93.2013.5.05.0121 - TRT 05ª Região * 
0000864-49.2013.5.05.0121 - TRT 05ª Região * 

0001021-26.2012.5.05.0131 - TRT 05ª Região * 

0001119-45.2011.5.05.0131 - TRT os· Região * 

0000113-73.2012.5.05.0161 - TRT 05ª Região * 

0001347-97.2012.5.05.0191 - TRT 05ª Região * 

0016000-98.2002.5.05.0371 - TRT 05ª Região * 

0006200-14.2006.5.05.0401 - TRT 05ª Região * 

0068600-64.2006.5.05.0401 - TRT 05ª Região ** 

0071000-51.2006.5.05.0401 - TRT 05ª Região * 
0073500-61.2004.5.05.0401 - TRT 05ª Região ** 

0000097-92.2012.5.05.0461 - TRT 05ª Região * 

0094300-24.2004.5.05.0462 - TRT 05ª Região * 

0129600-08.2008.5.05.0462 - TRT 05ª Região * 

0001057-76.2011.5.05.0463 - TRT 05ª Região * 

0141900-96.2008.5.05.0463 - TRT 05ª Região * 
0166000-23.2005.5.05.0463 - TRT 05ª Região * 
0000458-37.2011.5.05.0464 - TRT 05ª Região * 

0000673-47.2010.5.05.0464 - TRT 05ª Região * 
0071300-68.2005.5.05.0491 - TRT 05ª Região * 

0093400-72.2009.5.05.0492 - TRT 05ª Região * 
0227800-97.2008.5.05.0511 - TRT 05ª Região * 

0238300-72.2001.5.05.0511 - TRT 05ª Região * 
0000391-95.2011.5.05.0521 - TRT 05ª Região * 

0012300-13.2006.5.05.0521 - TRT 05ª Região * 

0084100-67.2007.5.05.0521 - TRT 05ª Região * 

0001543-80.2013.5.05.0531 - TRT 05ª Região * 
0001817-15.2011.5.05.0531 - TRT os· Região * 

0053200-52.1999.5.05.0531 - TRT 05ª Região * 
0242800-77.2008.5.05.0531 - TRT 05ª Região * 
0001725-11.2010.5.05.0551 - TRT 05ª Região * 

0021600-98.2009.5.05.0551 - TRT 05ª Região * 

0000298-12.2011.5.05.0561 - TRT 05ª Região * 
0001194-84.2013.5.05.0561 - TRT 05ª Região * 
0121600-76.2009.5.05.0561 - TRT os· Região * 
0006700-59.2005.5.05.0581 - TRT 05ª Região * 

0018800-12.2006.5.05.0581 - TRT 05ª Região * 
0127800-15.2004.5.05.0581 - TRT 05ª Região * 

0001036-10.2012.5.05.0611 - TRT 05ª Região * 
0000414-25.2012.5.05.0612 - TRT 05ª Região * 
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0000866-35.20t2.5.05.0612 - TRT 05ª Região * 
0001361-79.20i2.5.05.0612 - TRT 05ª Região * 

i 

0001477-85.20i2.5.05.0612 - TRT os• Região * 
1 

0063500-09.2008.5.05.0612 - TRT 05ª Região * 
0000325-13.20~0.5.05.0631 - TRT 05ª Região * 
0004500-33.20Q5.5.05.0661 - TRT 05ª Região * 
0082000-77.19~4.5.06.0001 - TRT 06º Região * 
0031000-96.19~8.5.06.0001 - TRT 06ª Região * 
0070400-73.2005.5.06.0001 - TRT 06ª Região * 
0151400-27.20Q7.5.06.0001 - TRT 06º Região * 
0141600-04.2009.5.06.0001 - TRT 06ª Região * 

1 

0048300-24.20tj5.5.06.0002 - TRT 06ª Região * 
0106500-53.2007.5.06.0002 - TRT 06ª Região * 
0011400-37.20Ó8.5.06.0002 - TRT 06ª Região * 
0091800-38.20ÓB.5.06.0002 - TRT 06ª Região * 
0073500-91.2009.5.06.0002 - TRT 06ª Região * 

' 0148800-59.2009.5.06.0002 - TRT 06ª Região * 
0033700-63.20d3.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 

! 

0081100-34.20Q7.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 
1 

0025900-08.20d8.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 
0160300-56.20q8.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 
0002000-59.20Q9.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 
0006500-71.20d9.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 

1 

0067900-86.20Q9.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 
0000591-14.20]0.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 
0000426-30.20]1.5.06.0003 - TRT 06ª Região * 
0000869-78.20il.5.06.0003 - TRT 06º Região " 
0001s16-39.20!2.s.06.0003 - TRT 06ª Região * 
0072900-69.2006.5.06.0004 - TRT 06ª Região * 
0034000-80.20Q7.5.06.0004 - TRT 06ª Região * 
0115900~85.20d7.5.06.0004 TRT 06ª Região * 
0103000-36.20d8.5.06.0004 - TRT 06ª Região * 
0166000-17.20d2.5.06.0005 - TRT 06ª Região * 
0173900-12.20d6.5.06.0005 - TR+ 06ª Região * 

: 

0171600-65.19~2.5.06.0006 - TRT 06ª Região * 
0055500-80.19~9.5.06.0006 - TRT 06ª Região * 
0038700-29.20~3.5.06.0008 - TRT 06ª Região * 
0175800-89.2004.5.06.0008 - TRT 06ª Região * 

1 

0153500-31.20~7.5.06.0008 - TRT 06ª Região * 
0172000-11.20~8.5.06.0009 - TRT 06ª Região * 
0126700-57.20~7.5.06.0010 - TRT 06ª Região * 
0000560-36.2Dil.5.06.0010 - TRT 06º Região * 

1 

! 
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0000673-87.2011.5.06.0010 - TRT 06ª Região * 

0001001-17.2011.5.06.0010 - TRT 06ª Região * 

0001044-51.2011.5.06.0010 - TRT 06ª Região * 
0001197-50.2012.5.06.0010 - TRT 06ª Região * 
0032200-30.2006.5.06.0011 - TRT 06ª Região * 
0101800-41.2006.5.06.0011 - TRT 06ª Região * 
0175800-12.2006.5.06.0011 - TRT 06º Região * 

0046400-08.2007.5.06.0011 - TRT 06ª Região * 

0153700-29.2007.5.06.0011 - TRT 06ª Região * 
0004800-77.2002.5.06.0012 - TRT 06ª Região * 
0010200-96.2007.5.06.0012 - TRT 06ª Região * 
0096600-16.2007.5.06.0012 - TRT 06ª Região * 

0104700-57.2007.5.06.0012 - TRT 06ª Região * 
0115700-54.2007.5.06.0012 - TRT 06ª Região * 
0067400-27.2008.5.06.0012 - TRT 06ª Região * 
0080200-53.2009.5.06.0012 - TRT 06ª Região * 
0160700-50.2002.5.06.0013 - TRT 06ª Região * 
0027600-23.2007.5.06.0013 - TRT 06ª Região * 
0123200-71.2007.5.06.0013 - TRT 06ª Região * 
0126000-72.2007.5.06.0013 - TRT 06ª Região * 
0141500-47.2008.5.06.0013 - TRT 06ª Região * 
0020100-32.2009.5.06.0013 - TRT 06ª Região * 
0000111-06.2010.5.06.0013 - TRT 06ª Região * 
0000195-07.2010.5.06.0013 - TRT 06ª Região * 
0000329-97.2011.5.06.0013 - TRT 06ª Região * 
0000294-06.2012.5.06.0013 - TRT 06ª Região * 
0009800-47.2005.5.06.0014 - TRT 06ª Região ** 
0079600-91.2007.5.06.0015 - TRT 06ª Região * 
0085400-03.2007.5.06.0015 - TRT 06ª Região * 
0167000-75.2009.5.06.0015 - TRT 06ª Região * 
0000189-91.2010.5.06.0015 - TRT 06· Região * 

0000688-75.2010.5.06.0015 - TRT 06ª Região * 
0000400-61.2009.5.06.0016 - TRT 06ª Região * 
0128600-20.2008.5.06.0017 - TRT 06ª Região * 
0065700-64.2009.5.06.0017 - TRT 06ª Região * 
0000926-88.2010.5.06.0017 - TRT 06ª Região * 

0103200-32.2007.5.06.0019 - TRT 06ª Região * 

0075300-06.2009.5.06.0019 - TRT 06ª Região * 
0079200-59.2007.5.06.0021 - TRT 06ª Região ** 
0122200-38.2009.5.06.0022 - TRT 06ª Região * 
0013500-33.2007.5.06.0023 - TRT 06ª Região * 
0102100-30.2007.5.06.0023 - TRT 06ª Região * 



0077400-53.2008.5.06.0023 - TRT 06ª Região * 
0004600-90.2009.5.06.0023 - TRT 06ª Região * 

' 

0027000-98.2009.5.06.0023 - TRT 06ª Região * 
i 

0000244-18.2010.5.06.0023 - TRT 06ª Região * 

0143800-43.20q8.5.06.0122 - TRT 06ª Região * 

0001600-81.20Ó7.5.06.0143 - TRT 06ª Região * 

0171300-41.2008.5.06.0201 - TRT 06ª Região ** 

0000119-32.20+0.5.06.0311 - TRT 06ª Região * 

00009s9-01.20+0.5.o6.o311 - TRT 06ª Região * 

0035800-24.2009.5.06.0312 - TRT 06ª Região * 

0130700-67.20Ó7.5.06.0312 TRT 06ª Região * 

0143800-55.20~8.5.06.0312 - TRT 06ª Região * 

0153300-48.20Q8.5.06.0312 - TRT 06ª Região * 

0000670-41.20+3.5.06.0341 - TRT 06ª Região * 

0000531-70.20l2.5.06.0391 - TRT 06ª Região ** 

0000532-55.2012.5.06.0391 - TRT 06ª Região ** 

01s4100-21.2oqs.s.01.0001 - TRT 07 ª Região * 
0130400-07.20Q8.5.07.0001 - TRT 01· Região * 

0277200-34.2004.5.07.0004 - TRT 07ª Região * 
0000685-45.20t4.5.07.0018 - TRT 07ª Região * 

0149500-46.20Ó7.5.08.0003 - TRT os~ Região * 

0126700-53.2009.5.08.0003 - TRT 08ª Região * 
0175700-22.20b9.5.08.0003 - TRT 08ª Região * 
0175300-96.20q9.5.08.0006 - TRT 08ª Região * 

0000873-86.20l0.5.08.0006 - TRT 08ª Região * 

0034700-50.2008.5.08.0009 - TRT 08ª Região ** 

0157800-42.2008.5.08.0009 - TRT 08ª Região * 
0000762-87.2010.5.08.0011 - TRl' 08ª Região ** 

0157800-96.2009.5.08.0012 - TRT 08ª Região * 

0171800-04.2009.5.08.0012 - TRT 08ª Região * 

0000950-09.2012.5.08.0012 - TRT os• Região ** 

0199000-56.2004.5.08.0013 - T~T 08ª Região * 

0001223-82.2012.5.08.0013 - TRT 08ª Região ** 

0000736-80.2010.5.08.0014 - TRT 08ª Região ** 

0000739-35.20~0.5.08.0014 - TRT os· Região ** 

0000010-98.20~3.5.08.0015 - TRT oe· Região * 
i 

0000500-59.20Q9.5.0B.0016 - TRT 08ª Região ** 
' 

0000895-13.20ll.5.08.0103 - TRT 08ª Região * 
0143600-60.20Q4.5.08.0109 - TRT 08ª Região * 

0077100-07.20d7.5.0B.0109 - TRT 08ª Região * 

0000327-52.20~1.5.08.0117 - TRT 08ª Região * 

99so200-65.2oqs.s.09.ooos - TRT 09ª Região * 

.,:: ,,,, 
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1520000-77.2008.5.09.0005 - TRT 09ª Região * 
0961900-23.2007.5.09.0006 - TRT 09ª Região * 
0396000-16.2008.5.09.0007 - TRT 09ª Região * 
1934800-46.2002.5.09.0008 - TRT O!P Região * 
1379200-29.2004.5.09.0008 - TRT 09ª Região * 
2058100-74.2004.5.09.0008 - TRT 09ª Região * 
0125500-08.2005.5.09.0008 - TRT 09ª Região * 
0125700-15.2005.5.09.0008 - TRT 09ª Região * 
1812100-60.2005.5.09.0009 - TRT 09ª Região * 
1767600-71.2003.5.09.0010 - TRT 09ª Região * 
9304400-11.2006.5.09.0011 - TRT 09ª Região * 
1553300-12.2008.5.09.0011 TRT 09ª Região * 
0000532-18.2010.5.09.0011 - TRT 09ª Região * 
0748800-66.2004.5.09.0013 - TRT 09ª Região * 
2196200-59.2002.5.09.0014 - TRT 09ª Região * 
1463700-10.2004.5.09.0014 - TRT 09ª Região * 
9951600-53.2006.5.09.0014 - TRT 09ª Região * 
0001769-10.2012.5.09.0014 - TRT 09ª Região * 
0540000-18.2004.5.09.0018 - TRT os· Região * 
0337100-66.2006.5.09.0021 - TRT 09ª Região * 
1815800-13.2007.5.09.0029 - TRT 09ª Região * 
0055000-67.2001.5.09.0068 - TRT 09ª Região * 
0221300-74.2005.5.09.0069 - TRT 09ª Região * 
0033100-16.2001.5.09.0072 - TRT 09ª Região * 
0052901-44.2003.5.09.0072 - TRT 09ª Região * 
0085300-24.2006.5.09.0072 - TRT 09ª Região * 
0040200-75.2008.5.09.0072 - TRT 09ª Região * 
0001211-92.2011.5.09.0072 - TRT 09ª Região * 
0002273-38.2010.5.09.0094 - TRT 09ª Região * 
0000432-71.2011.5.09.0094 - TRT 09ª Região * 
0000857-98.2011.5.09.0094 - TRT 09ª Região * 
0000858-83.2011.5.09.0094 - TRT 09ª Região * 
0000794-04.2010.5.09.0096 - TRT 09ª Região * 
0033400-47.2009.5.09.0411 TRT 09ª Região * 
0202100-10.2005.5.09.0513 - TRT 09ª Região * 
0638700-57.2008.5.09.0513 - TRT 09ª Região * 
0134500-87.2003.5.09.0659 - TRT 09ª Região * 
0001479-59.2010.5.09.0662 - TRT 09ª Região * 
0267900-93.2000.5.09.0663 - TRT 09ª Região * 
0860700-02.2008.5.09.0664 - TRT 09ª Região * 
0000544-30.2012.5.09.0668 - TRT 09ª Região ** 
0093600-59.2008.5.09.0668 - TRT 09.ª Região * 
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0000766-63.2010.5.09.0669 - TRT 09ª Região * 
0001909-53.2011.5.09.0669 - TRT 09ª Região * 
0005500-28.2008.5.09.0669 - TRT 09ª Região ** 
0054700-04.2008.5.09.0669 - TRT 09ª Região * 
0515900-37.2005.5.09.0673 - TRT 09ª Região * 
0839100-70.2009.5.09.0863 - TRT 09ª Região * 
1048400-72.2009.5.09.0863 - TRT 09ª Região * 
0000526-50.2011.5.09.0892 - TRT 09ª Região * 
0112000-54.19~1.5.10.0001 - TRT 10ª Região * 
0151300-84.20d9.5.10.0003 - TRT 10ª Região * 
0157500-92.2009.5.10.0008 - TRT 10ª Região * 
0050800-26.2008.5.10.0009 - TRT 10ª Região * 
0092700-86.2008.5.10.0009 

! 
- TRT 10ª Região * 

0000587-45.20jo.5.10.0009 - TRT 10• Região * 
1 

0001553-08.20l0.5.10.0009 - TRT 
! 

10ª Região * 
0063500-25.20tj8.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 
0182000-16.2009.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 
0203500-41.20d9.5.10.0012 - TRT 10· Região * 

1 

0000130-04.20~0.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 
1 

0000750-16.20~0.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 
0001481-12.20~0.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 
0001555-66.20~0.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 
0001304-14.20~1.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 
0001392-52.20~1.5.10.0012 - TRT 10· Região * 
0001396-89.20~1.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 

! 

0001650-62.20~1.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 
1 

0001750-17.20~1.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 
0002087-06.20~1.5.10.0012 -

1 

TRT 10ª Região * 
0000663-89.20~2.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 
0000694-12.20~2.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 

1 

0000029-59.20~3.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 
0000702-52.20~3.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 
0000900-89.20~3.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 
0001333-93.20]3.5.10.0012 - TRT 10ª Região * i 
0001590-21.20~3.5.10.0012 - TRT 10· Região * 
0002083-95.20~3.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 
0000585-27.20~4.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 

i 

0000867-65.20l4.5.10.0012 - TRT 10ª Região * 
0000531-27.20~5.5.10.0012 TRT 10ª Região * 
0055200-39.20~6.5.10.0014 - TRT 10ª Região * 
0124100-21. 2001.s. 5 .10. 0014 - TRT 10ª Região * 

1 

0000528-71.201~.5.10.0014 - TRT 10ª Região.* 
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0018400-06.2006.5.10.0016 - TRT 10ª Régião * 

0003900-24.2009.5.10.0017 - TRT 10· Região * 

0119800-55.2009.5.10.0017 - TRT 10ª Região * 

0120700-38.2009.5.10.0017 - TRT 10ª Região * 
0137400-89.2009.5.10.0017 - TRT 10ª Região * 
0035900-45.2007.5.10.0018 - TRT 10ª Região * 
0105700-89.2009.5.10.0019 - TRT 10ª Região * 

0000976-97.2010.5.10.0019 - TRT 10ª Região * 

0001262-75.2010.5.10.0019 - TRT 10ª Região * 

0000919-45.2011.5.10.0019 - TRT 10· Região * 
0001100-46.2011.5.10.0019 - TRT 10ª Região * 
0001481-54.2011.5.10.0019 TRT 10ª Região * 

0002064-39.2011.5.10.0019 - TRT 10· Região * 

0001421 47.2012.5.10.0019 - TRT 10ª Região * 

0001819-57.2013.5.10.0019 - TRT 10ª Região * 
0001900-76.2008.5.10.0020 - TRT 10ª Região * 

0009000-84.2005.5.10.0021 - TRT 10· Região * 

0016200-45.2005.5.10.0021 - TRT 10ª Região * 

0055600-61.2008.5.10.0021 - TRT 10ª Região * 

0046000-79.2009.5.10.0021 - TRT 10ª Região * 

0000606-15.2010.5.10.0021 - TRT 10ª Região * 

0001548-47.2010.5.10.0021 - TRT 10ª Região * 
0001559-76.2010.5.10.0021 - TRT 10ª Região * 

0001143-74.2011.5.10.0021 - TRT 10ª Região * 

0001112-20.2012.5.10.0021 - TRT 10• Região * 
0001649-16.2012.5.10.0021 - TRT 10ª Região * 

0000402-63.2013.5.10.0021 - TRT 10· Região * 
0000138-12.2014.5.10.0021 - TRT 10ª Região * 
0000241-96.2012.5.11.0009 - TRT 11ª Região ** 
0000253-13.2012.5.11.0009 - TRT 11· Região ** 

0000254-95.2012.5.11.0009 - TRT 11ª Região ** 

0000279-11.2012.5.11.0009 - TRT 11ª Região ** 

0000280-93.2012.5.11.0009 - TRT 11ª Região ** 

0000281-78.2012.5.11.0009 - TRT 11ª Região ** 
0000291-25.2012.5.11.0009 - TRT 11ª Região ** 
0000292-10.2012.5.11.0009 - TRT 11· Região ** 

0000300-84.2012.5.11.0009 - TRT 11• Região ** 

0561900-90.2005.5.12.0001 - TRT 12ª Região * 
0704100-86.2006.5.12.0001 - TRT 12ª Região * 
0003822-75.2010.5.12.0005 - TRT 12. Região * 
0000149-40.2011.5.12.0005 - TRT 12 ª Região * 
0015300-10.2006.5.12.0009 - TRT 12ª Região * 
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0002088-71.2010.5.12.0011 - TRT 12ª Região * 
0000814-38.2011.5.12.0011 - TRT 12. Região * 
0000941-73.2011.5.12.0011 - TRT ·12 ª Região * 
0351500-59.2005.5.12.0014 - TRT 12ª Região ** 

0518700-91.2005.5.12.0014 - TRT 12 ª Região ** 
0501200-75.2006.5.12.0014 - TRT 12. Região * 
0451300-83.2007.5.12.0016 - TRT 12. Região ** 

0055700-69.2002.5.12.0021 - TRT 12 ª Região * 

0478400-92.2007.5.12.0022 - TRT 12 ª Região * 

0005502-10.2011.5.12.0022 - TRT 12 ª Região * 
0074700-96.2009.5.12.0025 TRT 12 ª Região * 
0861400-36.2006.5.12.0026 - TRT 12ª Região * 
0796600-62.2007.5.12.0026 - TRT 12 ª Região * 

0518000-74.2008.5.12.0026 - TRT 12ª Região * 

0006436-87.2010.5.12.0026 - TRT 12ª Região * 
0000387-59.2012.5.12.0026 - TRT 12ª Região * 

0001693-85.2011.5.12.0030 - TRT 12. Região * 

0002302-68.2011.5.12.0030 - TRT 12ª Região * 

0281300-02.2007.5.12.0032 - TRT 12• Região * 

0298200-88.2006.5.12.0034 - TRT 12ª Região * 
0860100-15.2006.5.12.0034 - TRT 12· Região * 
0098400-45.2007.5.12.0034 - TRT 12ª Região * 
0560000-65.2008.5.12.0034 - TRT 12ª Região * 
0786200-28.2008.5.12.0034 - TRT 12ª Região * 
0810200-58.2009.5.12.0034 - TRT 12ª Região * 

0003216-57.2010.5.12.0034 - TRT 12 ª Região * 

0003424-41.2010.5.12.0034 - TRT 12 ª Região * 
0002765-61.2012.5.12.0034 - TRT 12 ª Região * 
0391100-82.2009.5.12.0035 - TRT 12 ª Região * 
0004694-97.2010.5.12.0035 - TRT 12 ª Região * 
0763400-10.2002.5.12.0036 - TRT 12ª Região * 

0738000-57.2003.5.12.0036 - TRT 12ª Região * 

0933600-45.2005.5.12.0036 - TRT 12ª Região * 

0476000-41.1999.5.12.0037 - TRT 12ª Região * 

0002703-80.2010.5.12.0037 - TRT 12ª Região * 

0001301-27.2011.5.12.0037 - TRT 12ª Região * 
0000330-08.2012.5.12.0037 - TRT 12ª Região * 
0005716-19.2012.5.12.0037 - TRT 12 ª Região * 
OOOSS04-65.2012.S.12.0037 - TRT 12ª Região * 
0264400-46.2009.5.12.0040 - TRT 12 ª Região * 

0002119-98.2010.5.12.0041 - TRT 12ª Região * 
0053300-69.2009.5.12.0043 - TRT 12• Região * 
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0053400-24.2009.5.12.0043 - TRT 12ª Região * 
0054300-07.2009.5.12.0043 - TRT 12ª Região * 
0054400-59.2009.5.12.0043 - TRT 12ª Região * 
0054500-14.2009.5.12.0043 - TRT 12ª Região * 
0054700-21.2009.5.12.0043 - TRT 12ª Região * 
0000697-14.2012.5.12.0043 - TRT 12. Região * 
0151000-70.2008.5.12.0046 - TRT 12ª Região * 
0005602-21.2010.5.12.0047 - TRT 12ª Região * 
0000001-28.2010.5.12.0049 - TRT 12ª Região * 
0000112-75.2011.5.12.0049 - TRT 12ª Região * 
0093800-61.2006.5.12.0051 - TRT 12ª Região ** 
0513800-17.2006.5.12.0051 - TRT 12ª Rsgião ** 
0037800-33.2009.5.12.0052 - TRT 12ª Região * 
0029600-39.2006.5.12.0053 - TRT 12ª Região * 
0003481-02.2010.5.12.0053 - TRT 12ª Região * 
0241800-83.2009.5.12.0055 - TRT 12ª Região * 
0302600-77.2009.5.12.0055 - TRT 12ª Região * 
0003801-46.2010.5.12.0055 - TRT 12ª Região * 
0101200-12.2007.5.13.0004 - TRT 13ª Região * 
0013400-14.2010.5.13.0012 - TRT 13º Região * 
0013500-70.2009.5.13.0022 - TRT 13ª Região * 
0047800-55.2009.5.13.0023 - TRT 13ª Região * 
0005400-23.2009.5.13.0024 - TRT 13ª Região * 
0186500-70.2007.5.15.0008 - TRT 15ª Região * 
0300900-54.2008.5.15.0011 - TRT 15ª Região * 
0148000-51.2006.5.15.0013 - TRT 15ª Região * 
0199500-66.2000.5.15.0014 - TRT 15ª Região ** 
0147900-35.2002.5.15.0014 - TRT 15ª Região ** 
0232500-52.2003.5.15.0014 - TRT 15ª Região * 
0155800-98.2004.5.15.0014 - TRT 15ª Região ** 
0001310-34.2012.5.15.0016 - TRT 15ª Região * 
0075200-08.2009.5.15.0017 - TRT 15ª Região * 
0200700-62.2006.5.15.0026 - TRT 15ª Região * 
0068600-75.2008.5.15.0026 - TRT 15ª Região * 
0166600-98.2008.5.15.0030 - TRT 15ª Região * 
0018800-02.2004.5.15.0032 - TRT 15ª Região * 
0096100-66.2006.5.15.0033 - TRT 15ª Região * 
0092900-46.2009.5.15.0033 - TRT 15ª Região * 
0000581-25.2010.5.15.0033 - TRT 15ª Região * 
0168700-60.2003.5.15.0043 - TRT 15ª Região * 
0001013-74.2011.5.15.0044 - TRT 15ª Região * 
0104100-16.2006.5.15.0046 - TRT 15ª Re,gião * 

:1."'; 
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0071000-84.2008.5.15.0051 - TRT 15ª Região * 
0003000-22.2005.5.15.0056 - TRT 15ª Região * 
0113700-20.2009.5.15.0058 - TRT 15" Região * 
0102100-82.1998.5.15.0059 - TRT 15ª Região ** 
0061500-06.2009.5.15.0068 - TRT' 15ª Região * 
0189900-84.2004.5.15.0077 - TR'l' 15ª Região * 
0083100-50.2009.5.15.0079 - TRT 15ª Região * 
0118400-70.2009.5.15.0080 - TRT 15ª Região * 
0001069-33.2010.5.15.0080 - TRT 15ª Região * 
0004600-82.2005.5.15.0087 - TRT 15ª Região ** 
0063700-68.1996.5.15.0091 - TRT 15ª Região * 
0222900-39.2009.5.15.0097 TRT 15ª Região * '_-..,,.,,,, -
0001990-38.2010.5.15.0097 - TRT 15ª Região * 
0029800-47.2008.5.15.0100 - TRT 15ª Região * 
0068600-38.2008.5.15.0103 - TRT 15ª Região * 

0201300-10.2006.5.15.0115 - TRT 15ª Região * 
0216100-09.2007.5.15.0115 - TRT 15ª Região * 

0030400-23.2008.5.15.0115 - TRT 15ª Região * 
0174100-23.2009.5.15.0115 - TRT 15ª Região * 
0000042-70.2011.5.15.0115 - TRT 15ª Região * 
0045300-07.2005.5.15.0118 - TRT 15ª Região * 

0111000-16.2008.5.15.0120 - TRT 15ª Região ** 
0001002-45.2010.5.15.0120 - TRT 15ª Região ** 
0001066-84.2012.5.15.0120 - TRT 15ª Região ** 
0001160-32.2012.5.15.0120 - TRT 15ª Região ** 

0017000-20.2005.5.15.0123 - TRT 15ª Região ** 
0000202-16.2012.5.15.0130 - TRT 15ª Região * 

0000715-81.2012.5.15.0130 - TRT 15ª Região * 

0003300-04.2006.5.15.0135 - TRT 15ª Região ** 

0024200-08.2006.5.15.0135 - TRT 15ª Região ** 

0261700-61.2005.5.15.0135 - TRT 15ª Região ** 

0102000-35.2008.5.15.0138 - TRT 15ª Região * 

0000235-41.2010.5.15.0141 - TRT 15ª Região * 
0001166-44.2010.5.15.0141 - TRT 15ª Região * 
0195200-98.2004.5.16.0012 - TRT 16ª Região * 

0106100-82.2011.5.17.0005 - TRT 17. Região * 

0063400-61.2006.5.17.0007 - TRT 17ª Região * 
0044700-53.2005.5.17.0013 - TRT 17 ª Região * 
0079000-06.2005.5.17.0013 - 'l'RT 17ª Região * 
0006700-10.2008.5.17.0132 - TRT a Região * 
0119300-37.2009.5.17.0132 - TRT 17ª Região * 

0119301-22.2009.5.17.0132 - TRT 17ª Região * 



0150200-78.2006.5.17.0141 - TRT 
0155300-82.2011.5.17.0191 - TRT 
0144200-30.2007.5.18.0002 - TRT 
0148200-05.2009.5.18.0002 - TRT 
0010343-66.2013.5.18.0004 - TRT 
0000801-23.2010.5.18.0006 - TRT 
0001982-59.2010.5.18.0006 - TRT 
0004900-04.2008.5.18.Q007 - TRT 
0218200-49.2008.5.18.0007 - TRT 
0029700-93.2008.5.18.0008 - TRT 

0001084-69.2012.5.18.0008 - TRT 
0010412-52.2014.5.18.0008 - TRT 

0122200-15.2007.5.18.0009 - TRT 
0011600-87.2008.5.18.0009 - TRT 
0000894-74.2010.5.18.0009 - TRT 
0000102-86.2011.5.18.0009 - TRT 
0082900-77.2006.5.18.0010 - TRT 

0152200-55.2008.5.18.0011 - TRT 

0106800-15.2008.5.18.0012 - TRT 

0001566-73.2010.5.18.0012 - TRT 
0010550-29.2013.5.18.0016 - TRT 
0000621-66.2010.5.18.0051 - TRT 

0134200-70.2005.5.18.0121 - TRT 
0001689-12.2010.5.18.0161 - TRT 
0147800-06.2009.5.18.0191 - TRT 
0095400-14.2002.5.19.0003 - TRT 
0066900-64.2004.5.19.0003 - TRT 

0131700-96.2007.5.19.0003 - TRT 

0000588-62.2011.5.19.0003 - TRT 

0136900-67.1996.5.19.0004 - TRT 
0116100-03.2005.5.19.0004 - TRT 
0009500-81.2007.5.19.0005 - TRT 
0090600-24.2008.5.19.0005 - TRT 

0009500-54.2002.5.19.0006 - TRT 
0080300-73.2003.5.19.0006 - TRT 
0211700-79.2004.5.19.0006 - TRT 

0186500-36.2005.5.19.0006 - TRT 

0010500-50.2006.5.19.0006 - TRT 
0038300 53.2006.5.19.0006 - TRT 

0105600-32.2006.5.19.0006 - TRT 
0058400-58.2008.5.19.0006 - TRT 
0000051-91.2010.5.19.0006 - TRT 

17ª 

17ª 

18ª 

18ª 

18ª 

18ª 

18º 

18ª 

18ª 

18ª 

18ª 

18ª 

18ª 

18ª 

18ª 

18ª 

18ª 

18ª 

18ª 

18ª 

18ª 

18ª 

18ª 
18ª 

18ª 

19ª 

19ª 

19ª 

19ª 

19ª 

19ª 

19ª 

19ª 

19ª 

19ª 

19ª 

19ª 

19ª 

19ª 

19ª 

19ª 

19ª 

Região * 
Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 
Região * 
Região * 

Região * 

Região * 
Região * 

Região * 

Região * 

Região ** 

Região * 

Região * 

Região * 

Região ** 
Região * 

Região * 

Região * 

Régião * 

Região * 

Região * 
Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 
Região * 

Região * 

Região ** 

Região * 

Região ** 

Região * 

Região * 

Região * 

Região ** 
Região ** 
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0102000-29.2008.5.19.0007 - TRT 19" Região * 

0043400-78.2009.5.19.0007 - TRT 19ª Região * 
0000866-85.2010.5.19.0007 - TRT 19ª Região * 
0101200-60.2006.5.19.0010 - TRT 19ª Região * 
0139400-05.2007.5.19.0010 - TRT 19ª Região * 
0060900-90.2005.5.20.0001 - TRT 20ª Região * 
0042000-88.2007.5.20.0001 - TRT 20· Região * 
0000670-72.2011.5.20.0001 - TRT 20ª Região * 

0021100-52.2005.5.20.0002 - TRT 20ª Região * 
0090100-42.2005.5.20.0002 - TRT 20ª Região * 
0088700-56.2006.5.20.0002 TRT 20ª Região * 
0120700-41.2008.5.20.0002 - TRT 20ª Região * 

0001067-65.2010.5.20.0002 - TRT 20· Região * 

0130000-20.1991.5.20.0003 - TRT 20ª Região * 

0094800-58.2005.5.20.0003 - TRT 20ª Região * 
0021400-08.2005.5.20.0004 - TRT 20ª Região * 
0000332-21.2013.5.20.0004 - TRT 20ª Região * 

0104400-97.2005.5.20.0005 - TRT 20· Região * 

0126900-60.2005.5.20.0005 - TRT 20ª Região * 
0028400-51.2008.5.20.0005 - TRT 20ª Região * 
0098900-11.2009.5.20.0005 - TRT 20ª Região * 

0001478-02.2010.5.20.0005 - TRT 20ª Região * 
0001488-46.2010.5.20.0005 - TRT 20ª Região * 
0000493-96.2011.5.20.0005 - TRT 20ª Região * 
0025100-83.2005.5.20.0006 - TRT 20· Região * 

0102200-17.2005.5.20.0006 - TRT 20ª Região * 
Região * 

-_, 
0104700-56.2005.5.20.0006 - TRT 20ª 

0034500-87.2006.5.20.0006 - TRT 20ª Região * 
0106500-85.2006.5.20.0006 - TRT 20ª Região * 

0240800-76.2009.5.20.0006 - TRT 20· Região * 
0193200-91.2002.5.21.0001 - TRT 21" Região * 

0077500-96.2004.5.21.0001 - TRT 21ª Região * 

0116700-13.2004.5.21.0001 - TRT 21" Região * 
0151700-40.2005.5.21.0001 - TRT 21ª Região * 
0171300-13.2006.5.21.0001 - TRT 21ª Região ** 
0064700-31.2007.5.21.0001 - TRT 21• Região * 

0129700-34.1991.5.21.0002 - TRT 21ª Região * 
0112700-98.2003.5.21.0002 - TRT 2P Região * 
0149400-39.2004.5.21.0002 - TRT 21ª Região * 
0173500-82.2009.5.21.0002 - TRT 21ª Região * 
0200300-47.2009.5.21.0003 - TRT 21ª Região * 
0085000-44.2003.5.21.0004 - TRT 21· Região * 



0000900-54.2006.5.21.0004 - TRT 
0102700-30.2003.5.21.0005 - TRT 
0149000-16.2004.5.21.0005 - TRT 
0118800-86.2005.5.21.0006 - TRT 
0125800-40.2005.5.21.0006 - TRT 
0142300-45.2009.5.21.0006 - TRT 
0174100-91.2009.5.21.0006 - TRT 
0181800-21.2009.5.21.0006 - TRT 
0019600-33.2010.5.21.0006 - TRT 
0015800-96.2007.5.21.0007 - TRT 
0071300-16.2008.5.21.0007 - TRT 
0226400-92.2007.5.21.0008 - TRT 
0115100-91.2008.5.21.0008 - TRT 
0138900-13.2006.5.21.0011 - TRT 
0036600-59.2009.5.21.0013 - TRT 

0203900-89.2008.5.22.0001 - TRT 

0091300-91.2009.5.22.0001 - TRT 
0001366-88.2010.5.22.0001 - TRT 

0002139-33.2010.5.22.0002 - TRT 

0160200-28.2006.5.22.0003 - TRT 
0001378-96.2010.5.22.0003 - TRT 
0001652-60.2010.5.22.0003 - TRT 

0001962-66.2010.5.22.0003 - TRT 
0001571-77.2011.5.22.0003 - TRT 

0001725-95.2011.5.22.0003 - TRT 
0001726-80.2011.5.22.0003 - TRT 

0002534-85.2011.5.22.0003 - TRT 
0000495-49.2010.5.22.0004 - TRT 
0129100-29.2009.5.23.0001 - TRT 
0088800-22.2009.5.23.0002 - TRT 
0164400-19.2004.5.23.0004 - TRT 
0171200-63.2004.5.23.0004 - TRT 

0094700-73.2006.5.23.0007 - TRT 
0082600-36.2009.5.23.0022 - TRT 

0113800-61.2009.5.23.0022 - TRT 
0114700-44.2009.5.23.0022 - TRT 
0081500-66.2003.5.23.0051 - TRT 
0155900-41.2009.5.23.0051 - TRT 
0171400-50.2009.5.23.0051 - TRT 

0066100-24.2009.5.23.0076 - TRT 
0114000-72.2007.5.24.0002 - TRT 
0117100-98.2008.5.24.0002 - TRT 

21ª 

21ª 

21· 

21ª 

21ª 

21ª 

21ª 

21ª 

21ª 

21ª 

21 ª 

21ª 

21ª 

21ª 
21ª 

22ª 

22ª 

22· 

22ª 

22ª 

22ª 

22ª 

22ª 

22ª 

22ª 

22ª 

22ª 

22ª 

23ª 

23ª 

23ª 
23ª 

23ª 

23ª 
23ª 

23ª 

23ª 

23ª 

23ª 

23ª 

24ª 

24ª 

Região * 

Região ** 

Região ** 

Região * 
Região * 
Região * 

Região * 

Região * 

Região * 
Região * 

Região * 
Região * 

Região * 

Região * 

Região * 
Região * 
Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 
Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 
Região * 
Região * 

Região * 

Região * 

Região * 

Região * 
Região * 
Região * 

Região ** 

Região * 

Região * 
Região * 
Região * 
Região * 

/20 6. 
73 

CV 
O\ 



oooosa1-69.2oio.5.24.0002 

0001536-32.20i2.5.24.0002 

0001802-19.20l2.5.24.0002 
i 

0110800-30.20q2.5.24.0003 

0011800-47.20q8.5.24.0003 

0086900-71.20Ó9.5.24.0003 

0000968-78.20l0.5.24.0004 

0001029-36.2oio.5.24.0004 
1 

0001411-29.20l0.5.24.0004 

0001sa4-53.2oio.s.24.0004 
1 

0110600-07.20tj8.5.24.0005 

0000647-40.20~0.5.24.0005 
0001530-84.20~0.5.24.0005 
000102s-59.2oi1.5.24.ooo5 

0000921-33.2012.5.24.0005 
! 

0000966-37.2012.5.24.0005 
i 

0145500-44.2007.5.24.0007 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

- TRT 

24ª Região * 
24ª Região * 
24ª Região * 
24ª Região * 
24ª Região * 
24ª Região * 
24ª Região * 
24ª Região * 
24ª Região * 
24ª Região * 
24ª Região * 
24ª Região * 
24ª Região * 
24ª Região * 
24ª Região * 
24ª Região ** 
24• Região * 

0000439-16.20il.5.24.0007 - TRT 24ª ~egião * 
* Débito gar~ntido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens sufi~ientes. 
** Débito co~ exigibilidade suspensa. 
Total de proqessos: 1051. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, ac~escentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução! Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de!, 24 de agosto de 2011. 
Os dados co~stantes desta Certidão são de responsabilidade dos -~ 
Tribunais db Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores ~ data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

1 

a todos os s~us estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitaçãoldesta certidão .condiciona-se à verificação de sua 
autenticida~e no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (h~tp: / /www. tst. jus. br) 
Certidão emitlida gratuitamente. 

1 

INFORMAÇÃO !~PORTANTE 
A Certidão P~sitiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa

1

i (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do 

Trabalho), abesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre 1 quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 



75 
27 ~ 

garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou :penhora de bens 
! 

suficientes. 
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TJDFT Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS) 

1 ª e 2ª Instâncias 

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de 
ações de falências e recuperações judiciais disponíveis até 13/04/2016, CONSTA contra o 
nome por extenso e CPF/CNPJ de: 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
00.360.305/0001-04 

- Impugnação de Crédito, 0001934-20.2016.8.07.0015 (Res.65 - CNJ) (2016.01.1.011093-3), 
distribuído para VARA DE FALE:NCIAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS, INSOLVE:NCIA CIVIL 
E LITÍGIOS EMPRESARIAIS DO DF em 12/02/2016, Falências e Recuperações Judiciais. 

OBSERVAÇÕES: 

~ 

a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e pelo destinatário. 
b) A autenticidade deverá ser confirmada no site do T JDFT {www.tjdft.jus.br), informando-se o número do 
selo digital de segurança impresso. · 
c) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no bancci de dados. Em caso de exibição 
de processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou 
órgão julgador. 
d) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados 
do Poder Judiciário. (artigo 8°, § 2° da Resolução 121/CNJ). 
e) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuçõesi e insolvências civis, falências, 
recuperações judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdiç9es, tutelas e curatelas. A certidão 
criminal compreende os processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. 
Demais informações sobre o conteúdo das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, Cidadãos, Certidão de 
Nada Consta, Tipos de Certidão. 
f) A certidão cível atende ao disposto no inciso li do artigo 31 da Lei 8.666/19193. 

Emitida gratuitamente pela internet em: 14/04/2016 
Data da última atualização do banco de dados: 13/04/2016 
Selo digital de segurança: 2016.CTD.EDE2.CJGP.DOKX.U3HS.54A9 
***VÁLIDA POR 30(TRINTA) DIAS*** 

Página 1 de 1 
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CERTIDÃONR 
NOME 
ENDEREÇO 
CIDADE 
CPF 
CNPJ 
CF/DF 

FINALIDADE 

DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA 

: 091-00.261.91612016 
: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
: SBS QDA 04 BLOCO A LOTE 03/()4 PRESID GECOL 21 ANDAR 
: ASA SUL 

'· 
: 00.360.305.0001-04 
: 0731282500175-ATIVA 

: JUNTO A ORGAOS PUBLICOS 

______________ CERTIFICAMOS QUE ---------------

HA DEBITOS VINCENDOS DE IPTU. 
HA DEBITO$ VINCENDOS DE TLP. 
HA DEBITO$ VINCENDOS DE IPVA / 2016. 
HA DEBITOS VINCENDOS DE ITBI / 2016 • 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) NO LANCAMENTO. 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO($) POR RECURSO ADMINISTRATIVO. 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) POR RECURSO JUDICIAL. 

Pelos débitos acima responde solidariamente o adquirente, com base no art. 130 da L,el 5.172166 - CTN. 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no art. 151 combinado com o art. 206 da Lei 5.172166 - CTN. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualque1r tempo, débitos que venham 
a ser apurados. 
Esta Certidão abrange consulta a todos os débitos, inclusive os relativos à Dívida Ativa. 

Certidão expedida conforme o Decreto Distrital nr. 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente. 
Válida até 29 de Maio de 2016 

Brasília-DF, 29 de Fevereiro de 2016 
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01/04/16 www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/certidao/valida_detalhar .cfm 

DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
SUBSECRETARIA DA RECEITA 

Nº DA CERTIDÃO 
ARGUMENTO DE 
PESQUISA 
RESULTADO DA CERTIDÃO 
HORÁRIO DA EMISSÃO 
DA TA DA EMISSÃO 
DA TA DA VALIDADE 
FINALIDADE 
EMITIDA POR 

Brasília, 01 de Abril de 2016. 

VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO 

: 091002619162016 
: 00360305000104 

: CERTIDAO POSITIVA DE DEBITOS COM EFEITO DE N~GATIVA 
: 16:03:22 
: 29/02/2016 
: 29/05/2016 
: JUNTO A ÓRGÃOS PÚBLICOS 
: 1105752 

Validação de Certidão realizada no endereço www.fazenda.df.gov.br 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76;995.41410001-60 e-mail: prefeítura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel 85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CERTIDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

CERTIDÃO NÚMERO 
1016/2016 

EMITIDA EM 18/05/2016 

Nome ........ : CAIXA ECONOMICA FEDERAL Número Cad .. : 190045 
CPF/CNPJ .... : 00.360.305/0001-04 RG/Inscr .... : 53380-9 
Endereço .... : Número ...... : 3 
Bairro ...... : ASA SUL 
Cidade ...... : BRASÍLIA 

FINALIDADE: PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADES 
OBS: 

CERTIFICO, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos or­
gãos competentes desta Prefeitura, que em nome do Contribuinte, NÃO CONSTA DÉBITOS, refe­
rente a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Ressalvando o direito da Fazenda Municipal de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade 
do Contribuinte acima, que vierem ser apuradas. 

A presente CERTIDÃO tem validade por 60 (SESSENTA) dias. 

Chopinzinho, Pr, 18 de Màio de 2016 

cr<;I-'J 
Rna Sr~n~os Luwcnt, ':3883 _ 

CHOPINZINHO PARANA 
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Página l de 1 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

CERTIDÃO 

Certifica-se que o (a) CAIXA ECONOMICA FEDERAL (CNPJ 00.360.305/0001-04) encontra-

se nesta data na situação Autorizada em Atividade, estando habilitada, nos termos da legislação em vigor, 

a praticar operações permitidas às instituições da espécie. 

2. Certifica-se, ainda, que, quando da emissão desta certidão, constava em nossos cadastros que a 

instituição não se encontrava submetida a regime de administração especial temporária, de intervenção ou 

de liquidação extrajudicial por parte deste Banco Central. 

3. Certidão emitida eletronicamente às 10:48:22 do dia 114/2016, com base na Lei nº 9.051, de 18 de 

maio de 1995. Para verificar a autenticidade deste documento acesse o endereço 

https://www3. bcb. gov. br/certiaut/validar. 

Código de validação: YlimODH1PeT5pdogs5Ta 

Certidão emitida gratuitamente. 

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Oeorf) 
ntvic:.~o rfp. r.-P.da'.n PhinPi~niPntn p 1 noídi..-.~ rniaPn \ 
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Municfpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOP/NZINHO PARANÁ 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. _--J/2016 

Processo nº. 129/2016 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto nº 412/2015, resolve realizar licitação na modalidade 

Dispensa Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente dispensa de licitação será 

baseada no Artigo 24, Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

1-DOOBJETO 

1.1 A Secretaria de Administração em sua Solicitação protocolada sob nº 1592/2016 requer a 

Contratação de Serviços para Execução de Cálculo Atuarial Previdênciário, conforme modelos 

descritos no Anexo 1 - Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste 

Edital, sendo este, portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

li - FORNECEDOR 

2.1 FORNECEDOR 

Fornecedor: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
Endereço: Av. XV de Novembro, nº 4536, Centro. 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 j U.F.: PR 
CNPJ: 00.360.305/0001-04 
Representante Legal: Clovis Roberto Treib 

CPF: 014.571.919-70 1 RG: 4.992.842-4 SSP/PR 

Ili - DA HABILITAÇÃO 

3.1 - Selecionada a Licitante detentora da melhor oferta para comprovação da referida 

Regularidade Jurídica e Fiscal serão exigidos os seguintes documentos: 

3.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.1.1 - Para os Licitantes que possuírem o Certificado de Registro Cadastral, este substituirá 

a documentação do Item 4.1.1. 

3.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar a prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais, ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e ao Tribunal Superior do Trabalho (CNDT), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
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Municf pio de Chopiinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete(àJplwpinzinlw.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1- Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 

optar pela contratação/aquisição por Dispensa de Licitação: 

4.1.1 - VIII - para a contratação, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 

produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e 

que tenha sido criado para esse fim específico em data anterior a vigência desta Lei, desde que 

o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 8/6/94). 

V - DA EXECUÇÃO 

5.1 - A CONTRATADA deverá executar os serviços, conforme determinação da Secretaria de 

Administração. 

5.2 - O pagamento será efetuado pela Secretaria competente e será comprovado através de 

nota fiscal emitida pela contratada. 

5.3 -A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura. 

VI - DO PAGAMENTO 

6.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços contratados, o valor de R$ 

3.900,00 (três mil e novecentos reais). 

VII - DO PROSSEGUIMENTO 

7.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 18 de maio de 2016. 

de Licitações 

Jlilt_Ll :.-J;iff; 
Dela ir Vilfhar Ambrosini Roberto 
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ESTADO DO PARANÁ 
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a 
CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete(iiJ,elwpinzinlw.pr.gov.br 

Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 
85.560-000 CHOP/NZINHO PARANÁ 

Anexo - 1 - Descrição dos Serviços e Preços Praticados 

ITEM UNID DESCRIÇAO 
VALOR DO 
SERVIÇO R$ 

01 Serviço Serviços técnicos para execução do Cálculo Atuarial Previdenciário 3.900,00 
do Município de Chopinzinho, para possível implantação de Regime 
Próprio de Previdência com demonstrativo da folha de pagamento 
situado nos seguintes índices aproximados: 700 (setecentos) 
funcionários e valor anual da folha de pagamento na faixa máxima 
de 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais). 

VALOR TOTAL DE PESQUISA DE MERCADO 3.900,00 



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM 
PREVIDÊNCIA 

São partes no presente contrato, celebrado com amparo no inciso VIII dei artigo 24 da Lei nº. 
8.666/93, em conformidade com a representação estabelecida nas normas aplicáveis: 

a) MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 76.995.414/0001-60, com sede à R SANTOS DUMONlr, 3883 - CENTRO -
CHOPINZINHO, estado do PARANÁ, neste ato representado por ROGERIO MASETTO, 
brasileiro, separado judicialmente, inscrito no CPF sob nº 797. 794.179-15, portador da Cédula 
de Identidade RG 4.947.954-9/SSP-PR, prefeito municipal, agora denominado CONTRATANTE; 

b) CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa pública, 
dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada e constituída nos termos do Decreto­
Lei nº. 759, de 12. de agosto de 1969, e do Decreto nº. 66.303, de Ofi de março de 1970, 
alterado pelo Decreto Lei nº. 1.259, de 19 de fevereiro de 1973, e regendo-se pelo Estatuto 
aprovado pelo Decreto nº 7 .973, de 28 de março de 2013, publicado no Diário Oficial da União 
de 01/04/2013, e retificação publicada no Diário Oficial da União de 05/04/2013, inscrita no 
CNPJ sob o nº. 00.360.305/0001-04, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3 e 4, em 
Brasília, Distrito Federal, neste ato representada pelo Gerente Geral da Agência 
1932/Chopinzinho/PR, Sr. CLOVIS ROBERTO TREIB, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob 
nº 014.571.919-70, portador da Cédula de Identidade RG 4.992.842-4/SSP-PR, agora 
denominada CONTRATADA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente contrato a elaboração, pela CONTRATADA, de 01 (um) 
cálculo atuarial, para cada ano de vigência deste contrato, referente às obrigações 
previdenciárias relativas aos servidores públicos do CONTRA1"ANTE, na forma dos 
normativos estabelecidos pela legislação aplicável 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

2.1 Fornecer, conforme modelos disponibilizados pela CONTRATADA, todas as 
informações necessárias à consecução dos serviços previstos neste contrato, 
inclusive relativas aos dados cadastrais e financeiros dos servidores ativos e 
inativos, dos pensionistas, bem como aos elementos técnicos que possam influir 
nas análises pertinentes; 

2.2 Corrigir as informações relativas às críticas dos Bancos de Dados, conforme 
entendimento da CONTRATADA; 

2.3 Fornecer ainda compêndio da legislação do CONTRATANTE que disponha, direta 
ou indiretamente, sobre previdência, informando todas as reigras que afetem ou 
possam afetar os direitos previdenciários dos servidores e dependentes abrangidos 
pelo Regime de Previdência; 

2.4 Assumir integralmente a responsabilidade pelas informações disponibilizadas por 
escrito. 

2.5 Consignar as despesas orçamentárias para os próximos exercícios, caso este 
contrato seja celebrado com prazo de vigência superior a 01 (um) ano. 

2.6 Autorizar o preenchimento do Demonstrativo de Resultados ela Avaliação Atuarial 
(DRAA) no site do MPS, mediante envio para a CONTRATADA de cópia do Ofício 
encaminhado ao MPS, devidamente assinado pelo Prefeito e pelo representante do 
RPPS. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1 Analisar a adequação e suficiência dos dados fornecidos para realização dos 
serviços previstos, elaborando diagnóstico técnico acerca dos elementos fornecidos 
e das oecessldades havidas como compativels paca a pcestaçrno• secvlços; 
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3.2 Executar as disposições contratuais, de acordo com a melhor técnica aplicável, 
observando as disposições legais e doutrinárias sobre os estudos e trabalhos a 
desenvolver, descritos neste contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS OBRIGATÓRIAS 

4.1 O regime de execução deste contrato varia de acordo com ais especificações das 
atividades constantes neste contrato. 

4.2 As despesas oriundas deste contrato serão cumpridas pela indicação orçamentária 
a seguir identificada: 

4.2.1 As despesas decorrentes deste contrato correrão para este exercício, por conta da 
dotação:03.01.041220003.2.005.3.3.90.39(895) - Livres. 

4.2.2 As despesas orçamentárias para os próximos exercícios deveirão ser consignadas, 
caso este contrato seja celebrado com prazo superior a 01 (um) ano. 

4.3 Ficam reconhecidos os direitos da Administração em caso de rescisão 
administrativa prevista no artigo 77 da Lei nº. 8.666/93; 

4.4 A legislação aplicável à execução do contrato compreende: i) artigo 40 da 
Constituição da República Federativa do Brasil, e seus desdobramentos na Carta 
Magna; ii) a Lei nº. 9.717/1998; iii) Portaria MPS nº. 403/2008; iv) Emenda 
Constitucional nº. 41/2003; v) Emenda Constitucional nº. 47/2005; vi) Emenda 
Constitucional nº 70/2012; vii) Lei nº. 10.887/2004; e viii) demais normativos 
correspondentes; 

4.5 A CONTRATADA obriga-se a manter todas as condiçõE~s de habilitação e 
qualificação legalmente exigidas, durante toda a duração destei contrato, facultando­
se, a subcontratação dos serviços ajustados para sociedade sob seu controle ou 
coordenação, sem prejuízo das responsabilidades legais e conltratuais aplicáveis. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS SERVIÇOS 

5.1 O prazo para execução do Relatório Atuarial é distribuído conforme cronograma de 
atividades a seguir: 

1° ETAPA 
Discriminação, pela CONTRATADA, das informações e do layout dos bancos de dados 
a serem disponibilizadas pelo CONTRATANTE. 

2° ETAPA 
Análise de consistência dos bancos de dados disponibilizados; 
Pedido de complementação de informações para ajustes da base de dados, se 
necessário; 
Expedição, ao CONTRATANTE, de documento "de crítica do banco de dados", 
contendo as recomendações, sugestões e procedimentos inetrentes às informações 
disponibilizadas; 
Anuência ao processo de análise das informações disponibilizadas firmando 
concordância, registrada pela assinatura do CONTRATANTE, no documento 
"homologação dos bancos de dados", confeccionado pela CONTRATADA conforme 
especificações legais e doutrinárias aplicáveis; 
Preenchimento do formulário "Informações Complementares", que deverá ser assinado 
pelo CONTRATANTE. 

3° ETAPA 
Elaboração da avaliação atuarial, considerando os normativos estabelecidos pela 
legislação em vigor, em especial as Leis nº. 9.717, de 27/11/1998 e nº. 10.887, de 
18/06/2004 e a Portaria MPS nº. 403, de 10/12/2008; 
Elaboração do demonstrativo da projeção atuarial, previsto pela Lei Complementar nº. 
101, de 04/05/2000; 
Elaboração do Demonstrativo dos Resultados tAvaliação Atuarial (DRAA) previsto 

pela Ponaria MPS o•. 403, de 1011212008. ~// 
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4° ETAPA 
Entrega do relatório da avaliação atuarial ao CONTRATANTE. 
Preenche o DRAA em até 05 dias úteis no site do MPS, após o recebimento de cópia 
do Ofício destinado ao MPS, devidamente assinado pelo Prefeito e pelo representante 
RPPS. 

5.2 Para a prestação dos serviços estabelece-se o seguinte CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: 

ETAPAS PRAZO MÁXIMO PARA EXECUÇÃO 

1ª Etapa 30 dias 

2ª Etapa 30 dias 

3ª Etapa 45 dias 

5.3 A contagem do prazo para execução da 2ª (segunda) etapa somiente terá início após o 
CONTRATANTE encaminhar os documentos e informações solicitadas pela CONTRATADA, 
na 1ª (primeira) etapa. 

5.4 A contagem do prazo para execução da 3ª (terceira) etapa somente terá início após a 
CONTRATADA atestar o recebimento e a necessária regularização de toda a documentação 
exigida na 2ª (segunda) etapa. 

5.5 A regularização de que trata a cláusula anterior será efetivada por meio da anuência, pelo 
CONTRATANTE, do documento "homologação dos bancos de dados'', do preenchimento e 
envio do formulário "Informações Complementares", emitidos pela CONTRATADA e do 
envio da legislação solicitada. 

5.6 A CONTRATADA estará à disposição do CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, 
para prestar orientações técnicas e esclarecimentos sobre a Avaliação Atuarial. 

CLÁUSULA SEXTA- DOS ENCARGOS 

6.1 São de responsabilidade do CONTRATANTE quaisquer outros encargos relativos à 
consecução dos trabalhos previstos, quando por sua solicitação extrapolarem as condições 
preestabelecidas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1 O presente contrato terá vigência de 1 (um) ano, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser renovado no interesse das partes, mediante aditivos, limitada a sua duração ao 
prazo de 05 (cinco) anos, nos termos da legislação em vigor (art. 57, inciso li da Lei nº 
8.666/93). 

CLÁUSULA OITAVA- DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1 Para cada ano de vigência do presente contrato, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA pelos serviços prestados o valor de R$ 3.900,00 (três mil e novecentos 
reais), até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da assinatura deste contrato. 

8.2 Caso ocorra ajuste na tabela de tarifa da CAIXA, durante a vigência deste contrato, ou 
necessidade de renegociação do valor de tarifa pactuado no item 8.1 acima, as partes 
ajustam que o novo valor deve ocorrer mediante celebração de Termo Aditivo. 

8.3 A CONTRATANTE autoriza, de pronto, o débito em sua conta corn~nte da parcela devida 
por este contrato, nas datas estipuladas. 

CLÁUSULA NONA- DA MULTA 

9.1 Pelo atraso nas obrigações derivadas deste contrato ciu na hipótese de 
descumprimento de quaisquer das cláusulas ajustadas, a parte que lhe der causa 
fica sujeita ao pagamento de multa, equivalente a 2% (dois por cento), sobre o valor 
previsto no item 8.1 da Cláusula Oitava. ari 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO ~f' 
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10.1 As partes declaram constituir motivo para resc1sao deste contrato as hipóteses 
previstas no artigo 78 da Lei nº. 8.666/93, em especial os incisos 1, li e XV; 

10.2 Faculta-se a rescisão deste contrato na hipótese de inadimplemento de qualquer 
obrigação contratual, voluntário ou involuntário, não regularizada no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da realização da respectiva interpelação por escrito; 

10.3 Na hipótese da cláusula anterior, serão ressarcidos os custos ie prejuízos incorridos 
à parte que não der causa à rescisão, inclusive os relativos aos gastos com a 
consecução dos elementos necessários à prestação dos serviços; 

10.4 Os prejuízos incorridos pela parte inocente abrangerão as parcelas devidas pelo 
CONTRATANTE até o momento da rescisão. 

As partes declaram ser competente o foro da Justiça Federal com jurisdição sobre a sede do 
CONTRATANTE, com expressa renúncia a qualquer outro, para dirimir questões relativas ao 
presente contrato. 

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumemto em três vias, na 
presença das testemunhas abaixo indicadas. 

TRATANTE 
Nome: ROG 10 MASETTO 
CPF: 797.794.179-15 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Testemunhas: 

Assinatura 
Nome: 
CPF: 

Dados do CONTRATANTE para contato inicial: 
Nome do responsável: ROGERIO MASETTO 
Cargo do responsável: PREFEITO MUNICIPAL 
Telefone: (46) 3242-8600 

12 de Maio de 2016 

Assinatura da CONTRATADA 
Nome: CLOVIS ROBEHTO TREIB 
CPF: 014.571.919-70 
CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 

Assinatura 
Nome: 
CPF: 

E-mail: contabilidade@chopinzinho.pr.gov.br; rogerio.pdt@hotmail.com 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 7216 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br 
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AUTORIZAÇÃO DE DÉBITO EM CONTA 

Data: 12/05/2016. 

Código Agência: . 1932 Operação: 006 Nº. da conta: 0000001 DV: 8 

Nome do Contratante: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

Titular da Conta: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

Autorizo a CAIXA ECONOMICA FEDERAL a debitar na conta acima indicada a quantia 
necessária para a quitação da(s) parcela(s) do contrato PEM CAIXA, na data do seu 
vencimento. 

Isento a CAIXA de toda e qualquer responsabilidade pelo não pagamento quando a conta 
apresentar saldo insuficiente para débito. 

Fico ciente que em caso de retenção de tributos e/ou do ISSQN, neste caso, desde que haja 
previsão legal na legislação do município, o comprovante da retenção deverá ser entregue ao 
gerente da CAIXA em até 2 (dois) dias úteis antes do vencimento da parcela. 

Assinatura do Gerente Assinatura do Cliente 
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Municfpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato __ /2016. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, CNPJ: 00.360.305/0001-04. Objeto: Contratação de serviços para 
Execução de Cálculo Atuarial Previdênciário. Valor: R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais). Origem: 
Dispensa de Licitação __ /2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elementos de despesa (476) e (430) . 
Data da assinatura: __ / __ /2016. Assinam: Rogerio Masetto, pelo Município, Clovis Roberto Treib pela 
empresa. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
TeleHax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópi" Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZ/NHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : REQ. PARECER JURÍDICO 

No. Processo : 2016/05/001687 

Data Protoc .. : 19/05/16 

Requerente .. : DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/19/05/2016 

() 
1 J. 

Assina~iº Requerente 
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Municí iode Cho 

Processo Licitatório nº 129/2016 

Assunto: Dispensa de Licitação 

PARECER JURÍDICO 

:• PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO ·PR 

2. 4 MAIO 2016 · \ 

Trata-se de Processo Licitatório nº 129/2016 de Dispensa de 
Licitação, solicitado pela Secretaria Municipal de Administração, à apreciação da 
Procuradoria, para emissão de parecer acerca da possibilidade da referida Dispensa 
de Licitação para contratação de Serviços para Execu~(ão de Cálculo Atuarial e 
Previdenciário pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. (Fls.04). 

O Secretário Municipal de Administração, Sr. Delair Vilmar 
Ambrosini, justifica a referida contratação, devido ao propósito do município em 
implantar um Regime Próprio de Previdência Social, sendo necessária a contratação 
de serviços técnicos para execução de novo cálculo atuarial, pois o TCU orienta os 
municípios, antes da implantação do RPPS, à realização die avaliação atuarial inicial e 
em cada balanço utilizando-se de parâmetros gerais, para a organização e revisão do 
plano de custeio e benefícios. 

O Secretário ressalta que o último cálculo atuarial se refere ao mês 
de abril de 2015, com base em 600 funcionários, o que nãc> condiz com o atual quadro 
de servidores. (Fls. 06). 

O Sr.Clovis Roberto Treib, Gerente Geral da Agência Chopinzinho­
PR, assevera que o último cálculo atuarial reporta-se ao informado pelo Departamento 
de RH da Prefeitura de Chopinzinho, com base no quadro de servidores existentes em 
30-04-2015, e que a contratação de novos servidores, aumento salarial, entre outros, 
podem ou não interferir nos resultados daquela primeira análise. Nesta oportunidade, 
ainda apresenta novo orçamento, em que oferece um desconto de R$ 2.100, 00, em 
relação ao valor pago no último contrato do referido cálculo atuarial (Fls. 08). 

O Banco do Brasil apresenta orçamento à1s fls. 09-12. 

O Exmo. Sr. Prefeito, ás fls. 07 autorizou a abertura do processo 
licitatório, e às fls. 15 autorizou firmar contrato de Serviços, através de processo de 
Dispensa de Licitação e solicitou à Divisão de Licitações e Contratos a preparação da 
minuta de Dispensa de Licitação e Contrato. 

O termo de referência, juntado às folhas 05 especifica o objeto da 
dispensa, ressaltando a evolução dos quadros da Prefeitura de Chopinzinho, que 
atualmente conta com setecentos funcionários e valor anual da folha de pagamento na 
faixa máxima de trinta e dois milhões de reais. 



Município de Cho 

O estatuto social da contratada e os documentos que atestam a 
regularidade fiscal foram juntados às fls. 16 a 80 do processo licitatório, conforme 
exigido pela legislação pertinente. 

A minuta da dispensa por justificativa E~ a minuta do respectivo 
contrato de prestação de serviços, foram juntados às fls. 81 a 89 do processo 
licitatório. 

A Secretaria de Finanças informa que existem recursos 
orçamentários para garantir o cumprimento das obrigaçôes (i=ls.15). A Divisão de 
Licitações e Contratos emitiu parecer pela viabilidade da contratação na modalidade 
de Dispensa de Licitação. 

Ressalta-se que a licitação de obras, serviços, compras e alienações 
passou a ser uma exigência constitucional para toda a Administração Pública, direta, 
indireta e fundacional ressalvados os casos especificados na legislação pertinente, 
constante no inciso XXI, do art. 37 da Constituição Federal de 1988, vejamos: 

"Art 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações ser{fo contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações." 

O Ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles, traz uma importante lição 
a respeito da obrigação de licitação, em seu Livro de Direiito Administrativo Brasileiro, 
36ª Edição (201 O), a seguir transcrita: 

"A expressão obrigatoriedade de licitação tem um duplo sentido, 
significando não só a compulsoriedade da licitação em geral como, 
também, a da modalidade prevista em lei para a espécie, pois 
atenta contra os princípios de moralidade e eficiência da 
Administração o uso da modalidade mais singela quando se exige a 
mais complexa, ou emprego desta, normalmente mais onerosa, 
quando objeto do procedimento licitatório não a comporta. Somente 
a lei pode desobrigar a Administração, quer autorizando a 
dispensa de licitação, quando exigível, quer permitido a 
substituição de uma modalidade por outro." Grifei 



8.666/1993: 
Dessa forma, conforme estabelece o art. 24, inciso VIII, da Lei nº 

"Art. 24 - É dispensável a licitação: 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público 
interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou 
entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido 
criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta 
Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado; 

Resta evidente no referido processo se amolda ao disposto no artigo 
24, inciso VIII, da Lei 8.666-1993, pois se trata de contratação de empresa pública, e 
que o valor a ser pago por conta do contrato em comento está consoante aos preços 
praticados no mercado. 

Nessa hipótese, embora seja viável a competição, a lei faculta à 
administração dispensar a licitação devido ao baixo valor da contratação, visto que o 
custo econômico advindo do procedimento licit.atório seria superior aos benefícios 
trazidos por ele. 

De acordo com o incisos Ili, do parágrafo único, do art. 26 da Lei nº 
8.666/93, o presente foi instruído com a razão do menor preço como condição para 
eficácia dos atos e atendendo ao disposto no artigos 28 e 29 da referida Lei. 

Esta Procuradoria solicitou à Divisão de Licitações e Contratos vista 
do processo licitatório 152/2015, em que a Prefeitura de Chopinzinho firmou contrato 
de prestação de serviço para execução de cálculo atuarial previdenciário, conforme já 
mencionado. Neste processo consta contrato assinado pelas partes, modelo fornecido 
pela CEF, com data de 16 de setembro de 2015, e conforme cláusula sétima, com 
vigência de 1 (um) ano, portanto ainda vigente. (Fls. 34-38). 

O objeto do referido contrato assim di1spõe: "Constitui objeto do 
presente contrato a elaboração, pela CONTRATADA, de 01 (um) cálculo atuarial, para 
cada ano de vigência deste contrato, referente às obrigaçôes previdenciárias relativas 
aos servidores públicos do CONTRATANTE, na forma deis normativos estabelecidos 
pela legislação aplicável. " Da análise da descrição do objeto, o contrato estaria 
exaurido, o que também podemos depreender da análise do termo de referência que 
constitui o objeto do mesmo processo licitatório, em que consta minuta de contrato 
192/2015, elaborado pela Divisão de Licitações e Contratos (Fls. 39-41) e datado em 
20 de agosto de 2015, que é a data apontada no extrato do contrato 192/2015, 
publicado em 09 de setembro de 2015 na Gazeta Regional (publicação legal) - Fls.43. 



·.,. __ 

Município de Cho 

No processo de Dispensa objeto deste · parecer (129/2016), 
novamente foi acostado aos autos minuta de contrato com modelo fornecido pela CEF, 
com idêntico teor, inclusive referindo a mesma dotação orçamentária do contrato 
anterior (Cláusula quarta - 4.2.1). Fls. 84-89. 

Avaliamos que o interesse público do município estaria melhor 
contemplado se fosse acrescentado ao termo de referência as atualizações ao 
cálculo atuarial no período de vigência contratual por parte da contratada, 
evitando que a Administração tenha de contratar num curto espaço de tempo um novo 
cálculo atuarial, onerando os cofres públicos. isto para não falar da necessidade de um 
novo processo de Dispensa. gerando fracionamento contratual questionável. em se 
tratando de contratação direta. 

Acrescentamos, ainda, que o contrato a ser assinado, também tendo 
como escopo o interesse municipal, deve seguir o teor da minuta acostada aos autos 
do processo de dispensa 152/2015, pelas características dei contrato administrativo de 
Direito Público. 

Caso seja estritamente necessário assinar o contrato nos termos 
propostos pela CEF, retornem os autos a esta Procuradoria com a devida justificativa 
e fundamentação legal. 

Solicitamos, ainda, que as folhas do processo em análise sejam 
devidamente rubricadas. 

Diante do exposto, solicitamos à Comissão de Licitações e 
Contratos, após dirimidos os questionamentos e eventuais correções, retornem os 
autos a esta Procuradoria para parecer de mérito. 

É O PARECER. 

Ch~opinzinho, 24 de maio de 2016. 

~~· 
( ao STR;JGARI 

Procurador MJ'~cipal 
OAB/PR 82.108 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
TeleHax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Assunto ........ : 

Subassunto .. : 

No. Processo : 

Data Protoc .. : 

Requerente .. : 

Logradouro .. : 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

PARECER JURÍDICO 

ENCAMINHAMENTO DE PARECER 

2016/05/001761 

24/05/16 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/24/05/2016 

Assinatura do Requerente 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@-:hopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procopio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

VALOR DO 
ITEM UNID DESCRIÇAO SERVIÇO 

R$ 
01 Serviço Serviços técnicos para execução do Cálculo Atuarial Previ- 3.900,00 

denciário do Município de Chopinzinho, para possível im-
plantação de Regime Próprio de Previdência com demons-
trativo da folha de pagamento situado nos seguintes índi-
ces aproximados: 700 (setecentos) funcionários e valor 
anual da folha de pagamento na faixa máxima de 
32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais). 
- As atualizações ao Cálculo Atuarial durante o período de 
vigência contratual serão de responsabilidade da contrata-
da. 

VALOR TOTAL DE PESQUISA DE MERCADO 3.900,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Administração. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Administração. 

Chopinzinho, 30 de maio de 2016. 

Dela ir Vil~ ãr Ambrosini 
Secretário Municípal de Administraçã10 
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Município, de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpe/, nº 3.811 

85.560-000 CHOP/NZINHO PARANÁ 

(MINUTA) CONTRATO Nº /2016 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, nesta cidade, representada por 
seu Prefeito Municipal, Senhor Rogério Masetto, portador do CPF nº 797.794.179-15 e do RG nº 4.947.954-
9 - SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida 
XV de Novembro, nº 4536, Centro, CEP: 85560-000 - Chopinzinho - PR, CNPJ sob nº 00.360.305/0001-04, 
neste ato representado pelo Senhor Clóvis Roberto Treib portador do CPF nº 014.571.919-70 e do RG nº 
4.992.842-4 ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação __ /2016, Processo Licitatório 
129/2016, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

ITEM UNID DESCRIÇAO 
VALOR DO 

SERVIÇO R$ 
01 Serviço Serviços técnicos para execução do Cálculo Atuarial 3.900,00 

Previdenciário do Município de Chopinzinho, para possível 
implantação de Regime Próprio de Previdência com 
demonstrativo da folha de pagamento situado nos seguintes 
índices aproximados: 700 (setecentos) funcionários e valor anual 
da folha de pagamento na faixa máxima de 32.000.000,00 (trinta e 
dois milhões de reais). 
- As atualizações ao Cálculo Atuarial durante o período de 
vigência contratual serão de responsabilidade da contratada. 

VALOR TOTAL DE PESQUISA DE MERCADO 3.900,00 

CLÁUSULA SEGUNDA- VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela execução dos serviços, descritos na Cláusula Primeira, a 
importância total de R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais), que serão pagos em parcela única, quando 
realizada a contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com as seguintes 
dotações orçamentárias: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 03.01.0412200032.006.3.3.90.39 (476) 
Fonte 000 I 03.01.0412200032.006.3.3.90.39 (430) Fonte 504. 

CLÁUSULA QUARTA- DA ENTREGA DOS PRODUTOS EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar os serviços licitados, objeto deste Contrato, da seguinte forma: 
§ 1 º - A execução dos serviços deverá ser conforme determinação da Secretaria de Administração. 

A CONTRATADA estará à disposição do CONTRATANTE, durante a vigência do contrato para prestar 
orientações técnicas e esclarescimentos sobre a Avalição Atuarial. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CLÁUSULA QUINTA - DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida sua 
substituição e estes deverão ser executados com excelência. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

O prazo de execução deste Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura deste Contrato. 
O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

Os Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qualquer tipo 
de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com relação a isso. 
A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação nº 129/2016 - Dispensa de Licitação nº __ /2016, os documentos 
do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante do presente 
Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ 1° - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 
devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
manutenção do presente Contrato. 

§ 2° - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista 
fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem 
como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos serviços, podendo suspender o seu recebimento 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

O recebimento e fiscalização serão efetuados pelo Secretário de Administração, Senhor Delair Vilmar 
Ambrosini, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do 
objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência previa e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

E~ caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 

1 - No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a CONTRATADA, 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato; 

li - A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87, da Lei nº 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta 
apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
nmnn~t::i ::inrF>~F>nt::irl::i· 
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Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Te/efax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Ili -As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações; 

IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor 
contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independente de qualquer comunicação judicial ou 
extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECISÃO 

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e 
seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AL TERACÃO 

Poderão ser promovidas alterações no contrato nos casos previstos no Artigo 65 da Lei 8666/93 qualquer 
das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida se tomadas 
expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei nº 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho, PR, __ de--------de 2016. 

Municipio de Chopinzinho 
Rogério Masetto - Prefeito 

Contratante 

Clóvis Roberto Treib 
Caixa Econômica Federa! - Chopinzinho 

Contratada 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato __ /2016. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, CNPJ: 00.360.305/0001-04. Objeto: Contratação de serviços para 
Execução de Cálculo Atuarial Previdênciário. Valor: R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais). Origem: 
Dispensa de Licitação __ /2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elementos de despesa (476) e (430) . 
Data da assinatura: __ / __ /2016. Assinam: Rogerio Masetto, pelo Município, Clovis Roberto Treib pela 
empresa. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
TeleHax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : REQ. PARECER JURÍDICO 

No. Processo : 2016/05/001790 

Data Protoc .. : 31/05/16 

Requerente .. : DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/31/05/2016 

Assinatura . 



Municí io de Cho 
CNPJ 76.995.41410001-60 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3424-8604 

Bairro São Miguel 

Processo Licitatório nº 129/2016 

Assunto: Dispensa de Licitação 

85560-000 

PARECER JURÍDICO 

CHOPINZINHO PARANÁ 

Trata-se de Processo Licitatório nº 129/2016 de Dispensa de 
Licitação, solicitado pela Secretaria Municipal de Administração, à apreciação da 
Procuradoria, para emissão de parecer acerca da possibilidade da referida Dispensa 
de Licitação para contratação de Serviços para Execução de Cálculo Atuarial e 
Previdenciário pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. (Fls.04). 

Considerando o já exposto em parecer jurídico desta Procuradoria 
(fls.91-94), entendemos que o Termo de Referência acostado às fls.96 cumpre 
adequadamente o interesse público. 

Quanto ao contrato acostado às folhas 97-99 recomendo que seja 
acrescentado à cláusula sexta do contrato prazo de 60 (sessenta) dias para 
elaboração do cálculo atuarial, mantidas os demais itens da cláusula em comento. 

Diante do exposto, esta Procuradoria emite parecer favorável ao 
prosseguimento da dispensa do processo licitatório desde que a Comissão de 
Licitações e Contratos promova a referida alteração. 

. ,,...,.;:: ,· "' .• '.;<;,~'.· ~~J,!!I"'~ 
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GHt;PiNZINHC ºPR 

É.O PARECER . 

Chopinzinho, 02 de junho de 2 

c 

MÁRCIO STRINGARI 
Procurador Municipal. 

OAB/PR 82.108 
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Município de Choplnzlnh~ .,,º~ 

ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
TeleHax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : ENCAMINHAMENTO DE PARECER 

No. Processo : 2016/06/001854 

Data Protoc .. : 03/06/16 

Requerente .. : PROCURADORIA MUNICIPAL 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/03/06/2016 

Assinatura do Requerente 



Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: pre{eitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Te/efax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZ/NHO PARANÁ 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. Dispensa de Licitação Nº 27/2016 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e Parecer Jurídico 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação nº 27/2016, eu, 
ROGÉRIO MASETTO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA VALOR TOTAL R$ 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL. 3.900,00 

Conforme proposta. 

ÉA DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 06 DE JUNHO DE 2016. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete(@chopinzinho.or.aov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato 187/2016. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, CNPJ: 00.360.305/0001-04. Objeto: Contratação de serviços para 
Execução de Cálculo Atuarial Previdenciário. Valor: R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais). Origem: 
Dispensa de Licitação 27/2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elementos de despesa (476) e (430) . 
Data da assinatura: 06/06/2016. Assinam: Rogerio Masetto, pelo Município, Clovis Roberto Treib pela 
empresa. 
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CAIXA 
ECONÔMICA 
FEDERAL 

. Agência Chopinzinho/PR 
Av XV de ·Novembro, 4536 - Centro 

85.560-000 - Chopinzi~ho - PR 

Ofício n. 0 0070/2016/Ag. Chopinzinho/PR 

Chopinzinho/PR, 08 de junho de 2016. 

Ao 
Departamento de Licitações 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Assunto: S/PROPOSIÇÃO CONTRATUAL- PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS- Nº 187/2016. 

Prezados Senhores 

1. Em resposta ao contrato supracitado, referente à elaboração de cálculo atuarial dos 
servidores vinculados ao Fundo Municipal de Previdência, vimos por meio deste esclarecer: 

2. O objeto do contrato - conforme modelo CAIXA apresentado - tem por fim a 
elaboração de 01 (um) cálculo atuarial por ano de vigência. No modelo proposto pelo município 
consta: 

3. 

"Cliwsula Primeira - Objeto: 
(. . .) 
- As atualizações ao Cálculo Atuarial durante o período de vigência 
contratual serão de responsabilidade da contratada." 

Desta forma, citamos, a seguir, as seguintes implicações no modelo apresentado: 

a) o citado processo de "atualização" do Cálculo trata-se, na verdade, de um novo 
cálculo, pois serão obrigatoriamente revalidadas todas as informações, inclusive, de todos os 
servidores; 

b) É prevista a elaboração de um único cálculo atuarial - e o mesmo somente poderá 
ser efetuado após o fornecimento de todas as informações necessáriqs, sem possibilidade de novas 
atualizações, como exposto no item "a" anterior; e · 

e) a legislação atual estabelece que os RPPS anualmente efetuem avaliação atuarial. 
Ou seja, no início do próximo exercício terá o RPPS que elaborar novo cálculo e, com base no 
contrato proposto, entende-se que estaria o custo deste cálculo ainda sob responsabilidade da 
CAIXA, já que o contrato estará ainda em vigência (um ano) e não estaria delimitando esta 
quantidade de cálculos/serviços prestados. 

4. Isto posto e, para o ideal entendimento, sugerimos: 

a) excluir a citação sobre "atualizações do cálculo atuarial" visto que, como já 1citado, 
será contratado e efetuado apenas um único cálculo atuarial; e 

b) incluir no objeto a citação da contratação/prestação de 01 cálculo atuarial. 



5. 

CAIXA 
ECONÔMICA 
FEDERAL 

Colocamo-nos à disposição para maiores esclarecimentos. 

Atenciosamente 

7 J:-~ SECKERZA O O 
Gerente de Aten · entg,// 

,,.r'',é1" 
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Município de Chopinzinho 108 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: licita(iú::hopinzinlw.pr.gov.hr 
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PARECER DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Considerando o Processo 129/2016, Dispensa de Licitação 27/2016, refe-

rente à Contratação de Serviços para Execução de Cálculo Atuarial Previdenciário, do qual se 

originou o contrato nº 187/2016, formalizado na data de 07 de junho de 2016, com prazo de exe-

cução para 60 dias e prazo de vigência de 12 meses. 

Considerando a proposta apresentada pela Contratada (pág. 08), verifica-se 

que a mesma menciona a elaboração de Cálculo Atuarial em 30/04/2015 o qual foi positivo para 

implantação do RPPS, no entanto devido a fatores tais como contratação de novos servidores, 

aumento safarias, etc., os quais podem, ou não, interferir nos resultados da primeira análise indi-

ca-se a realização de um novo Cálculo, a contratada também apresenta proposta para realização 

de 01 Cálculo Atuarial. 

é o seguinte: 

Considerando a Cláusula Primeira do contrato 187 /2016 o objeto do contrato 

Serviços técnicos para execução do Cálculo Atuarial Previdenciário do Município 
de Chopinzinho, para possível implantação de Regime Próprio de Previdência com 
demonstrativo da folha de pagamento situado nos seguintes índices aproximados: 
700 (setecentos) funcionários e valor anual da folha de pagamento na faixa máxi­
ma de 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais). 
- As atualizações ao Cálculo Atuarial durante o período de vigência contratual se­
rão de responsabilidade da contratada. 

Considerando a Proposição Contratual por parte da CAIXA ECONÔMICA, 

quanto ao objeto descrito na Cláusula Primeira do contrato, a empresa justifica que o objeto des-

crito no que tange "às atualizações ao Cálculo Atuarial" trata-se da realização de um novo Cálculo 

contrariando o proposto por eles, pois a mesma se propôs a realização de 01 Cálculo Atuarial. 

A empresa sugere que seja excluída da Cláusula Primeira do Contrato a 

citação "atualizações ao cálculo atuarial", por se tratar segundo da elaboração de um novo cálcu-

lo, bem como, solicita que seja incluído no objeto que a contratação se trata de 01 cálculo atuarial. 

t1 /!\__ Ai 

ó\ 
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Considerando o disposto no artigo 1º da Lei 9.717, de 27 de novembro de 

Art. 1º0s regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do 
Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em normas gerais de contabi­
lidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observa­
dos os seguintes critérios: 
1 - realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se pa­
râmetros gerais, para a organização e revisão do plano de custeio e benefícios; 

No que tange ao atendimento desta lei será necessária à elaboração de 01 

cálculo atuarial para cada balanço, ou seja, anualmente. 

Da análise dos fatos apresentados, a Comissão Permanente de Licitação, 

entende, Salvo melhor juízo, que as correções solicitadas pela empresa podem ser realizadas, 

tendo em vista, que a proposta apresentada pela empresa refere-se à realização de apenas 01 

Cálculo Atuarial, sugerindo que a vigência contratual seja adequada para 31 de dezembro de 

2016, entendendo o prazo de vigência proposta ser suficiente para a realização do objeto propos-

to pela contratada, de modo que não ocorra o caso de se ter 01 contrato vigente, porém exaurido 

no que tange ao objeto. 

Assim sendo a Comissão Permanente de Licitação encaminha os autos para 

a Procuradoria Municipal para conhecimento, análise e posicionamento via Parecer Jurídico. 

Chopinzinho 09 de junho de 2016. 

Comissão Permanente de Licitação 

JjiO 
Delair VilJ~f ~mbrosini ~ On~bruzzi Filho 
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SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : REQ. PARECER JURÍDICO 

No. Processo : 2016/06/001957 

Data Protoc .. : 09/06/16 

Requerente .. : DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/09/06/2016 



Municí i~e Cho 

Processo Licitatório nº 129/2016 

Assunto: Dispensa de LicitaÇão 

PARECER JURÍDICO 

Trata-se de Processo Licitatório nº 129/2016 de Dispensa de 
Licitação, solicitado pela Seçretaria Municipal de Administração, à apreciação da 
Procuradoria, para emissão de parecer acerca da possibilidade da referida Dispensa 
de Licitação para contratação de Serviços para Execução de Cálculo Atuarial e 
Previdenciário pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. (Fls.04). 

A Comissão de Licitações e Contratos solicita parecer desta 
Procuradoria acerca da possipilidade das correções solicitadas pela Contratada, quais 
sejam: 

a) Excluir a citação sobre "atualizações do cálculo atuarial". 

b) Incluir no objeto a citação da contratação/prestação de um 
cálculo atuarial. 

A referida Comissão se posiciona favoravelmente ao solicitado pela 
Contratada, fundamentando tal parecer no fato da Contratada ter elaborado, com base 
nos dados do quadro de funÇionários e folha de pagamento de 30 de abril de 2015, e 
que foram positivos para a implantação do RPPS, e de que seria necessário um novo 
cálculo atuarial, para a implantação do Regime Próprio neste ano, pois com a entrada 
de novos servidores e ampliação da folha de pagamento, surge a necessidade de 
elaboração de um novo cálcl)llo; até aqui nenhuma novidade. 

A questão crucial consiste no fato de que o contrato vincularia a CEF 
à realização não de atualizações do cálculo atuarial a ser realizado este ano, mas à 
realização de um novo cálculo atuarial, pelas razões explicitadas no Ofício nº 
0070/2016/Ag. Chopinzinho/PR. 

As informações técnicas de que não é possível a realização de 
atualizações nos moldes p~opostos por esta Procuradoria, mas de um novo cálculo, 
ficaram bem delineadas, não só no exposto no ofício, mas pela visita do Sr. Clovis 
Roberto Treib (gerente geral da CEF, ag. Chopinzinho) no dia 08/06/2016 a esta 
Procuradoria, explicitando ,a impropriedade técnica no que tange às atualizações 
inseridas no termo de referência do edital. 

lmpende $alientar que esta Procuradoria, não se eximindo do fato de 
ter proposto a inserção das indigitadas "atualizações", solicitou à Comissão de 
Licitações e Contratos que fosse verificada a possibilidade das alterações propostas, 
e, não sendo possível, que tão somente fosse justificado o porquê. (Fls. 91-94). 
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Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3424-8604 - Rua Miguel Procópio 1, 3811 rS) 
Bairro São Miguel: 85560-000 CHOPINZINHO 

A Comissão de Licitações e Contratos procedeu às alterações já 
mencionadas e foi dado parecer favorável por esta Procuradoria ao contrato de 
Dispensa em comento (96-102).: 

O Exmo Prefl3ito, Sr. Rogério Masetto, ratificou o processo de 
Dispensa e o adjudicou à contra~ada (Fls. 104). 

O Contrato foi formalizado em 07 de junho de 2016 (não consta 
contrato assinado nos autos). 

Diante do exposto, considerando os princípios da boa fé e da 
razoabilidade, esta Procuradoria não vê óbice ao atendimento das alterações 
propostas pela Contratada, diante das explanações de ordem técnica que nos 
parecem plausíveis, salvo 111elhor juízo, sendo necessária nova formalização 
contratual com as alterações! propostas pela Contratada e pela Comissão de 
Licitações , e que sejam observ$dos os trâmites legais. 

É O PARECE~. 

Chºf1\inho, 13 de junJ11·~e 2016. 

( } J / J 

~~-
Procura4or Municipal 

OAB/lPR 82.108 
1 

c 
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Q GRZETff REG toNRt • l 

Contrátada: Agência de Publlci.dade Chop(nzinho Lt<:lá • ME.. 
CNPJ: 67;.210.690/0001·52. Objetá: Suspensão tempPrária 
do Contrato.até 31/12/2016. OriQe.m:.Tomada;de Preços nº 
1Q/201!t F<mdameríto' Legai: Lei 8.666/93, Lel Federal 
9.5o4197; que estabelece .nori:nas para as .elefÇões. {lei· 
Beitoral) e Resólução TSE nº 23.450 '{Calendário Eleitora!). 
Datá da assinatura: 01/06/2016. Assinam: Rogério .Masetto; 
pelo Múnicípfo e Gústavo l.;Oiz. .. Schnaider Kla~n, pela 
Empresa. · · · · · · 

'_. -- ' 

~toSda.Ata de RegiSlro de PreçOs. Pregão f'resenc;aln° 
6712016. OBJETO: Registro <:le Preços .Pl!~a Corilr.ltaÇão 
Futura .de S&rviços de .som. de •Rua e· $orrí Ambiente .. 
VIGÊNCIA: 12 meses. PRAzOS E CQN[}IÇQES oE · 
.ENTREGA: A execução do Objeto dá licitaÇãO será feita de 
:ácwdo cóm a necessidade, e será formalizadit através de 
. Ordem de Serviço nas;quan!idades e lqcais att deleiminadas; 
. ps setviços deverão ser exewtados em todo o teni!ório do· 
. município, sendo que 110 contratado desta ticitaçã6_ cabe a . 
total ·resiionsebilidade quanto •ao correto atàr!dlmento, ·n<1 • · 

• tocante as especifieaÇões, condições e oprigaçõei êontidás · 
no Termo de Referência; As q~tidades são estimadas, 

• '$endoque no término_ d E! vigênda da ata d&registrode preços •. · 
o remanescente ficará automaticarnente suprirríído, fii;ando a 

· \:Ofllr!Jtante desobrigada da c0!itrataçâ9 total dQS 5er:viços, e 
ronsêquerrtemente do seu pagamefito; A.éOntíatada deverá 
romuni~"'ª contratantã imedilitamente, a ,Ocorrência de 
qualquef~o que jl'Óssa impjjéar na não élte<;ução do objeto 
da Licitação; A conferência deverá ;;ier feita no ato . da 
execução, caso haja alguma divergêncil! com o objeto cotado, 
e o executadô, a reposição deverá ser fei)a imediatamente; A 
contratada deverá reSponder, na forma prevista. i1o Códjgo do 

. ' Consumidor, • peta . quali(jade ~·dos • serviços exeCutados, . 
PAGAMENTO:.os pagamentos serão efetuados em até. 30 
(trinta) dias, . .mediante apr~!ltação da Nçta Fiscal, com· 

· Certificaçãó de .· Exeeução e. repebimento (emitido pell!' 
Secretária Compelente) e da NOta de Empenho: ELEMENTO 
OE OESPESA:615-470-9264l 33-456"643• GÇSTOR: Delair 
V~niar Arríbrosini. ARP .n• 1'8912016, Partei. MiíniCipfo de 
Chop(nzinho e .Jhonas da Silva e. Cia • Ltila .. ValOI: Total 
estimadô R$ 35:130;00. 'ARP n• 1901201&,,Partes: Municipló' 
de Chgpinz!nho e Roque Narciso .MarsChner 60336846991-
ME!. Valor Total estimado R$ 8.D75,00 Chopfnzinho, ~ 09 de 
junhode2016;~oMasello-Pte!eito. , : · · · 

' . 
Espécie: Extrato do Contrato .18812016. Co.htrátante: 
Municipio <:Je Chop!nzinho, c;ontratada; Associação · Casa 
Familiar Rt)ral.de Chopinzinho. CNPJ: 00.422.140/0001-58. 

· Objeto: Aquisição ·de. Gêneros Allmentícios eia AgríCJ;lttura 
Familiar. Válor total: R$100.74~.82 (cem míl setecentos e 
quarenta e ·um· reais e oitenta e dois centavos}. Origem: 
lnexigibili<:l:áde \:le Ucitação ~10/2016. Fundamento légal: Lei 
M66/93. eten\entos de dé$pe$il'. (éa8), \Ei91), (694). (696) e 
(698). Data da assinatura: 07 /06/2016. ASsinam: RogériO • 
Masétto, pelo Municipfo e\laldi~ Bo!zani,~elaAsSOt:i~· · 

Espécie: Ê~trato dcl Contr~to 1911201a,. éonÍr~te: 
Municíp!Í) de Chop(nzlnho. Côntraf<ida: AssOciação 6rasfleíra 
de IÍ'lstitui\;ões de . Previdência Estaóuats: e fllluníc/pais -
AB!PEM. CNPJ: 29.184.28010001~17. Objeto:'Contralaçãotle 
Serviças de capacitação para. Servidores· .Munióípais 
Parflcipação no. so•. CpnQràllSQ Nacional da ABIPEM. Valor: 

. R$ 2,205,00 (dois mil~~ 'e Cinco ·reais).· Origem: 
· Jiiexigíbitidadede Ucilação11/20t6. Fun<jamentq l,.egal:Lel 

8.666/93. Elemento de desjlesa: 1424. Data. da assinatura: · 
t3/06i2016, Assinam: Rogério 'Mal;etto, pelo . .Muriicipto e 
OemetriusUbiratanHlntr,pe~ ~· · · 

, -;-

MllNIC!PmDECHOPB'l!O 
. ED!Tí\1.DICLA$1FICAÇÃO 

REF:IDITAI. llE tllNCORRÊNCIAN'Jmt~ . 
Amdelicifaçio~lll!llilWl!lS~111~doOOjeiltil;dilalde 
C~n'lllOló;~~umlisée~da.lpro\l*•amt• 
li 

CoimJniiaDUímlsim,qilf dentra~FJ!dt5( cinrojdidtciscoola1luulail!1a4'llel4lilll,a. · 
.··-di~tWilÍ!l&{Jl!~~rtcitltório,i'11quinlas~que 
sesinla~pllt~relfml;' 

~~:lk!aRVllimr~ .· 
MembroÍ&~:~ÀllaPrmk . 

okno~Filí» 
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CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 
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Espécie: Extrato do Contrato 187/2016. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: CAIXA 
ECONÔMIGA FEDERAL - CEF, CNPJ: 00.360.305/0001-04. Objeto: Contratação de serviços para 
Execução qe Cálculo Atuarial Previdenciário. Valor: R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais). Origem: 
Dispensa d~ Licitação 27/2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elementos de despesa (476) e (430) . 
Data da a~sinatura: 14/06/2016. Assinam: Rogerio Masetto, pelo Município, Clovis Roberto Treib pela 
empresa. i 
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CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CONTRATO Nº 187/1016 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA CAIXA 
ECONOMICA ~FEDERAL 

,i 

CONTRATAN1TE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
nº 76.995.41410001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, nesta cidade, representada por 
seu Prefeito Municipal, Senhor Rogério Masetto, portador do CPF nº 797.794.179-15 e do RG nº 4.947.954-
9 - SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATAOA: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida 
XV de Novemlbro, nº 4536, Centro, CEP: 85560-000 - Chopinzinho - PR, CNPJ sob nº 00.360.305/0001-04, 
neste ato rep~esentado pelo Senhor Clóvis Roberto Treib, Gerente Geral da Agência 1932/Chopinzinho/PR 
portador do C!PF nº 014.571.919-70 e do RG nº 4.992.842-4 e ora denominada CONTRATADA. 

Por este inst~umento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação 27/2016, Processo Licitatório 
129/2016, as lpartes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

! 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

ITEM Utli!ID QUANT. DESCRIÇAO 
VALOR DO 

SERVIÇO R$ 
01 Se'1"iço 01 Serviços técnicos para execução de 01 Cálculo 3.900,00 

Atuarial Previdenciário do Município de Chopinzinho, 1 

1 para possível implantação de Regime Próprio de j 
Previdência com demonstrativo da folha de 
pagamento situado nos seguintes índices 
aproximados: 700 (setecentos) funcionários e valor 

1 

anual da folha de pagamento na faixa máxima de 
32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais). 

VALOR TOTAL R$ 3.900,00 

CLÁUSULA) SEGUNDA- VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

- A CONTRA t ANTE pagará a CONTRATADA, pela execução dos serviços, descritos na Cláusula Primeira, a 
importância !total de R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais), que serão pagos em parcela única, quando 
realizada a Çontratação. 

CLÁUSUL4 TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com as seguintes 
dotações o~amentárias: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 03.01.0412200032.006.3.3.90.39 (476) 
Fonte 000 I! 03.01.0412200032.006.3.3.90.39 (430) Fonte 504. 

1 

: 

CLÁUSULf QUARTA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRlff ADA se compromete a executar os serviços licitados, objet-0 deste Contrato, da seguinte forma: 
§ 1° -A execução dos serviços deverá ser conforme determinação da Secretaria de Administração. 

1 

A CONTRÁT ADA estará à disposição do CONTRATANTE, durante a vigência do contrato para prestar 
orientaçõe$ técnicas e esclarescimentos sobre a Avahção Atuarial. ~ 

CLÁUSUL~ QUINTA - DA QUALIDADE . I 
- . - . -· --.--···-- -- --~·;-- ... ,..,...nfnrm<:> cnlir.it::ir.:=in ~sendo oermiti a sua 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

O prazo para ~laboração do Cálculo Atuarial será de 60 (sessenta) dias a contar da emissão da Ordem de 
Serviço. 
O prazo de vigência deste contrato será até 31 de dezembro de 2016. 

CLÁUSULA ~ÉTIMA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

Os Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qualquer tipo 
de imposto, ta"a ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com relação a isso. 
A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 
apresentada rno Processo de Licitação nº 129/2016 - Dispensa de Licitação nº 27/2016, os documentos do 
processo de ~icitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo 
de Contrato, ihdependentemente de transcrição. 

§ 1° - A CONlfRAT ADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 
devendo corhunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
manutenção ~o presente Contrato. 

' 

§ 2° - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista 
fiscal ou prev!idenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem 
como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRA "J1ANTE se reserva o direito de fiscalização dos serviços, podendo suspender o seu recebimento 
desde que n~o atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

O recebime~to e fiscalização serão efetuados pelo Secretário de Administração, Senhor Delair Vilmar 
Ambrosini, Elstando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do 
objeto licitadp. 

CLÁUSULA! NONA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedadé!i a CONTRATADA, sem anuência previa e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferênci$ do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Em caso d~ inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
CONTRAT /4.DA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 

1 - No cas~ do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a CONTRATADA, 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato; 

li - A CONirRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87, d~ Lei nº 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta 
apresentadf:l, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada; ,,.... 

Ili - As perialidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das comin~,estabe .. lecidas n.~~ 
n' B.666/9~ e suas alterações; ~,/ .. f // 
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IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor 
contra qualqu~r crédito gerado pela CONTRATADA, independente de qualquer comunicação judicial ou 
extrajudicial. 

CLÁUSULA DÊCIMA PRIMEIRA - RECISÃO 

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e 
seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AL TERACÃO 

Poderão ser promovidas alterações no contrato nos casos previstos no Artigo 65 da Lei 8666/93 qualquer 
das disposiçqes estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida se tomadas 
expressament~ em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omi$sos serão resolvidos a luz da Lei nº 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Coritrato. 

' 

E por estare1111 justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas pa~a todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Município! 
Rogério M 

Co 

Caixa Econôm· 
Clóvis Roberto Treib -

Chopinzinho, PR, 14 de junho de 2016. 
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li • Designar os servidores qué compõe a Comissão Díscipflnar, n0meados 
através do Decreto n. 262/2016, Cfecia S!eilmann Weber, RG: ô.539.685-8, 
cargo Auxiiar Administrativo, e Christiano Dossa S!vesfri, RG: 6.723.560-6, 
cargo Engenheiro CMI, para Sol! a presidência do Servidor Thiago Voraroski 
Santos, Procurador Municipal dar cumprimento a&ttem supra, · · 

lil · Recebido i:e~ C-Om'~São Discipinar o ato de instauração do processo 
administrativo discipinar, será formulada a indiciação do SeMílor, coín a 
especiicação dos falos a ere imputados e das respectivas provas. 

rv -A ComisSãodetermínará a citação do indiciado, por mandado expedido pelo· 
Presideníe da Comissão, juntando cópia do termo inicial, para apresentárdéfesa 
escrita no prazo dé 10 (dez) diasúfels,a confarda efata dacilaçáo. assegUrando­
lhe vista dos autos do processonareparliçãO; 

V-Após,aComisSão~íÍeveráóbsel\131orito.estabelecfunosarligos·· 
192 a 203 ®Estatu!Ódos ~Mdores Públicos do Munlci~odé Cl1ojlí!lzinho ~ei · 
Colllplemenlarlfmt2f' . . . 

VI • Esta Portaria enltárá ern Vigoriia data lle sua jlllblitação . 

. lopinzinho, 17 de junho dé2016.' 

· RdgérioMásello 
Prefait6 

Oficioh'b55iSF~Chopinzinbo·PR 

SenlrorlleltgadodaReccitafederal 

Chopinzinlro, !OdejunhoU!6. 

AssulffD: !úforma?f VTN-!Jl!lniçit Normatil'IRFB li' 1562/2015. · 

Em C'illllplÍ!nento aotlísposID na lns!rução NormafivaR FllÍfJ562, de 
~deabrilde2Ul5,envioabaixoa5infmn\açiielsobreo Valonla Terra Nua -VTNpor 
HectareooMunicipildeChopinzinb6, paraofurcícrode 1016: 

Prrsim!lilll · Sjllicaltarlllf LarmApli4lÍ l'astagem LavouraAplilia LIVIÍ!r 
J111t111 llim l'lstlgem!úlural rl!!rit1 l'letaáa rrgular Aplidililll 

·-·I l4llJ,ot• 3.420,00 9.í4ó,OO. . .· j,'4ó,811 14.43~00 · 24.21),f@ 

. Rl!JIODSávd peltLevallfame.lltDl Comis.làGespecífica deAvaliaçãc& lmóVéislhbaoo · 

· eRuraisdeChopffiiinha, l'm,Jllllllea4ifE~lmJeton'26412!JO&de9Jdesetemhro de 
200& 

Discrição simplilkada da metodologia~ Avaliação dos Imóveis tfÍlcrinJinados p 
localidadçtll)saiaslferojaeaplicadoanari1lnétícaparavalormédiàdoMunic~ío. 

Perfudo de ~dat11leta de dado!: AiWiieme. 

. AGSenlw!.llaRa:eilafederat 
PA\lLO SER.GIO CORDEIROBINI 
Dekgaciá da Recei!afederal em C!SC.lvel 

. Rua Rio Grande do Sul, 1239 
85801-901-CASCAVEL-PR 

Ateneiosameme, 

LUC!ANIMONTEIROCENCI 
Secretâriaílefmml)aS 

.GffZETR··REGUJNRF ~21Úu~hol20116 EDIÇÃ0409 

.·.Publicações li 
Aviso de Licitação: Município de Chopinnnho/PR, 
Modalidade'. Pregão n• 7212016 .. Fonna: Presencial. Data·!la 
Licitação: 05 de julho de 2016; às 09:00 (nove) hóras. Registro 

· de Preços para aquisição futura de materiais de construção, () 
Ednal encontra"se à cítsposiçãodos interessados no Prédio da 
Prefeitura ele Chóp1nzínhó, OMsão de Licitações e Contratos, 
Rua Migúef Procópio K~I; W 3~811-" Cljopinzjnh<;Jf>R, e no 
endereço eletr!)nico:. Www,chobinzinhl:Lpr.gov br : 
Informações pelo telefone: (46} 3242-8614; 

Aviso de Licitação: Município de Chój)inzinhofPR, 
Moóalidade: Pregã<i:nº 7312016. f:orina: J;'resenciaj: Data dà 
Licit~:-06 de julho de 2016, às 10:00{dez) horas_Aqt.Uslçãó 
·de P<O>ças e .servf~os para. felífica de motor !le: 
restroescavadeira new hOllànd LB 90: Oi:ditaf ÊIÍ\CQ!lÍra-se.à. 
dlsposiçãac dôs Jriteressaclos ·ilii. Prédief da.·prefeitura · dé 
Chopinzinho, Divisão de Li!;itações e Contratos; Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n•a.s11.~chopi.nzínho1PR;enolmdereçó 
eletrônico: • www.chooinzinho.pqtoy.br : Informações pelo 
telefone:{46\3242-8614;. · 

MllN!ÓPIO DE Cl!OPINZINl!O 
. :RESIJLÍ'AOO 

REF: EDITAL DfCONcomNclAN".fl2ll!6 • . 
Amodél~rtafi6~-~~naexetlflãnooob)eloilà · 
EditíldeCOllCMÍllcian'4llM~~aJáálisen~áar~ •• ·· 
ciirtaOOs,decidillimssiOOariS•~tes: ·.·.•. 
ltím EMPRFM ... · ·· .. )A!.9JIJ!S 

1:1 =:::, ti . :; 
. O;demairftens IÍãoapresentaram Íllterellad05. ComunkaooJrossim, que dentro® .. 
imo del(cincu/días úteis cOOtadosda ilatideste 11lifaf, aCllllllíl.indelicilalãoàMi 

·· vistasa-0respectívoprocellllliciratórilí;a'qua!quérôaf~queselÍll~ 
prejndicada,parainlerpllsiçãodem. 

Chopinzinlw,17dejllDOOU!6. 

PresiJenle da comissão: Delaír Vilmar Amhrosini 

Membros da comissão : RoOO!o Alencar Przendziut 
Oneiin CambiuÍzi Filho . 

Elpétie:&lràlrldoCormalon'l92na1âCooimlante:ilimi:ípiade~·· ..•. c.imada;.Ma 
.. · GelleliésóuBrasi!Uda CNPJ 00.771.94s.«ll1~:0tjelo:~f.Sênien&lili0. l'ainlla!:P$. 

17.000,ln OriJem;PregãoPeseilialll'ea@1âí1111la1111illlegilti&E~.de. 
despesri'G2-700.llaladaassilal!lá'.mlâAssilàm:1lo!l100Misêlló.pe11MUni:ÍflÍle Gimf 
-~.pela-. 

Elpétie:&lràlrldoCoolrailll'm'ro16:~-·~· ~Sim~ 
BrasieooMialmporlaç.áoé~l!da CNP±OÓ.593.4Dl:slQ!\el\;}qisi;ãodeSêmell. 
Bol'llo. Y*W:R$1~000.00 .. ·l'regâá~ll'D~fuxlanQlegal:lei 
8.66WJ.Bemelifnsde desji!sa:1Úi'.i'm.llala daasslÍmlmlB:Ülalll'..Mase\lo, 
pebMunicipióeAhMeira.,pefa'~ · · · · 

~Elt.rtodoCoollálolf194iiO!lCoillralate:Mfiíiio~-- ·~:Co;eit 
· Brasillda. -fjip CNP.t 07B17A6Wl11-W: úqem:~deSêmella. IWor!oitR! 

18.950,00. OriJem:PregOOP!esencial n'DlFillilamell1Ólegal:lá3:ili6!l3.Cleilslllisde 
despesa:102·703.Dala daassillálaa:14/00l2G16.Alsíaít.~peb~ Giaií 
Mar&lilan,pela~. 

~ElJÍato-âoCon!Jamtt·Blm:rM:·Muniíribli!~:~.·~J-··.~ ali 
Geilélir.allrasil!da. CNPJ: W.~t11it11l\-05: Gjeli-deSêRaÍh:'Íàbl!lltRÍ 
16.300,00. OriJem:PragOOPresenàaln'ml!ô.Finlánelllot.·.: egàt.ld&iidde 

· desji!sa:702·703.llaladaassilatllra:lmt&~~-pebÍ.Ulípioe ··.l'i!Jb 
César campos Machado, pela En'lXesa. · 

Iendo.emVisla~ParacerdàCooissãode~queapimmo~oo-. 
ilila1ilil,nalOOl!aidaléPligão,ípoMenorPreçnllem cCollÇll3!o'i8.@16,de2005lfô;&. 
á"'5~frprazaOOl!S81,eúRógêrilMaset\li,1'rü.1iJmo.IAílikooRESÍ.UÃOOe~ 
HOMOLCIGAÇÃódo~ldlaÍórioemepígrafe;inclusi1UAióde~t·. 
do 'ib . . . .... · . . . , .. ; · ... 

't.iorl'olal·:P.$.c. 

CRIGEN81CAWSIUIDA '1U».OO 
ia~~lr!enoies~:pwllm. ~QJl5fala\1aamguialidadeaaliis·;· 
pocedimenlaís;.allfDrizo:a~doConfra!o.ÉAllECISÃO.G>Bi&rol!REfBiG"' 
DE~. l'R;l3/06116: RÜGERlO'l.!ASBWPreleio . . 

OPl!EFEÍTODECliOPÍNZllÍllO,EsfAOOOOPÀRÂliÁ(riiÍ1ÍJ.lfas, . 
.. · ~!Jl&lhesâ!l~jllÍ~a:Visla~resulladósinais,eili#itl·dec~ 

.· .Mmarçódií:26f~'do ~S6lllilopara~lealizadodemiÍllllóEdilálde•· 
Allslura~~1m&1~11é26de~de2016;le00Ne, 

'!tiRHM J'ÚBUCó; 

Mallifá!lmada~ 

B-Oscoovoéadosde!eOO~llasededaSeclelalialfllnidpàde 
~ Cu!Wra eEÍJlll!S,s®Í HuaMiglle!PtotõpiaKmpef,3811 ,l!amSãoMiguel; 
Chopilziiho, Pm. no dia 22 de ]unho de 291 ~ as 13:15 lls, paraa:eifal ;soicilir 
redassifK:açãOparafinaldeistaoodedarara~ilGl1!e!lllJ.· 

lll-O!i.io~11alJafapmisfaGaradêlizáâadesislêlx:tada' ... 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPlflZINHO,PR,20 DEJUN!«lDE201a 

COMUNICADO. 


